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3. Evolução urbana da cidade medieval 

 
Figura 94 – Imagem área do centro urbano da cidade de Braga onde se observam os contornos da 

muralha medieval e do castelo 

3.1 Introdução histórica 

A Idade Média constitui um longo período da história da Europa, durante o 

qual, uma parte muito significativa das actuais cidades europeias teve a sua 

origem, ou ressurgiu a partir das estruturas urbanas anteriores, conhecendo, desde 

então, uma ocupação sem interrupções até à actualidade. Esta circunstância 

permitiu a fossilização de algumas das características morfológicas da cidade 

medieval no tecido urbano posterior, facto que tem permitido o seu estudo, assim 
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como a compreensão e caracterização do processo de transformação das cidades 

de origem romana.  

O processo histórico da estratificação da topografia dos centros urbanos 

medievais é um tema com algum peso na bibliografia histórica, muito embora, o 

estudo das formas urbanas medievais, a partir das estruturas actuais, não seja 

uma questão linear, tornando-se cada vez mais difícil à medida que retrocedemos 

no tempo. 

O urbanismo medieval tem vindo a ser paulatinamente analisado e 

interpretado, demonstrando que existem diferenças específicas que distinguem as 

cidades entre si. Todavia, os aspectos relacionados com a sua origem, 

desenvolvimento e transformação são comuns a um certo número de núcleos, 

facto que permite analisar, contextualizar e compreender as características 

particulares da topografia dos espaços urbanos medievais.  

A cidade medieval, à semelhança das que caracterizam outros períodos 

históricos, encontra-se igualmente relacionada com o processo histórico que a fez 

nascer ou revigorar e com os vários agentes que actuaram e condicionaram a sua 

morfologia1131. 

Actualmente é consensual que a origem dos centros urbanos medievais foi 

distinta, facto que originou diferentes formas dos mesmos. Na verdade, eles podem 

ter tido origem nas antigas estruturas das cidades romanas, em pequenos núcleos 

de aldeias ou em burgos, podendo igualmente ter nascido de forma natural em 

terrenos desocupados. Neste sentido, encontramos núcleos urbanos que 

cresceram de forma espontânea e, por isso, conheceram um plano irregular que se 

adaptou ao traçado dos caminhos antigos, às condições topográficas do relevo ou a 

agregados populacionais preexistentes, e núcleos criados ex novo, de planta nova, 

tendo conhecido uma planificação de raiz, possuindo, por isso, uma malha urbana 

regular.  

Apesar de uma parte significativa das cidades de fundação romana ter sido 

abandonada ou arrasada nos primeiros séculos da Idade Média, é ainda elevado o 

número daquelas que sobreviveram, quase sempre por desempenharem funções 

eclesiásticas importantes. Estas cidades conservaram o seu estatuo de civitates, 

ao longo da Alta Idade Média, ainda que possam ter conhecido uma eventual 

                                                 
1131 Arizaga Bolumburu 1990; Jehel & Racinet 1999. 
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diminuição do espaço urbano, ou um abandono temporário com posterior 

reocupação1132. 

No entanto, para além das cidades de origem romana, muitas outras vão 

surgir durante a Idade Média, quer de traça irregular, quer planificada, em 

resultado da estabilidade política, da revitalização das trocas comerciais, do 

aumento demográfico e da alteração dos padrões sociais e culturais. De facto, este 

constitui o período da História europeia em que se regista maior incremento 

urbano, iniciado nos séculos X e XI, e significativamente desenvolvido a partir do 

século XIII1133.  

A génese da cidade medieval de Braga encontra-se, em larga medida, 

sedimentada na planimetria da antiga cidade romana, muito embora venha a 

ocupar apenas uma parte reduzida da área da anterior cidade, correspondente ao 

seu quadrante nordeste.  

A história da cidade de Braga entre os séculos VIII-XI irá conhecer uma 

sequência de períodos ocupacionais conturbados, documentados pelas fontes 

histórico-documentais, mas de difícil confirmação arqueológica, como sejam a 

dominação suevo-visigótica, a invasão muçulmana ou os processos associados à 

Reconquista Cristã, que terão determinado o abandono de uma área significativa 

da anterior cidade e uma concentração da população no quadrante NE da mesma. 

A área ocupada pela cidade a partir de então aproveita parte das estruturas 

defensivas romanas na parte norte, conserva os eixos viários anteriores e instala o 

seu edificado no espaço dos quarteirões romanos, agora subdivididos em múltiplas 

parcelas. 

Organizado a sul da basílica paleo-cristã da Sé até ao século XI, o pequeno 

núcleo urbano conhece a partir de então uma importante revitalização. 

Ao longo da Reconquista cristã, e mesmo antes da fundação da Monarquia 

portuguesa, a arquidiocese de Braga será restaurada, em 1071, cabendo ao bispo 

D. Pedro a árdua missão de a restabelecer, angariando para a cidade estatuto, 

poder e património, bem como as necessárias infra-estruturas que permitiram 

revigorar-se e engrandecer-se1134. Das iniciativas levadas a cabo por D. Pedro 

                                                 
1132 Morris 1992. 
1133 Jehel & Racinet 1999. 
1134 Costa 1997-2000, vol. I. 
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destacam-se a construção da actual Sé Catedral de Braga1135, a fundação da 

Escola Capitular1136, a fundação ou reorganização do Cabido1137, o alargamento do 

património capitular1138 e a divisão administrativa da diocese, entre outras. 

Paralelamente às actuações do bispo D. Pedro, também os fundadores do 

Condado Portucalense contribuíram de forma decisiva para a dignificação e 

engrandecimento do núcleo urbano. Entre as muitas “batalhas” ganhas pelo conde 

D. Henrique e pela sua esposa, D. Teresa, destacam-se, para o caso particular de 

Braga, o reforço do poder do seu bispo, face à diocese de Santiago de Compostela 

e a obtenção do estatuto de Sé metropolitana para a Igreja de Braga1139. 

Posteriormente, no ano de 1112, os mesmos soberanos acabariam por entregar o 

couto de Braga e o seu termo1140, com os respectivos direitos fiscais, à 

arquidiocese1141.  

A política desenvolvida pelos primeiros soberanos relativamente a Braga 

marcou os passos iniciais da urbanização do núcleo medieval. As suas disposições 

permitiram à Igreja local obter uma posição muito privilegiada na cidade, a qual ao 

longo dos tempos se traduziu num forte poder e influência, designadamente ao 

nível do urbanismo e arquitectura, como aliás ainda é actualmente perceptível no 

espaço urbano bracarense. Desta circunstância deriva igualmente o facto dos 

documentos escritos existentes e utilizados neste trabalho pertencerem à Igreja 

local, a principal detentora de bens e propriedades na cidade. 

                                                 
1135 A este propósito, Avelino Jesus da Costa refere que, segundo a Crónica de Braga, a construção da Sé Catedral teria sido 

iniciada pelos bispos de Lugo e Compostela, muito embora, devendo encontrar-se em estado muito incipiente à chegada de 
D. Pedro (Costa 1997-2000, vol. I). 

1136 D. Pedro foi igualmente fundador da escola eclesiástica bracarense (ou Escola da Sé) que já existia em 1 de Maio de 
1072 e que constituiu a primeira escola portuguesa de que há conhecimento, com um bom nível cultural, religioso e social, 
a ajuizar pelos documentos produzidos na época (Costa 1997-2000, vol. I). 

1137 Uma das mais importantes intervenções no Cabido foi realizada, em 1145, pelo arcebispo D. João Peculiar (1138-1175) 
que concedeu a todos os cónegos carta de couto, para proteger as propriedades dos clérigos, tornando-as isentas de 
impostos. Também descentralizou a vida económica da diocese, dando autonomia administrativa e económica à 
corporação capitular. Estas medidas deram origem à sua divisão na Mesa episcopal e à Mesa capitular. Desta forma, a 
diocese de Braga foi a primeira portuguesa, a conhecer tal divisão, que havia sido decretado no concílio de Palência, em 
1101 (Costa 1997-2000, vol. I). 

1138 D. Pedro encarregou-se de reaver algumas das herdades que anteriormente haviam pertencido à Igreja de Braga, 
deixando um dote muito valioso à diocese, que contemplava as prestações pagas pelas freguesias e um extenso património 
fundiário (Costa 1997-2000, vol. I). 

1139 O conde D. Henrique acompanhou, inclusivamente, a deslocação do arcebispo de então, S. Geraldo, a Roma para 
defender os interesses religiosos de Braga (Costa 1997-2000, vol. I.). 

1140 Os primeiros soberanos, o conde D. Henrique e a sua esposa D. Teresa tiveram Paços em Braga e foram senhores de 
Braga de 1096 até 1110-1112 , altura em que doaram a cidade aos Arcebispos (Costa 1997-2000, vol. I). 

1141 A doação do couto de Braga, realizada em 12 de Abril de 1112, viria a ser confirmada e ampliada em 27 de Maio de 
1128 pelo primeiro rei de Portugal, D. Afonso Henriques (Ferreira 1928-1934). A confirmação da carta de couto outorgada 
à Sé de Braga, também conhecido como o Documento da Fundação de Portugal, inclui novas doações e concessões, entre 
estas os direitos de capelania e de escrivaninha e o de cunhar moeda. Este documento pertencente ao Arquivo Distrital de 
Braga, Cartório do Cabido, Gaveta de Braga, nº5 (Azevedo 1958) e disponível no site do Arquivo Distrital de Braga, já 
referido. 
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Os acontecimentos políticos ocorridos ao longo do século XI e a consagração 

da Catedral românica, em 1089, assinalam o nascimento e a organização urbana 

da Braga medieval. 

A Sé Catedral mandada construir pelo arcebispo D. Pedro, vai exercer um 

papel destacado na organização do núcleo urbano. Paralelamente à sua 

construção, D. Pedro mandou edificar a Escola Episcopal1142, bem como outros 

anexos que se destinavam ao bispo, ao cabido e serviços administrativos. 

A realização de obras desta envergadura permite levantar um amplo conjunto 

de questões, entre as quais destacaríamos as que se relacionam com a selecção 

do local para a sua construção, com a mão-de-obra necessária à sua execução, 

com a proveniência dos materiais utilizados e com a origem da população 

envolvida na referida obra. 

De facto, a construção da Sé parece, por si mesma, confirmar e justificar a 

existência de um núcleo populacional na cidade, senão mesmo, também, dos 

vários núcleos periféricos, distanciados da Sé entre 800 a 1200 metros1143. 

Por outro lado, o local eleito para a construção da Sé foi estrategicamente 

seleccionado, encontrando-se protegido pela muralha romana tardia e 

reaproveitando os materiais da antiga basílica paleo-cristã, bem como outros 

procedentes da cidade anterior, designadamente elementos de arquitectura 

romanos, alguns dos quais integram, ainda hoje, as paredes da Catedral.  

O local escolhido possuía ainda uma forte carga simbólica e histórica, em 

torno do qual os cristãos haviam podido praticar o seu culto e dar continuidade aos 

actos de fé e aos laços religiosos, que terão sustentado a coesão do pequeno 

núcleo populacional que aí se foi instalando, ao longo dos tempos mais 

conturbados da Alta Idade Média. 

Neste sentido, a Sé Catedral constituiu-se como o epicentro do núcleo urbano 

medievo, impulsionando e ajudando a consolidar a progressiva urbanização do 

burgo canónico. 

A partir do século XIII e até ao século XV o pequeno núcleo urbano de Braga 

parece conhecer contínuas ampliações para norte, pautadas pelo alargamento 

sucessivo do sistema defensivo anterior.  

                                                 
1142 Num documento 1072 ficamos a saber que D. Pedro vivia na Sé e com ele alguns clérigos. A Escola da Sé terá 

continuado a existir com os seus sucessores, considerada por alguns historiadores estrangeiros como a mais célebre escola 
episcopal do século XIII (Costa 1997-2000, vol. I). 

1143 Cálculo baseado na distância actual entre as igrejas construídas sob as basílicas paleo-cristãs e a Sé Catedral, efectuado 
em linha recta sobre a planta actual. 
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Este fenómeno de expansão urbana encontra-se bem documentado em várias 

cidades do Norte da Península Ibérica, designadamente, em Leão1144, Burgos1145, 

Zamora, mas, também, na zona da Estremadura espanhola, onde são construídas 

esplêndidas muralhas entre os finais do século XI e os inícios do XII, como em 

Segóvia, Ávila, Salamanca, entre outras1146. 

Não temos dados concretos que nos permitam situar cronologicamente a 

construção da primitiva muralha medieval de Braga. Contudo, parece bastante 

plausível admitir que a cidade conheceu diferentes perímetros amuralhados, o 

primeiro dos quais aproveita parte do traçado norte da anterior muralha romana, 

conforme se ilustra na Planta 6, Apêndice II). 

Deste modo, a génese de um pequeno núcleo fortificado encontra-se no 

quadrante NE da área da antiga cidade romana, localizado na intersecção da 

muralha baixo-imperial com uma nova cerca, construída a oeste e sul (Figura 95, p. 

321). 

Todavia, a cidade irá desenvolver-se igualmente para o território envolvente, 

em zonas que se encontravam fora da primitiva cerca defensiva medieval. Esta 

ocupação resultou de uma progressiva urbanização de algumas vias e caminhos 

pretéritos, situados extramuros, bem como do próprio traçado da muralha romana, 

em torno da qual se estruturam eixos viários, que acompanham o seu perímetro, e 

parcelas que se adaptam à própria muralha1147. 

Na génese da cidade medieval incluem-se outros aglomerados populacionais 

localizados no eixo das anteriores vias romanas, desenvolvidos ao longo da Alta 

Idade Média, em torno de basílicas paleocristãs. Os casos mais expressivos 

encontram-se nas freguesias de Maximinos, S. Vicente e S. Vítor, respectivamente, 

em torno das igrejas de S. Pedro de Maximinos, de São Vicente e de S. Vítor. 

Merecem ainda destaque os caminhos que ligavam aqueles centros de culto à 

cidade, respectivamente, a Rua de Maximinos, a Rua dos Chãos e a Rua da 

Corredoira, actual Avenida Central. 

 

                                                 
1144 A cidade de Leão era nos inícios do século XI a capital e principal cidade do reino de Leão, conhecendo desde essa data 

uma grande vitalidade urbana que tende a concentrar-se no extremo sul e sudoeste do recinto amuralhado romano. No 
século XII conhece uma muralha que encerra o burgo, podendo ter conhecido um terceiro recinto intermédio, a sul do 
recinto romano (Benito Martín 2000). 

1145 A cidade de Burgos, erigida sobre um castro, conheceu uma expansão urbana decorrente de cinco ampliações 
sucessivas dos recintos amuralhados, delimitados pelo castelo, como núcleo original, e pelas diversas ampliações até ao 
rio (Benito Martín 2000). 

1146 Valdeón Baruque 1991. 
1147 Refira-se, a título de exemplo, o eixo medieval constituído pela Rua de Maximinos, actual Rua da Cruz de Pedra. 
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Figura 95 – O perímetro amuralhado romano e da primitiva cerca medieval 

 

De acordo com os autores que se têm debruçado sobre os núcleos urbanos 

medievais, Braga insere-se nos modelos canónicos do Ocidente europeu, 

apresentando como elementos definidores e estruturantes, a Sé Catedral, a 

muralha e o Castelo, o Paço Arquiepiscopal, os mercados, as ruas e as praças. De 

facto, apesar das cidades serem sempre únicas, existem traços morfológicos 

comuns em todas elas, como sejam, um sistema viário caracterizado por ruas 

irregulares, uma organização em bairros, a presença de espaços comerciais, a que 
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acrescem naturalmente os equipamentos de defesa e o edificado público ligado ao 

poder civil e religioso1148.  

O crescimento dos centros urbanos registado a partir do século XIII favoreceu 

o aparecimento de novos bairros periféricos fora dos limites das muralhas 

existentes e, simultaneamente, o alargamento do perímetro defensivo para integrar 

esses bairros periféricos, tal como aconteceu em Braga. 

Os núcleos urbanos medievais conheceram uma ocupação intensiva do seu 

primitivo núcleo urbano, realizada em espaços residenciais compactos, ocupados 

preferencialmente pelas classes mais abastadas, ou seja, pelos membros da 

burguesia, da nobreza ou do clero. As franjas mais pobres da população 

instalavam-se, tendencialmente, nos espaços periféricos. Porém, o natural 

crescimento demográfico decorrente dos períodos de prosperidade económica 

poderia levar à expansão construtiva para fora do núcleo protegido pela muralha, o 

que acabaria por determinar o alargamento do perímetro amuralhado. Esta é uma 

característica morfológica muito significativa das transformações e adaptações que 

tiveram lugar no tecido histórico da cidade de Braga. 

O crescimento da Braga medieval faz-se sentir gradualmente a partir dos 

inícios do século XIII, conforme se pode deduzir do aumento das referências à Rua 

do Souto1149, Porta de S. João1150 e à Porta do Souto1151, a partir de 1210. No 

entanto, actualmente os investigadores são unânimes em considerar que durante a 

Baixa Idade Média Braga terá estagnado no tempo1152. De facto, não podemos 

considerar que a cidade tenha conhecido ao longo daquele período um forte 

incremento demográfico1153 e urbano, que só ocorrerá no século XVI, altura em que 

conhece a etapa de maior crescimento, graças à notável acção do Arcebispo D. 

Diogo de Sousa1154. Em virtude do aumento do próprio registo documental, este 

período encontra-se melhor retratado, situação que não se verifica para os séculos 

anteriores.  

Contudo, o estudo da morfologia da cidade medieval beneficia de uma 

variedade de fontes de origem diversa que, uma vez conjugadas, permitem 
                                                 
1148 Como já analisamos no ponto 5.2.2 da parte II deste trabalho. 
1149 Pergaminhos da Confraria de São João do Souto, doc. nºs 2, 3, 10, 28, 47, 51 (Marques 1982c). 
1150 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 2, de Novembro de 1210 (Marques 1982c: 105). 
1151 Pergaminhos da Confraria de São João do Souto, doc. nºs 8 e 28 (Marques 1982c). 
1152 Marques 1983; Oliveira et al. 1982. 
1153 Os dados apontam para uma população de 1745 habitantes para o ano de 1477, e mais do dobro para o ano de 1514, 

mais precisamente 3575 habitantes (Marques 1983). 
1154 As obras realizadas na cidade por D. Diogo de Sousa encontram-se descritas num documento intitulado Memorial das 

Obras que D. Diogo de Sousa mandou fazer (1532-1565), realizado pelo cónego Tristão Luís, pertencente ao A.D.B., Registo 
Geral, livro 330, fls. 329-334v. Este documento encontra-se publicado por Ferreira 1928-1934, vol. II; Costa 1993 e 
Maurício 2000, vol. II.  
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compreender o processo formativo que esteve na origem da cidade, bem como 

obter informações acerca da forma urbana ao longo da Idade Média, quer ao nível 

das permanências, quer ao nível das transformações morfológicas ocorridas. 

Por conseguinte, os dados utilizados neste trabalho são de origem diversa. 

Referimo-nos aos vestígios arquitectónicos e arqueológicos, à iconografia e 

cartografia e aos documentos manuscritos e impressos. 

Do conjunto dos vestígios arquitectónicos destacam-se alguns equipamentos 

de origem medieval, que sobreviveram ao desgaste físico e à acção humana, 

integrando-se ainda na paisagem urbana. Entre eles merecem especial destaque 

alguns edifícios, como a Sé Catedral, o Paço Arquiepiscopal, a Torre de Menagem 

do antigo Castelo, as torres da muralha medieval, designadamente as do Largo de 

Santiago, do Largo Paulo Orósio e do Largo da Porta Nova / Rua dos Biscainhos. 

Este estudo socorre-se igualmente de um conjunto de dados que resultaram 

de um trabalho de prospecção e interpretação realizado em alguns quarteirões da 

cidade actual. Os referidos dados reportam-se ao traçado da muralha medieval, 

incorporado em alguns edifícios e logradouros das ruas de S. Marcos, do Anjo, do 

Alcaide, da Violinha, dos Biscainhos e do Castelo, bem como aos vestígios ainda 

conservados do Castelo e das torres da muralha medievais.  

Contudo, também os vestígios materiais exumados nas escavações 

arqueológicas permitiram obter algumas informações sobre a Braga medieval. 

Neste domínio, destacam-se os dados obtidos em várias zonas arqueológicas. 

Entre outras podemos referir as da Sé Catedral1155, onde foram encontrados 

vestígios que permitem confirmar a existência de um edifício de culto cristão, entre 

os séculos V e XI, da Escola da Sé1156, onde foi exumado um troço e um torreão da 

muralha fernandina e da Casa Grande de Santo António das Travessas, no Ex-

Albergue Distrital1157, onde foi identificado um troço da calçada da Rua Verde, de 

traça medieval. Existem, no entanto, outras intervenções que, apesar de não 

permitirem um elevado rigor topográfico, atestam a continuidade ocupacional de 

determinados espaços desde a época romana até à Idade Média1158. Tal situação 

pode ser observada nas zonas arqueológicas do Claustro do Largo do Paço1159, da 

                                                 
1155 Anexo I – ZA 55. 
1156 Anexo I – ZA 23. 
1157 Anexo I – ZA 18. 
1158 Como se pode consultar no Anexo I deste trabalho. 
1159 Lemos et al. 1988. Anexo I – ZA 40. 
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Rua da Nossa Senhora do Leite1160, do Largo de S. João do Souto1161, da Rua D. 

Gualdim Pais, nº 28-381162, da Rua de S. Geraldo, nº 27-311163 e da Rua de S. 

Geraldo, nº341164. 
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Figura 96 – Planta dos quarteirões actuais com a localização da muralha medieval fernandina 

 

Por outro lado, outras fontes de informação, igualmente pertinentes, são as 

marcas físicas que se encontram fossilizadas na paisagem urbana actual, 

designadamente as curvas de nível ou as estruturas que servem de divisórias entre 

as propriedades. Estas marcas são ainda visíveis nos quintais e no interior de 

alguns quarteirões, tal como acontece nos identificados com as siglas D7, D2, C7, 

A1, A2 e B3, as quais permitiram a formulação de uma proposta para o perímetro 

da muralha medieval fernandina (Figura 33, p. 189). 

                                                 
1160 Anexo I – ZA 47. 
1161 Anexo I – ZA 41. 
1162 Anexo I – ZA 33. 
1163 Anexo I – ZA 50. 
1164 Anexo I – ZA 51. 
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Porém, a interpretação morfológica do plano da cidade medieval beneficiou 

igualmente da análise iconográfica e cartográfica e da fotografia aérea. De entre 

estas fontes destaca-se particularmente o Mapa de Braunio1165, pela imagem que 

nos proporciona da muralha e das suas portas, do Castelo, dos espaços religiosos, 

das ruas, dos quarteirões e das áreas edificadas na área intramuros, permitindo, 

igualmente, documentar alguns dos espaços extramuros, os caminhos rurais e o 

seu grau de urbanização. A referida fonte fornece ainda informações relativos aos 

núcleos populacionais periféricos, organizados em tornos das capelas ou igrejas e 

mesmo das zonas rurais imediatas. Igualmente, recorremos à iconografia e 

cartografia dos séculos posteriores, designadamente à disponível para o século XIX, 

na exacta medida em que o plano da Braga medieval conheceu uma forte 

continuidade da sua estrutura até àquele século. 

Por fim, para além das fontes já enunciadas, o estudo da morfologia urbana 

de Braga beneficia, ainda, das fontes escritas e manuscritas1166. A cidade possui 

neste apartado um acervo documental com alguma diversidade, reunido no Arquivo 

Distrital de Braga, no da Câmara Municipal e no Instituto Nacional de Arquivos, 

Torre do Tombo, em Lisboa. Porém, tal como já foi anteriormente referido, este 

trabalho fez uso dos documentos que, de forma mais expressiva, nos permitem 

interpretar o urbanismo medievo e aos quais foi possível ter acesso em tempo útil. 

Entre os documentos compulsados encontram-se alguns de particular importância, 

como o Liber Fidei1167, os Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto1168, o 1º 

Livro do Tombo do Cabido1169, o Índice dos Prazos das Casas do Cabido1170, os 

Livros dos Prazos das Propriedades do Cabido1171, e as Gavetas 1 e 2 das 

Propriedades do Cabido1172.  

 

                                                 
1165 Anexo III. 
1166 As fontes histórico-documentais utilizadas neste trabalho constam do Anexo IV. 
1167 Com datas extremadas entre o século VI e o século XIV (Costa 1978). 
1168 Referentes ao período entre 1186 e 1545 (Marques 1982c; 1983). 
1169 Este documento pertence ao Arquivo Distrital de Braga e foi criticamente datado entre 1369-1380 (Costa 1997-2000). 
1170 Correspondente ao período entre 1406 a 1905, publicado conjuntamente com o 2º volume do Mapa das Ruas de Braga 

(AAVV 1989-91). 
1171 Pertencentes ao Arquivo Distrital de Braga, designadamente o Livro 1, 2, 3, 4, 5 e 6, referentes ao período entre 1465 e 

1517 (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
1172 Correspondentes ao período entre 1390 e 1496. Documentos pertencentes ao Arquivo Distrital de Braga. Transcrição 

paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira 
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3.2 O sistema defensivo  

3.2.1 Evolução do traçado da muralha 

As muralhas tiveram uma importância determinante na organização do 

espaço urbano medieval, desde o século XI. Esse facto pode ser constatado em 

Braga, cidade que conheceu, desde a sua reorganização no século XI, diferentes 

perímetros amuralhados, em resultado de sucessivas reestruturações e 

ampliações, que ocorreram ao longo de vários séculos, até se confinar ao seu 

perímetro definitivo, estabelecido nos finais do século XIV, no reinado de D. 

Fernando I1173 (Apêndice II, Planta nº6). Este perímetro manteve-se durante a Idade 

Moderna e encontra-se hoje bem fossilizado na topografia urbana, delimitando a 

parte antiga do Centro Histórico da cidade. 

Os dados escritos, os vestígios materiais e as fontes iconográficas constituem 

importantes indicadores das alterações morfológicas e ampliações conhecidas pela 

cerca medieval desde o século XI até ao século XIV, mas, também, da sua génese, 

atestando, desde logo, a existência de dois perímetros amuralhados.  

A data exacta do início da construção da primeira cerca medieval não é bem 

conhecida, aparecendo referida documentalmente pela primeira vez em 11611174, 

muito embora possa ter ocorrido logo após a doação da cidade aos arcebispos, 

feita por D. Henrique de Borgonha e D. Teresa, em 1112, ou ser mesmo anterior a 

esta data1175.  

Tendo por base a documentação escrita, sabemos que a muralha medieval 

não conheceu sempre o mesmo traçado, nem perímetro e que, até aos séculos XII-

XIII, reaproveita alguns segmentos da parte norte da muralha romana. A 

documentação arqueológica disponível permite igualmente confirmar os dados 

acima referidos. Com efeito, as informações provenientes das escavações 

realizadas no subsolo da capela da Nossa Senhora da Glória da Sé Catedral, 

atestam o desmantelamento do troço norte da muralha romana, situado junto à 

                                                 
1173 D. Fernando (1367-1383) viveu períodos conturbados de governação, onde a guerra esteve sempre muito presente, 

tendo tido a necessidade de providenciar a reparação de algumas muralhas e castelos do País (Moreno et al. 1995) 
1174 A primeira referência documental à cerca medieval de Braga data de 1161 e encontra-se no Liber Fidei, doc. 486, fls. 

131v e 132 onde se lê … ecclesia Sancti Iohannis que est iusta muros ipusius civitatis ad partem orientalem …”(Costa 
1978, vol II, p. 230). 

1175 Marques 1986. 
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Catedral, no século XIV, quando são construídas a dita capela e a sua torre1176, 

mandadas executar pelo então arcebispo D. Gonçalo Pereira, em 1332-341177. 

Uma outra intervenção arqueológica, realizada no logradouro da Casa do nº 67/75, 

da actual Rua Paio Mendes, permitiu identificar um outro troço da muralha romana, 

utilizado muito provavelmente até ao século XIV, considerando que só a partir do 

século XV/XVI conheceu a construção de pavimentos e de edifícios1178.  

A partir de um documento datado em 12 de Junho de 1161, que refere pela 

primeira vez a cerca medieval, ficamos a saber, indirectamente, qual o trajecto da 

mesma na sua parte oriental. Aquele documento, que descreve a doação da Igreja 

de S. João do Souto à Sé, localiza-a “iusta muros ipsius civitatis ad partem 

orientalem”1179, o que permite concluir que a muralha medieval terá igualmente 

reaproveitado a parte nordeste da fortificação romana1180.  

Todavia, subsistem algumas dúvidas relativamente ao traçado da primitiva 

muralha medieval na parte sul e oeste da cidade que, segundo a generalidade dos 

autores, parece ser coincidente com o da muralha fernandina1181, representado no 

Mapa de Braunio, de 1594. 

Assim, o traçado do tramo sul da muralha poderá ter sido sempre o mesmo, 

facto que permite considerar a possibilidade do mesmo reutilizar o traçado de uma 

anterior estrutura urbana, eventualmente um aqueduto, que se supõe conduzir a 

água oriunda das Sete Fontes para o interior da antiga cidade romana1182.  

Relativamente ao traçado oeste da muralha possuímos os dados 

arqueológicos resultantes da escavação realizada na Escola da Sé, onde foi 

exumado um tramo da muralha medieval numa extensão de cerca de 12,5 m. A 

estrutura apresenta aqui uma largura máxima de 2,7 m, sendo definida por dois 

paramentos de aparelho de má qualidade. Por sua vez, o miolo é constituído por 

alguns blocos de pequena, média e grande dimensões reaproveitados, certamente 

da casa romana que foi cortada para a implementação da defesa. Embora esteja 

praticamente reduzida ao alicerce é de assinalar a precária qualidade da 

construção, que parece ajustar-se às descrições que dela são feitas nas fontes 

                                                 
1176 Fontes et al. 1997/98. 
1177 Ferreira 1928-1934: 156. 
1178 Confrontar com Anexo 1 – ZA 48. 
1179 Liber Fidei, doc. 486, fls. 131v e 132, datado de 12 de Julho 1161 (Costa 1978: vol.II 230). 
1180 Existem porém outras interpretações quanto ao traçado nascente da primitiva muralha medieval, as quais defendem que 

este acompanharia as antigas ruas Paio Manta e de Carrapata actualmente desaparecidas e incorporadas na Rua D. 
Afonso Henriques (Oliveira 1993). 

1181 Marques 1983. 
1182 Apesar de não ser uma informação publicada, esta hipótese tem sido defendida por Manuela Martins, responsável pelo 

projecto de Salvamento de Bracara Augusta. 
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escritas. A evidência física da primitiva cerca medieval disponível para este sector 

permite sugerir um traçado mais ou menos rectilíneo para a parte sudoeste da 

muralha. 

No que se refere à parte noroeste da fortificação, apenas possuímos os dados 

iconográficos fornecidos pelo Mapa de Braunio, que configuravam já o traçado da 

muralha fernandina. No entanto, o traçado ocidental da cerca, construído de novo, 

teria que se articular nalgum ponto com o troço N/NE da muralha romana, que foi 

integrado na linha de defesa medieval. Uma possível solução seria o 

arredondamento da fortificação na zona correspondente ao início da Rua da 

Violinha, onde, ainda hoje, se podem observar vestígios que pensamos 

corresponderem ao embasamento da primitiva cerca medieval (Figura 150, p. 

386).  

Deste modo, o perímetro defensivo da cidade, entre os séculos XI e XII, seria 

bastante reduzido, correspondendo a cerca de metade daquele que será o 

perímetro da cidade fortificada dos finais do século XIV. Por outro lado, apresenta 

uma forma curvilínea que se adapta à topografia do terreno, à semelhança de 

outras cercas defensivas conhecidas para algumas cidades no mesmo período1183.   

Na parte norte e nascente a muralha corresponderia ao traçado da muralha 

romana, passando a sul da actual Rua do Souto, a poucos metros da abside da 

catedral e junto à Igreja de S. João do Souto, mantendo-se esta fora do perímetro 

amuralhado. Na parte sul e poente o seu traçado corresponderia aproximadamente 

aos limites representados no Mapa de Braunio, ainda que seja de salvaguardar os 

elementos fornecidos pelas escavações da Escola da Sé, que nos posicionam com 

rigor um troço da muralha e a articulação com a muralha romana, que presumimos 

representada no quadrante noroeste da cerca (Apêndice II, Planta 6). 

Entre os séculos XIII e XIV assistimos ao alargamento sucessivo da cerca 

medieval para norte e nascente, em resultado do aumento demográfico registado a 

partir do século XI1184, que terá implicado a urbanização das áreas periféricas à 

primitiva cerca.  

Assim, logo nos inícios do século XIII a área fortificada passará a incluir a 

Porta de S. João1185, bem como a Rua do Souto e a Porta do Souto, referida pelas 

                                                 
1183 Como por exemplo a cidade de Leão, em Espanha (Benito Martín 2000).  
1184 Marques 1988. 
1185 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 2, de Novembro de 1210 (Marques 1982c: 105). 
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fontes escritas em 12651186. Assim, teremos que admitir que o primeiro 

alargamento da primitiva cintura defensiva medieval terá ocorrido entre finais do 

século XII/inícios do XIII, tendo que ser obrigatoriamente anterior a 1265, data do 

documento que refere a Porta do Souto. Nos inícios do século XIV multiplicam-se as 

referências às obras de alargamento da muralha1187. De facto, existem vários 

documentos que atestam que a Igreja de S. João do Souto e a área envolvente, 

assim como algumas casas na rua de Janes, localizadas na desembocadura da 

porta do Souto1188, já se encontravam incluídas dentro do perímetro amuralhado. 

Os documentos atestam igualmente que, em 1315, o Castelo medieval já se 

encontrava construído, estando nele sediada a Confraria de S. João do Souto1189. 

Deste modo, é possível admitir que o primitivo perímetro da muralha medieval 

terá sido paulatinamente desactivado ao longo dos séculos XIII e XIV, nas zonas 

norte e este, tendo sido substituído por um novo traçado que passará a incluir uma 

área urbana significativamente maior, para nordeste, em direcção à porta do Souto, 

já referida em 1265 e ao Castelo, e para norte, compreendendo parte da área que 

viria a ser ocupada pelo Paço Arquiepiscopal, datado dos inícios do século XIV1190. 

Trata-se deste modo de um crescimento setentrional da cidade, que se desloca 

ainda mais relativamente à cidade romana, passando a incluir a nova freguesia de 

S. João do Souto e a rua e porta do Souto, já existentes nos inícios do século XIII. A 

cidade teria, assim, adquirido a cidade uma forma elíptica com orientação SO/NE, 

no seu eixo maior (Apêndice II, planta 7). 

Tendo em conta que o Castelo é já referido em documentos dos inícios do 

século XIV (1315) podemos admitir que a muralha terá merecido uma 

requalificação com a anexação, da estrutura castelar e respectiva torre de 

menagem, na primeira metade do século XIV. 

A parte nova da cerca a nascente, situada a nascente passaria seguramente 

pelos quintais das casas da actual rua de S. Marcos, ligando-se ao Castelo, como 

aparece representado no Mapa de Braunio, circundando, a norte, o espaço que 

viria a ser ocupado pelo Paço Arquiepiscopal.  

                                                 
1186 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 8, de Setembro de 1265 (Marques 1982c: 110). 
1187 Nomeadamente numa Constituição Sinodal aprovada e publicada no sínodo de 7 de Setembro de 1301 (Marques 1983; 

1986). 
1188 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 28, de 1313, relativo a uma carta de venda de parte de umas casas 

que afirma que estas se situavam … prope Januas sive portas muri de Souto Bracarense in parrochia ecclesie Santi 
Johannis… (Marques 1982c: 130). 

1189 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 31, datado de 1315, que refere, a propósito de um prazo na Rua dos 
Chãos, que “ … persone esse odedientes dicte conffrarie in novo castelum” (Marques 1982c:134-135). 

1190 Atribuído ao arcebispo D. Gonçalo Pereira (1326-1348) pelo facto de estar colocado o seu brasão, na porta da torre 
medieval (Marques 1983).  
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Porém, o local exacto por onde poderia passar, a norte e noroeste, este 

segundo traçado da muralha, na primeira metade do século XIV, é ambíguo e difícil 

de precisar com rigor, podendo não corresponder ao definido no Mapa de Braunio, 

mas, antes, a um perímetro intermédio.  

A nossa proposta para a existência de um perímetro defensivo intermédio na 

parte norte e noroeste da cidade medieval, localizado entre a primitiva cerca e o 

traçado da muralha fernandina, sustenta-se nas informações fornecidas pelo 1º 

Livro do Tombo do Cabido, criticamente datado de 1369-1380, pela descrição feita 

pelo cronista Fernão Lopes, aquando da invasão de Braga por Henrique II de 

Castela1191, mas, também, nas evidências fossilizadas na fotografia aérea e na 

linha de parcelamento que se localiza no quarteirão conformado pela actual Rua da 

Violinha, Praça Velha e Rua Frei Caetano Brandão, que identificámos como 

quarteirão A3 (Figura 33, p. 189). 

Segundo o referido Tombo uma parte da Rua Nova, localizada entre a Rua do 

Souto e a vinha do Cabido, ou Cónega, encontrava-se “fora de cerca”1192, apesar 

de se tratar de uma rua com bastantes construções. Segundo a mesma fonte, a 

outra parte da Rua Nova aparece incluída no rol dos arruamentos intramuros, 

sendo referida nos seguintes termos: “Rua que se começa na cruz da rua dos 

burgueses como vai com a Sapataria com toda a rua nova ataa porta do muro”1193. 

Estas informações permitem considerar que a Rua Nova seria interrompida pela 

muralha a meio do seu trajecto, fazendo-se a ligação entre os dois tramos da rua 

através de uma porta aí existente. Deste modo, é possível admitir que a parte 

localizada extramuros, a norte, correspondesse, aproximadamente, ao traçado da 

Rua do Campo1194, que já se encontrava incluída dentro do perímetro amuralhado 

fernandino, e a parte sul, dentro de muros, correspondesse à continuidade da Rua 

da Sapataria, prolongando-se até à porta do muro1195, igualmente integrada na Rua 

Frei Caetano Brandão.  

Prova não menos importante é a descrição feita pelo cronista Fernão Lopes 

acerca do estado da cidade e do seu sistema defensivo. Segundo aquele cronista 

“Chegou el-rei D. Henrique a Braga, como o logar era grande e mal cercado, sem 

                                                 
1191 Lopes 1895-1896. 
1192 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl.133v. 
1193 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 122v. 
1194 A Rua do Campo, mandada regularizar por D. Diogo de Sousa, no século XVI, encontra-se nos dias de hoje 

completamente alterada, integrando o troço norte da Rua Frei Caetano Brandão, que alargou e rectilinearizou a anterior 
artéria. 

1195 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 122v, onde se lê: “Rua que se começa na cruz da rua dos burguesas como vai 
com a sapataria com toda a rua nova até à porta do muro”. 
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haver ali mais d’uma torre, em lugar ainda que não prestava, era bem azado para 

se tomar. …o muro fosse baixo e os dentro mui mal armados …”1196.  

Desta descrição podemos retirar duas importantes ilações. A primeira é que 

Braga deveria ter crescido bastante para além dos limites da muralha então 

existente, através dos caminhos que a ligavam à área rural, alguns dos quais 

antigas vias romanas. Esta afirmação encontra-se igualmente comprovada pelo 1º 

Livro do Tombo do Cabido que refere um grande número de destruições nas ruas 

extramuros, designadamente na rua dos Chãos1197, correspondente ao traçado da 

antiga via XVIII, na Rua da Corredoira1198, nas proximidades do traçado sugerido 

para a via XVII e na Rua de Maximinos1199, que acompanharia o perímetro da 

muralha romana tardia, mas que constitui, seguramente, um eixo suburbano de 

origem medieval, articulado com a porta oeste da cidade, no eixo da rua dos 

Burgueses, actual rua Paio Mendes. A segunda ilação relaciona-se com falta de 

qualidade construtiva da muralha, pouco adequada a uma defesa eficaz da cidade.  

Perante este cenário o rei de Castela terá entrado facilmente em Braga, 

provocando inúmeras destruições, como atesta Fernão Lopes, ao longo do relato de 

“Como el-rei D. Henrique cercou Braga”1200 mas, também, o 1º Livro do Tombo do 

Cabido (1369-1380). 

Na verdade, apesar da permanência de D. Henrique de Castela na cidade se 

reduzir a seis dias1201, este acontecimento terá levado o rei de Portugal, D. 

Fernando I (1367-1383) a impulsionar a construção de uma muralha que 

defendesse a cidade de forma mais eficaz, a qual corresponderá ao terceiro 

perímetro da cerca medieval, tal como a conhecemos pela iconografia dos século 

XVI a XVIII. 

Outro elemento é a própria morfologia da Rua da Sapataria, de cronologia 

medieval1202, cuja traça era muito idêntica à das ruas que surgem de forma 

espontânea em torno do perímetro das muralhas, assumindo a sua curvatura 

(Figura 98, p. 332).  

 

                                                 
1196 Lopes 1895-1896: capítulo XXXIII. 
1197 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 133 a 133v. 
1198 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 132v a 133. 
1199 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 134. 
1200 Lopes 1895-1896. 
1201 Lopes 1895-1896. 
1202 A rua medieval da Sapataria, sobre a qual falaremos mais à frente, foi completamente alterada no século XX e integrada 

num troço da rua Frei Caetano Brandão, entre a rua Paio Mendes e a rua D. Diogo de Sousa. 
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Figura 97 – Rua da Sapataria (Mapa do séc. XIX) 

 

 
Figura 98 – Rua da Sapataria (Planta de 

1883/84 

Deste modo, parece razoável aceitar que a muralha passasse pelas traseiras 

da Rua da Sapataria e daí se ligasse à zona do Paço Arquiepiscopal. A existência de 

uma torre no edifício do Paço, bem evidente no Mapa de Braunio, e da qual ainda 

restam evidências1203, poderá estar associada a este perímetro intermédio da 

fortificação medieval. Sabemos, ainda, através de um brasão recuperado no 

edifício pertencente ao antigo Paço Arquiepiscopal1204 que a construção da referida 

torre deverá ter sido iniciada no século XIV, pelo que poderia funcionar como um 

palácio fortificado, à semelhança dos castelos e encontrar-se anexado à muralha. 

De igual modo, é bastante sugestiva a torre da muralha fernandina que se localiza 

nas traseiras da área ocupada pelo Paço. De facto, ela poderá ter substituído 

funcionalmente a anterior, com o novo traçado da muralha fernandina (Figura 100, 

p. 335). 

Todavia, existem outros dados mais subtis que permitem especular acerca da 

existência de um perímetro defensivo intermédio. Referimo-nos, concretamente, às 

marcas fossilizadas na fotografia área, que denunciam a existência uma estrutura 
                                                 
1203 Confrontar com a Ficha 1, Apêndice I. 
1204 O Paço Arquiepiscopal será abordado no ponto 3.4.2, deste trabalho. 
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anterior que poderá corresponder ao referido perímetro intermédio, como se ilustra 

na Figura 99, p. 333.  

 

 
Figura 99 – Perímetro intermédio da muralha medieval na fotografia aérea 

 

Por fim, as fontes documentais informam que, a partir da invasão de Braga 

pelas tropas de Castela, na última metade do século XIV, terão sido tomadas 

providências para dotar a cidade de uma defesa eficaz1205, através da construção 

de uma nova cintura defensiva, que aproveitará parte do traçado anterior, 

redefinindo o limite norte da área defendida. 

De facto, as fontes documentais, as marcas fossilizadas e a fisionomia e 

parcelamento da Rua da Sapataria e da Rua Nova, bem evidentes no MRB e na 

planta topografia de 1883/84, permitem admitir que as mesmas acompanhassem 

uma cerca defensiva que teria substituído, na primeira metade do século XIV, a 

primitiva cerca que reaproveitava a parte norte da muralha romana, inutilizada 

naquele último século, segundo comprovação arqueológica1206.  

Todavia, a confirmação da existência de um perímetro defensivo intermédio 

carece de ser sustentada com um maior número de dados, só possíveis de obter 

                                                 
1205 Marques 1986. 
1206 Obtida nas escavações realizadas na Rua Paio Mendes (Anexo I - ZA 58). 
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através da realização de escavações arqueológicas, designadamente nas zonas 

fossilizadas na fotografia aérea. 

Aquela cerca seria seguramente bastante rudimentar mantendo a sul o 

primeiro traçado (Apêndice II, Planta 6).  

Segundo alguns relatos do século XVIII, a muralha definitiva terá sido 

mandada executar pelo rei D. Fernando I, na segunda metade do século XIV. Assim, 

segundo a descrição feita pelo Frei Henrique Flores, no ano de 1378, o rei D. 

Fernando I terá mandado cercar a cidade “la cercó y la hizo un muy buen muro”, e 

que agora a cidade tem cinco torres “muy grandes” na parte traseira das Casas 

Arcebispais “anuque ya muy maltratada”. Este documento menciona ainda o 

castelo, que segundo o autor, era “de muy buen parecer y fuerte para arquel 

tempo, com sua torre del homenage” 1207. 

Por sua vez, João de Barros descreve a cidade de Braga do século XVI como 

tendo sido “…., pouco ha, cercada em tempo dei Rey Dom Fernando e tem bom 

muro e cinco torres mui grandes, e tem hu Castello mui nobre e forte com hua torre 

de omenagem mui alta e fermosa”1208. 

Apesar de podermos aceitar que o perímetro definitivo da muralha medieval, 

também chamada de muralha fernandina, tal como é representado no Mapa de 

Braunio, se encontra definitivamente estabelecido nos finais do século XIV (Figura 

100, p. 335), as suas obras, bem como as do Castelo arrastar-se-ão durante o 

século XV, como é perceptível nas fontes documentais. 

Vários documentos escritos comprovam que a muralha ainda não se 

encontrava definitivamente consolidada no século XV relatando inúmeras 

iniciativas levadas a cabo pelos arcebispos, pela câmara e pelos monarcas para 

providenciar pedra para a reparação e melhoramento da estrutura defensiva e do 

Castelo1209. Um desses documentos, datado do ano de 1400, começa nos 

seguintes termos “ Homens bons do cabido e colégio desta cidade, eu Vasco Anes 

vos faço saber que o arcebispo me disse que per quanto esta cidade era fraca e 

                                                 
1207Flórez 1779: 181, lido em Marques 1986:47. 
1208 Esta cidade foi há pouco tempo cercada, no tempo do rei D. Fernando I, com bom muro, possuindo 5 torres muito 

grandes e um castelo muito nobre e forte com uma torre de homenagem muito alta e formosa (Barros 1919:56) 
Geographia d’Entre Douro e Minho e Trás-os-Montes, Porto, Biblioteca Pública), lido em Marques 1986. 

1209 Entre os inúmeros documentos que atestam esta circunstância refiram-se, a título de exemplo, o do ano de 1439, que 
assinala obras na cidade (IAN-TT, Chancelaria de D. Afonso V, L.26, f. 165), o de 1445, que faz inclusivamente referência 
ao tesoureiro das ditas obras (IAN-TT, Chancelaria de D. Afonso V, L.27, f. 58 v), o de 1450 que refere as obras nos muros e 
no castelo (IAN-TT, Chancelaria de D. Afonso V, L.34, f. 114), mas, também, as obras nas torres da cidade (IAN-TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, L.4, f. 3v), entre outros (informação facultada por Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
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não tinha barreira … fazer vir toda a pedras que achassem nos arrabaldes como na 

dita cidade assim de pardieiros … fazer a dita barreira que se ora faz”1210. 

 

 
Figura 100 – A muralha medieval segundo o Mapa de Braunio 

 

De facto, os documentos comprovam que deviam existir zonas da cidade 

onde a muralha definitiva ainda não se encontrava completamente acabada nos 

inícios do século XV. Esta situação é bastante compreensível se atendermos às 

diferenças entre o segundo perímetro e o terceiro. Na realidade, os documentos 

produzidos no século XV demonstram como o fim das obras na muralha representa 

uma preocupação constante e como estas se arrastaram por muito tempo1211.  

                                                 
1210 A.D.B., Gaveta 2 das Propriedades do Cabido, nº16 (transcrição paleográfica M. Conceição Falcão Ferreira).  
1211 Em 1434, a 3 de Julho, pode ler-se numa carta régia de D. Duarte, que o rei se inteirava das despesas de há 2 anos, 

relativas às obras do muro da cidade e respectivas torres (IAN-TT, Chancelarias de D. Duarte, Livro 2, f. 8v (Chancelarias 
Portuguesas 1999: 37). 
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O perímetro da muralha fernandina passou agora a abranger uma área 

urbana bastante maior, sobretudo na parte norte (Planta 6, Apêndice II). Esse 

perímetro, tal como se assinala na Planta 7, Apêndice II, ligava o Castelo à Porta do 

Souto, junto da qual existiria uma torre (A), seguindo para sudeste, em direcção à 

porta B, sem torre, conhecida por porta de S. João, estando o seu trajecto 

fossilizado no interior do actual quarteirão delimitado pela Rua de S. Marcos 

(quarteirão D7). O tramo sudeste continuaria, a partir daí, ligando-se a uma torre 

(D), no Largo de Santiago, a qual permitia a entrada na cidade, conservando-se os 

seus vestígios nos fundos dos quintais dos edifícios da Rua do Anjo (quarteirão D2). 

Sensivelmente no limite nascente das propriedades do então Colégio de S. Paulo 

(actual Seminário de Santiago) existia uma pequena torre (C).  

  Na parte sul, a muralha ligava a torre de Santiago (C) a uma outra (E) 

encontrando-se o seu trajecto conservado nos fundos dos quintais dos edifícios 

com fachada para a actual Rua do Alcaide (quarteirão C7). Seguia, posteriormente, 

pelo actual Largo Paulo Orósio em direcção a um postigo (F) que permitia o acesso 

à Rua Verde, construída em época medieval sobre uma importante via romana de 

traçado NO/SE. Daí seguia, no seu tramo sudoeste, em direcção à porta de 

Maximinos (J) possuindo no seu trajecto duas torres (H, I), encontrando-se 

fossilizada nos fundos dos quintais dos edifícios da actual Rua Jerónimo Pimentel e 

do Largo das Carvalheiras (quarteirões C2 e C1). A torre J, que funcionava como 

porta, situava-se no eixo da Rua dos Burgueses, de traça medieval, permitindo o 

acesso à Rua de Maximinos, importante eixo suburbano da cidade. A partir daquela 

porta, a muralha ligava-se, no seu tramo poente, a uma outra torre (L), sendo o seu 

traçado perceptível nas paredes dos edifícios da actual Rua da Violinha e no fundo 

dos quintais da actual Avenida de S. Miguel-o-Anjo (quarteirão A1). Daí seguia, no 

seu tramo noroeste, em direcção a uma outra torre (M), que funcionava como 

porta, a qual permitia o acesso à Rua Nova, estando o seu trajecto fossilizado nos 

quintais e nas paredes traseiras dos edifícios das actuais ruas dos Biscainhos e 

Frei Caetano Brandão (quarteirão A2). A partir daí, o troço norte da muralha 

desenvolvia-se até ao postigo de Santo António (N), que permitia o acesso ao 

medieval Campo de Touros do Arcebispo, moderna Rua de Santo António, correndo 

pelo interior dos quintais dos edifícios com fachada para o Campo da Vinha 

(quarteirão A8). Mais à frente existia uma outra torre (O) que permitia o acesso aos 

terrenos afectos ao Paço Arquiepiscopal (quarteirão B2). A nordeste, a muralha 
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ligava-se ao Castelo, por um trajecto que passaria pelo interior do actual quarteirão 

delimitado a norte pela Rua dos Capelistas (quarteirão B3), no qual possuiria, 

segundo o Mapa de Braunio, uma pequena torre (P).  

Neste sentido, a muralha fernandina terá possuído 9 grandes torres, mais 2 

pequenos torreões, 3 postigos e 5 portas, 3 das quais se encontravam integradas 

em torres. As restantes seriam abertas na própria muralha, muito embora 

guarnecidas por torres. 

As muralhas constituem equipamentos com forte incidência na estrutura 

urbana medieval, quer seja porque representam barreiras que limitam a sua 

expansão, quer seja porque orientam o desenvolvimento das cidade nos espaços 

intra e extramuros. Uma das componentes fundamentais para a compreensão da 

morfologia urbana medieval são as portas abertas nas muralhas, pois constituem 

elementos geradores e aglutinadores do edificado e estruturadores do sistema 

viário. Por outro lado, são elas que asseguram as ligações que sempre se 

estabelecem com os caminhos suburbanos, através dos quais os núcleos urbanos 

se ligam ao mundo rural, ou a pequenos agregados populacionais que se 

desenvolvem extramuros. 

3.2.2 O Castelo 

O Castelo medieval localizava-se na zona nordeste da cidade, na área 

actualmente correspondente ao quarteirão formado pelo Largo de S. Francisco, a 

norte, pela Praça da República, a nascente, pelo Largo Barão de S. Martinho, a sul 

e pela Rua do Castelo, a poente.  

Actualmente são ainda visíveis neste quarteirão alguns dos vestígios e 

elementos arquitectónicos que integrariam o Castelo, como é o caso da imponente 

torre de menagem, ou de uma outra torre, utilizada como torre sineira. Porém, 

outros vestígios do Castelo encontram-se incorporados nas construções actuais, de 

forma mais ou menos dissimulada. 

A primeira referência escrita conhecida ao Castelo data de 13151212, muito 

embora o ano exacto do início da sua construção seja desconhecido, sendo, 

                                                 
1212 Documento já mencionado, Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. Nº31 (Marques 1982c:134-135). 
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igualmente, impossível de determinar se, naquela data, as obras já se 

encontrariam completamente ultimadas1213.    

Na verdade, à semelhança do que se passou com a muralha defensiva 

medieval, são numerosas as referências escritas às obras do Castelo ao longo dos 

séculos XIV e XV1214, facto que nos indica que aquelas se arrastaram por muito 

tempo. A documentação disponível indica, igualmente, que, em 1380, a construção 

esteve a cargo de três mestres de arquitectura militar, de nome João Mouro, Pero 

Senascais e João Pedreiro1215. 

Porém, a partir do século XVI e até ao século XIX, altura em que foi demolida 

grande parte do Castelo, este irá conhecer várias transformações morfológicas, 

intimamente relacionadas com a progressiva perda da função militar deste 

equipamento. 

O Castelo situava-se numa zona plana da cidade, com cota máxima de 193 

metros de altitude1216, possuindo, todavia, uma boa perspectiva sobre o território 

envolvente, sobretudo para norte, nordeste e sudeste. A sua construção terá 

resultado do alargamento da muralha para nordeste, articulando-se com aquele 

que sugerimos constituir o perímetro defensivo intermédio entre a primitiva cerca e 

a muralha fernandina, o qual pode ser datado entre finais do século XIII e inícios do 

XIV. Esta estrutura parece, assim, espelhar quer o crescimento demográfico da 

cidade, quer o crescente prestígio do senhorio dos arcebispos, responsáveis pela 

cidade, já que esta isenta de jurisdição real1217. 

As referências escritas existentes são pouco esclarecedoras quanto à planta 

do primitivo Castelo, sobre a qual existem apenas indicações pontuais. Segundo os 

Estatutos da Confraria de S. João do Souto, no Castelo esteve sediada a referida 

Confraria, junto à “ … torre maior ...”1218, espaço esse que viria a ser ocupando pelo 

novo aljube, em 1718, mandado edificar por D. Rodrigo de Moura Telles1219. Outras 

duas informações, aliás muito idênticas, descrevem a cidade medieval como tendo 

“ … hu Castello mui nobre e forte com hua torre de omenagem mui alta e fermosa 

                                                 
1213 Marques 1983; 1986. 
1214 Marques 1983; 1986. 
1215 Marques 1983; 1986. 
1216 Segundo a planta topográfica de 1883/84. 
1217 A construção do Castelo poderá ter sido ordenada por D. Dinis, em 1300 (Ferreira 1928-1934). Todavia, em virtude do 

próprio estatuto de feudo eclesiástico de que Braga era detentora, bem como dos documentos que atestam as iniciativas e 
preocupações dos arcebispo com a construção do Castelo, este deve ter sido mandado erguer pelo arcebispado (Marques 
1986). 

1218 Marques 1986: 8. 
1219 Bandeira 2000b. 
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“1220, e como tendo em “ …1378 … un Castillo de muy buen parecer e fuerte para 

aquel tempo, com sua torre del homenage”1221. Segundo um documento do ano de 

1451 era também no castelo que funcionava a prisão1222. 

 Apesar dos reduzidos indicadores topográficos fornecidos pelas fontes sobre 

o Castelo, a reconstituição da sua planta é possível graças às fontes iconográficas 

antigas, bem como aos vestígios materiais que dele sobrevivem integrados nas 

construções actuais (Apêndice I, ficha1). 

As fontes iconográficas mais importantes, que retratam o Castelo medieval, 

são o Mapa de Braunio, o mapa do século XVII, o Mapa de Braga Primas, o Mapa 

das Ruas de Braga, muito embora de forma muito parcial e, ainda, a Planta do 

século XIX da autoria de Belchior José Garcez e Miguel Baptista Maciel1223. 

Existem igualmente algumas imagens que documentam a demolição do 

Castelo no século XX, as quais facultam informações importantes para a 

reconstituição da sua planta (Apêndice I, ficha1). 

Do mesmo modo, foi possível identificar algumas estruturas do Castelo que 

integram actualmente as construções anexas. Deste conjunto de vestígios fazem 

parte a, já referida, torre de menagem, a torre sineira da Igreja da Nossa Senhora 

da Lapa, bem como algumas estruturas integradas nos edifícios que compõem a 

Arcada e o restante quarteirão, identificado como B4, no qual se destacam os 

edifícios numerados por 2, 3, 4, 6, 7, 12, 17, e 18, conforme se apresenta e 

analisa no Apêndice I, ficha 1, deste trabalho (Figura 101, p. 340).  

Através da conjugação deste diversificado conjunto de elementos foi possível 

propor uma planta para este importante equipamento medieval de Braga (Figura 

103, p. 342).  

Segundo os dados que conseguimos reunir, o Castelo possuiria uma planta 

rectangular, definida por uma muralha, reforçada nos seus quatro cantos por torres 

de planta quadrangular. No interior do recinto erguia-se uma torre de menagem 

quadrangular1224 (Figura 102, p. 341). 

A planta do primitivo Castelo inclui-se, assim, dentro da tipologia dos castelos 

urbanos construídos um pouco por toda a Europa, onde o elemento predominante 

                                                 
1220 Barros 1919: 56, lido em Marques 1986: 11. 
1221 Flórez 1779: 181, lido em Marques 1986:47. 
1222 IAN-TT, Chancelaria de D. Afonso V, L.37, f. 9 (informação facultada por Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
1223 Confrontar com Anexo V, ficha 1. 
1224 Situação idêntica a muitos outros castelos (Châtelain 1988; Fournier 1978). 
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é a torre de menagem1225. A de Braga1226, também chamada de torre maior, 

conforme aparece descrita em 1315, é sem dúvida o elemento mais referenciado 

nas fontes e o mais emblemático da estrutura castelar.  
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Figura 101 – Quarteirão do Castelo medieval 

 

Esta torre, conservada ainda actualmente, possui planta quadrangular, cerca 

de 30 metros de altura e 10 metros de largura, encontrando-se dividida 

internamente em 3 pisos. O acesso ao primeiro piso era realizado por uma escada 

lateral. Na parte superior possui um terraço com adarve, com um parapeito 

composto por uma coroa de ameias e merlões1227, que funcionam como reforço 

defensivo, deixando espaços livres entre as ameias para facilitar a vigilância e a 

defesa do castelo, bem como um remate de coruchéus cónicos1228. Na parede 

lateral possui uma janela geminada gótica, situada no último piso, e pequenas 

                                                 
1225 Barroca 1990-91; Almeida & Barroca 2002. 
1226 Classificada como monumento nacional (IPPAR 2001-2006). 
1227 Abertura no parapeito de uma muralha ou torre entre cada dois merlões, ou seja, entre cada dois blocos maciços de 

forma cúbica ou outra, por vezes de remate piramidal, situados no topo de um parapeito (Silva & Calado 2005).  
1228 Remate cónico ou piramidal das torres ou campanários (Silva & Calado 2005). 
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aberturas, estreitas e alongadas, as seteiras1229. De facto, as torres possuíam 

igualmente aberturas estreitas e alongadas, rasgadas nos muros laterais, que 

permitiam a utilização de armas de arremesso, como as lanças. Na parte superior 

das quatros paredes encontram-se balcões com matacães, apoiados em mísulas e 

com uma abertura no chão1230, que servia para o arremesso vertical (Figura 102, p. 

341). 

 

 
Figura 102 – Torre de menagem 

 

Entre os séculos XIV e XV, tal como atestam os documentos, prosseguiram as 

obras no Castelo. Posteriormente à crise sentida aquando da invasão de Braga 

pelas tropas de Castela, nos finais do século XIV, a estrutura deve ter sido 

reforçado, tornando-se uma construção mais robusta, que pode ter incluído o 

reforço ou aumento dos torreões. O número máximo de torres parece ter sido seis, 

estando quatro colocadas nos cantos do recinto fortificado do Castelo, a torre 

                                                 
1229 No século XIV as aberturas nas torres eram pequenas, não existindo ao nível térreo. No primeiro piso encontravam-se as 

seteiras, aberturas muito estreias e, no segundo piso, eram mais alargadas (Dias 1994). 
1230 Dias 1994. 
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sineira situado ao lado da porta e a torre de menagem implantada 

aproximadamente no centro do recinto (Figura 103, p. 342). 
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Figura 103 – Proposta de reconstituição do Castelo medieval 

 

As plantas das torres que se encontram nos cantos do recinto amuralhado 

eram sensivelmente quadrangulares, muito embora exibam diferentes dimensões 

(Apêndice I, ficha 1). 

A porta principal de entrada no Castelo estava localizada a nascente, na 

fachada principal, onde ainda actualmente sobrevive, integrada no edifício 2, do 
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quarteirão B3, local onde se encontra representada no Mapa de Braga Primas. 

Nesta gravura do século XVIII, são igualmente visíveis três torres, na fachada 

principal, duas de canto e uma que corresponderá à torre sineira da capela de 

Nossa Senhora da Lapa, que estaria associada à porta (ver Apêndice V, ficha 1). 

A partir do século XVI o Castelo medieval irá sofrer novas alterações, que se 

encontram intimamente relacionadas com a sua inutilização enquanto parte do 

sistema defensivo da cidade, à semelhança do que ocorre com as muralhas. Desde 

então, o Castelo e a zona envolvente passam a constituir um pólo dinâmico na vida 

económica e social da cidade, albergando diferentes tipos de construções.  

Nos inícios do século XVI, no arcebispado de D. Diogo de Sousa, toda a zona 

exterior ao Castelo foi revigorada através da abertura do Rossio de Santa Ana e da 

Rua de S. Marcos, passando esta área a constituir uma das zonas de entrada 

preferenciais na cidade. Junto à Porta do Souto o arcebispo terá mandado fazer 

uma “casa, estrebarias e alpendre com colupnas pera pousarem de graça os 

almocreves que trazem mantimentos a cidade … a seu requerimento mandou ell rei 

dom Manuel fazer a barreira do castello de quantaria, a qual dantes era feia de 

pedra solta e derribada per muitos logares”1231.  

Nos finais do século XVI, D. Frei Agostinho de Jesus (1588-1609) mandou 

construir uma alfândega1232, anexa à frontaria do Castelo, a qual integraria 

provavelmente as torres semicirculares1233, representadas no Mapa de Braunio, 

datado de 1594 (Apêndice I, ficha 1). 

No século XVIII, D. Rodrigo de Moura Telles mandou edificar na parte 

nascente do conjunto os arcos dos alpendres, sendo erguido um novo aljube 

(1718)1234, na parte norte. 

O Castelo terá sofrido nos séculos XVII e XVIII um acrescento significativo no 

sentido nascente, através da criação da arcada que integra nas suas extremidades 

as duas torres semicirculares, construídas nos finais do século XVI, a qual se 

encontra bem representada no Mapa das Ruas de Braga (Apêndice I, ficha 1). Este 

conjunto transforma-se no século XVIII num dos espaços mais emblemáticos da 

Braga barroca. 

                                                 
1231 A.D.B., Registo geral, liv. 330, fl. 331v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299.  
1232 Bandeira 2000b. 
1233 A partir do século XV as torres redondas tornam-se mais frequentes, em consequência das alterações na nova 

arquitectura militar (Dias 1994). 
1234 Bandeira 2000b. 
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Em meados do século XVIII o Mapa de Braga Primas ilustra bem as inúmeras 

construções que se adossam ao Castelo, entre as quais se destaca a Igreja da 

Nossa Senhora da Lapa, começada a construir em 17711235. O Castelo albergou 

desde o século XVIII, na parte norte, a prisão de Braga, destruída nos princípios do 

século XX. 

 

 
Figura 104 – Alpendres e pelourinho da fachada nascente do Castelo1236 

 

3.2.3 Portas e caminhos 

As portas da cidade e os caminhos que a elas conduzem desempenham um 

importante papel na estrutura do espaço urbano medievo, pois constituem lugares 

de atracção, que tendem a aglutinar em seu redor, não só edifícios mas, também, 

                                                 
1235 Freitas 1890. 
1236 Azulejo existente no interior do edifício da Câmara Municipal de Braga, instituição a quem agradecemos as facilidades 

concedidas na obtenção da sua fotografia.   
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actividades económicas importantes. De facto, os núcleos urbanos são sempre 

subsidiárias do campo, com o qual mantém uma relação de intercâmbio e 

reciprocidade, bem representada nas imediações das portas. 

Ao longo da Idade Média, as portas e os caminhos periféricos relacionados, 

eram os locais da entrada de pessoas e bens, constituindo, por isso, um elemento 

de controlo social, económico e cultural, com significativas repercussões no plano 

urbanístico da cidade1237. 

No caso de Braga, a sucessiva ampliação do recinto protegido foi gerador de 

diferentes morfologias do tecido urbano, sobretudo na zona nordeste e norte da 

cidade. Neste processo, os núcleos habitacionais que se iam formando na periferia 

imediata do primeiro recinto amuralhado foram incorporados dentro do novo 

perímetro, adaptando-se as portas à organização dos elementos integrados, sejam 

eles ruas ou caminhos, pequenos núcleos residenciais ou parcelas rurais. Por sua 

vez, estas preexistências condicionaram a morfologia do novo recinto, bem como a 

localização das suas portas (Apêndice II, Planta 7).   

A porta do Souto aparece referida nos documentos escritos, em 12651238, 

constituindo a segunda porta a ser aberta com o alargamento da cerca defensiva 

no século XIII (Apêndice II – Planta 7). O nome desta porta provém da natureza do 

local onde se implantou tratando-se, sem dúvida, de uma área onde existiria uma 

extensa área de castanheiros e carvalhos1239.  

Esta porta encontrava-se localizada na zona oriental da cidade medieval, no 

actual Largo Barão de S. Martinho, onde conflui a Rua do Souto.  

A referência escrita a esta porta constitui um indicador inequívoco do 

alargamento da primitiva muralha medieval e, por conseguinte, da área urbana, 

que se estende para nordeste. As razões para este facto podem residir na 

preexistência nesta área de um maior desenvolvimento, associado à circulação e 

urbanização dos caminhos que seguiam os traçados das antigas vias XVII e XVIII 

que, desde a época romana ligavam a cidade à periferia. Estas artérias suburbanas 

mantiveram sempre uma intensa actividade pois, era através delas que a cidade se 

ligava aos aglomerados populacionais, que surgiram na Antiguidade Tardia, em 

torno das igrejas de S. Vicente e S. Vítor. 

 

                                                 
1237 Benito Martín 2000. 
1238 Tal como já referido, Pergaminhos da Confraria de São João …, nº 8 (Marques 1982c). 
1239 Cunha 1634-35. 
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Figura 105 – Porta do Souto (Mapa de Braunio) 

 
Figura 106 – Porta do Souto (MRB) 

 

Os documentos medievais atestam que a Rua dos Chãos1240, cujo traçado 

medieval coincidiria com o da via XVIII, bem como a Rua da Corredoira1241, que 

ligaria a S. Vítor, detinham um papel importante no desenvolvimento periférico da 

cidade, desde o século XIII.  

Com o alargamento da muralha para nascente duas novas ruas irão passar a 

integrar o espaço urbano intramuros: a Rua de Janes e a Rua do Souto. Esta última 

poderia corresponder a um antigo caminho que rodeava a muralha romana pelo 

lado exterior. Com a abertura da nova porta do Souto, este caminho passará a 

incluir-se dentro do recinto urbano, constituindo aliás, alguns séculos depois, uma 

das ruas mais importantes da cidade medieval.    

De facto, o surgimento desta porta na muralha, bem como a posterior 

construção do Castelo, nas suas imediações, irão potenciar o progressivo 

desenvolvimento da zona nascente da cidade, que passará a constituir um 

importante centro económico de Braga, no século XVI e seguintes, manifestamente 

evidente na urbanização e nas lojas da Rua do Souto e da arcada do Castelo1242, 

bem como em toda a área extramuros. A abertura no século XVI do Rossio de Santa 

Ana e a sua consequente dinamização urbana constituem um outro testemunho da 

importância da Porta do Souto, na morfologia da cidade medieval e moderna. Esta 

porta, já integrada na muralha do século XIII, será alterada no século XIX, por 

                                                 
1240 A primeira referência à Rua dos Chãos data de 1315 e encontra-se nos Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, 

doc. 31 (Marques 1982c). 
1241 A primeira referência ao topónimo Corredoira, nos documentos consultados, data de 1161 (Liber Fidei, fólios 131v-132), 

falando de “vinea de Corredoira” (Costa 1978). Posteriormente, a primeira referência explícita à rua da Corredoira data de 
1261 e encontra-se nos Pergaminhos da Confraria de São João do Souto, nº7 (Marques 1982c). 

1242 Como constituiu um testemunho inequívoco o MRB, do século XVIII, bem como os Índice dos Prazos das Casas do Cabido 
(AAVV 1989-91). 
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determinação do arcebispo D. Gaspar de Bragança, por ser demasiado baixa e 

estreita para a passagem de alguns cortejos religiosos. Em 1853 foi totalmente 

alterada, quando foi destruído o arco da Porta do Souto1243. 

A muralha possuía uma outra porta (B) (Apêndice - II Planta 7), no tramo 

sudoeste, conhecida por Porta de S. João, muito embora em tempos mais antigos 

se tenha chamado Porta Orienta1244. Esta porta é a primeira a ser referida na 

documentação, em 12101245, devendo o seu nome à proximidade da igreja de S. 

João do Souto, pelo menos desde o século XIII. A porta localizava-se nas 

proximidades do local onde hoje se encontra a Casa dos Coimbras e permitia a 

passagem da zona intramuros, actualmente designada de Largo de S. João, para o 

actual Largo Carlos Amarante.  

 

 
Figura 107 – Porta de S. João (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 108 – Porta de S. João (Mapa de Braga 

Primaz) 

Construída no século XIII, aquando da primeira ampliação da cerca medieval 

no sentido N e NE, a porta de S. João foi revalorizada no tempo de D. Diogo de 

Sousa, tal como aconteceu com toda a área envolvente1246. As razões que podem 

justificar a existência desta porta, relacionam-se com a necessidade de uma 

passagem que permitisse o acesso ao caminho que existiria no eixo da via XVII, que 

conduzia a S. Vítor. Por outro lado, a sua importância vai aumentar, no século XVI, 

por se localizar numa zona de intervenção urbanística estratégica para o 

desenvolvimento da cidade. De facto, quando D. Diogo de Sousa mandou restaurar 

a capela-mor da Sé1247 e abrir a Rua de S. João do Souto1248 esta porta passou a 

                                                 
1243 Freitas 1890. 
1244 Freitas 1890. 
1245 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 2, de Novembro de 1210 (Marques 1982c: 105). 
1246 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v-332, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296-301. 
1247 AAVV 1989-91, vol. II. 
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desempenhar um lugar de destaque, permitindo a todos os que chegavam à cidade 

ver os melhoramentos mandados realizar pelo arcebispo na cabeceira da Sé 

Catedral.  

 
Figura 109 – Imagem da Capela dos Coimbras, onde se pode ver a porta de S. João1249  

 

                                                                                                                                               
1248 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, onde se lê: Fez a Rua de Sam Marcos, a qual he da capella major ataa a dita 

porta de Sam marcos e comprou muitas casas acerqua da See pera fazer a dita Rua e quintais atrás dellas porque tudo era 
cerrado de casas e quintais e nom avia hy rua nenhuã, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296.  

1249 Nunes & Oliveira 1997: 41. 
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De igual modo, na zona extramuros, que lhe era contígua, o mesmo 

arcebispo, terá mandado abrir o Rossio de S. Marcos, actual Largo Carlos Amarante 

e a Rua dos Granjinhos de modo a permitir o crescimento da cidade para a zona 

sudeste1250. Aliás, naquele Largo, terá existido uma ermida onde estiveram as 

relíquias de S. Marcos. A referida ermida será doada pelo arcebispo D. Paio 

Mendes (1118-1137) aos Templários, que aqui tiveram um convento até 13121251. 

No século XVI D. Diogo de Sousa conclui as obras no hospital de S. Marcos, 

iniciadas no século anterior1252.  

A abertura Rua de S. João do Souto conjuntamente com a reestruturação da 

área exterior à porta da muralha, veio alterar significativamente a organização 

urbana desta zona, acelerando a sua urbanização, bem como o seu 

embelezamento, por se tratar de uma das entradas mais emblemáticos na cidade, 

que permitia uma vista panorâmica sobre a cabeceira da Sé Catedral. De facto, 

esta zona torna-se numa das áreas privilegiadas da aplicação dos ideais 

renascentistas em Braga, da qual constituem igualmente expressão alguns 

exemplos de edifícios construídos nessa área, como sejam, a Casa e a Capela dos 

Coimbras1253 (Figura 109, p. 348).  

Actualmente não existem quaisquer vestígios da porta de S. João, tendo o 

arco, sobre o qual existia a imagem de Nossa Senhora, sido o último elemento a ser 

derrubado, em 1867, pela Câmara de Braga, a fim de proceder a obras de 

alargamento nesta zona1254.    

Na parte sul do traçado da muralha localizava-se uma outra porta, que se 

integrava na torre D (Apêndice II – Planta 7), designada de S. Jacob (Jacobi=Tiago), 

como ainda aparece referida no Mapa de Braunio (Figura 110, p. 350). O seu nome 

ficou a dever-se à sua proximidade com a Igreja de Santiago da Cividade, situada 

no largo contíguo intramuros. Posteriormente, o arco da porta da torre foi fechado 

pelos Jesuítas, responsáveis pelo Colégio de S. Paulo, que terão mandado abrir 

uma outra porta, no troço da muralha, entre a referida torre e o Seminário de 

Santiago. A nova entrada passou a designar-se de porta do Colégio, ou de Santiago, 

                                                 
1250 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 332, onde se lê: fez da porta e Recjo do hospital de Sam Marcos novamente hum 

caminho que vem ter a estrada que vai da ponte de guimarãis pêra a cidade o qual caminho nunqua fora aberto e era 
cerrado de vinhas e ortas, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299. 

1251 Freitas 1890. 
1252 Freitas 1890; A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 331v, onde se lê: fez nelle o hospital de S. Marcos o qual foi começado 

por hum Diogo guonçallvez conigo desta See e o dito Senhor Arcebispo o acabou na forma em que agora estaa, publicado 
por Maurício 2000, vol. II: 299. 

1253 Vasconcelos 1995. 
1254 Freitas 1890. 
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devendo o seu nome ao facto de se encontrar edificada no Largo de Santiago e 

junto ao Seminário do mesmo nome1255. Este foi mandado construir sob os 

auspícios do arcebispo Frei Bartolomeu dos Mártires, em 1560, para aí instalar o 

Colégio de S. Paulo1256, ou Estudos Públicos, fundado por D. Diogo de Sousa, em 

1531, ampliado pelo Infante D. Henrique e restaurado por Frei Baltasar Limpo, em 

15531257.  

Na parte inferior da torre da muralha passou a funcionar o Oratório de N. Sr.ª 

da Torre. Nela mandaram os Jesuítas instalar igualmente uma torre sineira1258. 

 

 
Figura 110 – Porta de S. Jacob (Mapa de 

Braunio) 

 

 
Figura 111 – Porta do Colégio (Mapa de Braga 

Primas) 

Independentemente deste facto, esta entrada na cidade terá sido sempre 

importante, uma vez que, no largo intramuros, em frente à porta, se realizaria uma 

feira desde longa data1259. De igual modo, a partir dela era possível aceder à Sé 

Catedral e ao seu largo, onde se realizava também a Feira da Olaria, através da 

Rua da Erva e da Rua Pequena1260. 

A torre onde se localizava a porta do Colégio, ou de Santiago, terá conhecido 

obras até ao século XV como atestam alguns documentos1261. Esta porta e a torre 

de Santiago constituem actualmente uma das poucas sobrevivências 

arquitectónicas da muralha medieval, que analisaremos adiante no ponto 3.2.4. 

                                                 
1255 Este convento foi doado pelo arcebispo D. Frei Bartolomeu dos Mártires aos Jesuítas que nele estiveram instalados até 

1759, altura em que passa a ser ocupado pelas religiosas Ursulinas, servindo de colégio para meninas (Freitas 1890). 
1256 Rolo 1982. 
1257 Costa 1979. 
1258 Macedo 1993. 
1259 Oliveira et al. 1982. 
1260 Ver Rua da Olaria (ponto 3.3.7.).  
1261 A.D.B., Registo Geral, doc. 330, fl. 446v, de 1477 (Marques 1986: 15). 
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A seguir à porta do Colégio, no sentido E/O, situava-se a porta ou postigo da 

Cividade, S. Sebastião ou de S. Bento (F) (Apêndice II – Planta 7), localizada no 

Largo de S. Sebastião, actual Largo Paulo Orósio. Esta porta permitia o acesso à 

Rua Verde localizada intramuros, a partir da Rua de S. Sebastião, localizada 

extramuros e de traça romana, correspondente, segundo o Mapa de Braunio, à via 

que saía para Lisboa, passando pelo Porto1262.  

 

 
Figura 112 – Postigo da Cividade … (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 113 – Postigo da Cividade … (Mapa de 

Braga Primas) 

 
Figura 114 – Porta ou Postigo da Cividade, de S. Bento ou de S. Sebastião1263  

 
                                                 
1262 Via XVI segundo o Itinerário de Anónimo, ver parte III, ponto 2.  
1263 Nunes & Oliveira 1997: 40. 
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Figura 115 – Arco do Postigo1264 

 

À semelhança da porta de Santiago, o postigo da Cividade, de S. Bento, ou de 

S. Sebastião, deveria existir já no primeiro perímetro amuralhado do século XI-XII.  

O designativo de Postigo da Cividade aparece referido nos documentos 

medievais do século XIV1265, talvez por se tratar de um topónimo que preserva a 

memória da anterior cidade romana. O de S. Bento advém do facto de possuir um 

nicho, com uma imagem de S. Bento, primitivamente localizado na parte de fora da 

muralha e posteriormente colocado da parte de interior da mesma1266. Por sua vez, 

                                                 
1264 Imagem existente no Salão Nobre da Câmara Municipal de Braga, instituição a que agradecemos a possibilidade de a 

fotografar.   
1265 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 124.  
1266 Freitas 1890. 
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o designativo de porta de S. Sebastião ficou a dever-se ao facto de se situar no 

largo com o mesmo nome, local onde se situa a capela de S. Sebastião. 

Através da confrontação das fontes iconográficas disponíveis para os séculos 

XVI e XVIII verificámos que esta zona sofreu algumas alterações posteriores à Idade 

Média. Assim, no Mapa de Braunio, a porta aparece integrada na torre, enquanto 

que no Mapa de Braga Primas surge rasgada na muralha, entre dois torreões, 

mandados demolir no século XIX1267.  

Na continuidade da muralha, encontrámos a porta de Maximinos ou da 

Senhora da Ajuda, integrada numa torre J (Apêndice II – Planta 7). O nome de 

Maximinos dever-se certamente ao facto da porta se situar no eixo da rua com o 

mesmo nome, que se localizava na parte exterior à muralha. Na parte intramuros 

esta porta ligava-se à rua dos Burgueses, mais tarde também ela designada de 

Maximinos. Por sua vez, o nome de Nossa Senhora da Ajuda, também atribuído a 

esta porta, decorre do facto de existir uma imagem da Virgem integrada numa 

capelinha, sobre o arco da porta1268.  

 

 
Figura 116 – Porta de Maximinos (Mapa de 

Braunio)1269 

 
Figura 117 – Porta de Maximinos (MRB) 

 

  

Esta porta terá tido grande importância na morfologia urbana medieval, 

constituindo o acesso mais directo à fachada da Sé Catedral, sendo a única 

entrada conhecida a poente na cidade. Durante grande parte da Idade Média 

permitia igualmente o acesso a uma das ruas mais ricas de Braga, a Rua dos 

Burgueses, onde se centrou, até ao século XV, uma parte importante da actividade 

económica da cidade. De igual modo, na parte extramuros, a Rua de Maximinos 

                                                 
1267 Segundo Senna Freitas no Campo de S. Sebastião existiam no século XIX duas torres e um torreão, além de outro, que 

estava no Quintal do Guigra, mandado demolir a 2 de Fevereiro de 1890 para calçar a rua de S. Marcos (Freitas 1890). 
1268 Freitas 1890. 
1269 Na figura é igualmente perceptível a já demolida Igreja de S. Miguel-o-Anjo, localizada sobre o eixo viário extramuros 
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constituía uma das artérias medievais mais importantes, que resulta da construção 

adossada à muralha romana, prolongando-se na actual Rua da Cruz de Pedra. Esta 

rua era a artéria medieval que ligaria a porta da Nossa Senhora da Ajuda à Igreja 

de S. Pedro de Maximinos, acompanhando, pelo exterior, o traçado da muralha 

romana. 

 

 
Figura 118 – Porta da Ajuda1270 

 

A partir do século XV a Rua dos Burgueses passará a ser designada de Rua de 

Maximinos1271, conhecendo uma forte ampliação, primeiramente no tempo de D. 

                                                 
1270 Imagem existente no Salão Nobre da Câmara Municipal de Braga.   
1271 Índice dos Prazos das Casas do Cabido (AAVV 1989-91, vol. II). 
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Diogo de Sousa1272 e, posteriormente, no século XIX, acabando a Torre de Nossa 

Senhora da Ajuda por ser demolida em 1831, em virtude do prolongamento da Rua 

de Maximinos até ao Campo das Carvalheiras. 

Seguidamente, e no sector noroeste da muralha situava-se a Porta de S. 

Francisco, também designada de Porta Limpa ou Porta do Campo do Arcebispo, por 

permitir o acesso ao Campo de Touros dos Arcebispos (M, Apêndice II – Planta 7). 

Esta porta, actualmente demolida, encontrava-se localizada na desembocadura da 

Rua Nova, designada, no século XVI, de Rua do Campo, a qual corresponde a parte 

do traçado da actual Rua Frei Caetano Brandão. A zona exterior a esta porta é 

conhecida pelo nome actual de Praça Conselheiro Torres de Almeida. O nome desta 

porta fica a dever-se à existência de um nicho, em cima da mesma, com a imagem 

de S. Francisco1273. 

 

 
Figura 119 – Porta de S. Francisco (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 120 – Porta de S. Francisco (MRB) 

 

À semelhança da Porta do Souto e da de S. João, a porta de S. Francisco 

resultou do alargamento da muralha medieval, realizado no século XIV, para a parte 

norte da cidade. O local onde foi aberta resulta da existência intramuros da Rua 

Nova, referida ainda como estando extramuros, na segunda metade do século XIV. 

Do lado de fora desta porta, e confluindo para ela, existiam importantes caminhos 

periféricos, que ligavam a cidade à Igreja de Dume, antiga basílica paleo-cristã e à 

Igreja de S. Frutuoso, onde no século VII foi erigida a capela sepulcral do então 

arcebispo de Braga e Dume, S. Frutuoso e, entre nos séculos XVI e XVIII, a Igreja e o 

Convento de S. Francisco. A estreita relação entre este último conjunto religioso e a 

                                                 
1272 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
1273 Freitas 1890. 
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referida porta terão motivado a designação que lhe foi atribuída de Porta de S. 

Francisco. 

Esta porta encontra-se representada no Mapa de Braunio, integrada numa 

torre, surgindo na iconografia do século XVIII (MRB, Mapa Braga Primas), como 

uma porta integrada na muralha. A sua demolição deverá ter ocorrido na primeira 

metade do século XIX, uma vez que não se encontra já representada na cartografia 

daquele período. 

Seguidamente, no tramo norte da muralha situava-se a Porta ou Postigo de 

Santo António (N) (Apêndice II – Planta 7) e, um pouco mais à frente, uma torre 

adjacente aos terrenos situados nas traseiras do Paço Arquiepiscopal. 

 
Figura 121 – Postigo de S. António e porta 

da torre do Paço dos Arcebispos no Mapa 

de Braunio 

 
Figura 122 – Postigo de S. António no Mapa de 

Braga Primas 

 
Figura 123 – Porta de S. António 
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O Postigo de S. António encontra-se localizado entre a Praça do Município e o 

Campo da Vinha, no eixo da actual Rua de S. António.  

Esta abertura deve o seu nome à imagem de Santo António que nela terá 

existido1274, certamente encimando o arco. À semelhança da Porta de S. Francisco, 

a porta de S. António, datará do século XIV, correspondendo à reforma da muralha 

fernandina. A data da sua demolição não é certa, muito embora possa situar-se nos 

inícios do século XIX à semelhança do que terá ocorrido com a Porta de S. 

Francisco. 

 

A muralha medieval conheceu uma outra porta, aberta já no século XVI, no 

tempo de D. Diogo de Sousa, designada nas fontes documentais por porta 

Sousa1275, que integra ainda a cidade actual, sendo designada de Porta Nova. A 

sua abertura terá resultado da necessidade de D. Diogo de Sousa regularizar o 

prolongamento da recém criada Rua de Sousa e projectar o desenvolvimento 

urbano e económico para os espaços extramuros, através da criação do Campo das 

Hortas1276, onde fez, do lado de fora da Porta de Sousa “… huã estrebaria com 

suas manjadouras calçada e leitos pera os almocreves, onde pousão de graça 

como a outra da porta do Souto”1277. 

3.2.4 Levantamento e análise da muralha fernandina 

Os vestígios da muralha fernandina encontram-se actualmente dispersos um 

pouco por toda a cidade, muito embora a constatação da sua existência nem 

sempre resulte imediata na morfologia urbana actual.  

Com a perda da funcionalidade defensiva da muralha, a partir do século XVI, e 

sobretudo ao longo dos séculos seguintes, esta estrutura será progressivamente 

ofuscada pelas construções que vão sendo construídas à sua volta, por vezes 

adossadas, tendo sido, também, extensamente desmantelada, nalguns sectores, 

sendo os seus materiais de construção reaproveitados noutras obras. 

  Actualmente os restos sobreviventes da muralha podem ser agrupados em 

dois tipos. Uns, são os vestígios que se encontram nos quintais do interior dos 

                                                 
1274 Freitas 1890. 
1275 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
1276 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 332v, onde se lê: Comprou todo o chão que estaa em Sam Miguel pera a porta de 

Sousa o qual era todo tapado e cemeado e fez delle o Recio que agora hy estaa, publicado por Maurício 2000, vol. II: 300. 
1277 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 332v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 300. 
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quarteirões da cidade actual, servindo como muros divisórios de propriedade, 

estando, por vezes, ou integrados nas paredes traseiras dos edifícios que se lhe 

encontram adossados. Os outros compreendem os três torreões que, de forma bem 

mais expressiva, ornamentam ainda o cenário arquitectónico do Centro Histórico, 

permitindo definir o perímetro e a estrutura da muralha fernandina. 

Através da realização de trabalhos de prospecção sistemática de alguns 

quarteirões da cidade, foi possível identificar vários vestígios da muralha, bem 

como os locais por onde a mesma circulava. Posteriormente efectuou-se o 

levantamento dos vestígios e indícios, circunstância que nos permitiu definir com 

maior rigor o traçado da muralha fernandina, mas, também, perceber algumas das 

alterações morfológicas que decorreram da sua construção e consequente 

desactivação, ao longo do processo de desenvolvimento da cidade histórica. 

Apesar de se tratar de uma metodologia que não foi aplicada de forma 

sistemática a todos os quarteirões, os resultados obtidos foram bastante 

satisfatórios e corroboram as vantagens da realização de levantamentos 

generalizados e sistemáticos dos vestígios materiais fossilizados das muralhas na 

topografia da cidade. 

Os quarteirões analisados de forma mais exaustiva foram os D7, D2, C7, A1, 

A2 e B3 (Figura 33, p. 189). Os restantes, no interior dos quais passava a muralha 

fernandina, foram igualmente prospectados, muito embora não sejam analisados 

neste trabalho. De facto, por razões que se prendem com a parca sobrevivência 

dos de alguns troços da fortificação, a logística que envolve um trabalho desta 

natureza, bem como com a necessidade de obter um equilíbrio da informação 

apresentada, levou-nos a valorizar apenas parte da informação obtida, a qual 

constitui um exemplo da metodologia que pode ser utilizada em trabalhos desta 

natureza, cujo valor pode ser testado pelos dados que a seguir se apresentam. 

3.2.4.1 Quarteirão D7 

O quarteirão D7, localizado sensivelmente no quadrante nascente do centro 

urbano medieval, encontra-se delimitado, a norte, pelo Largo Barão de S. Martinho, 

a nascente, pela Rua de S. Marcos, a sul, pelo Largo de Santa Cruz e a oeste, pelo 

Largo de S. João do Souto e pela Rua de Janes (Figura 124, p. 360). 
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Até ao momento, e face aos dados disponíveis, podemos afirmar que a 

génese deste quarteirão se encontra na igreja de S. João do Souto, existente já no 

século XII. Por sua vez, a sua morfologia medieval encontra-se relacionada com o 

alargamento do perímetro da muralha, entre finais do século XII / inícios do século 

XIII, quando foram construídas as portas de S. João e do Souto, e se começou a 

estruturar a Rua de Janes. Tratava-se, portanto, de um quarteirão de menores 

dimensões, que possuía uma barreira física ao seu crescimento, determinada pela 

muralha e com um espaço exterior sem construções, reservado para o 

funcionamento do próprio sistema defensivo. Este último espaço, bem como o 

traçado da própria muralha, podem ter uma génese romana pois podem ter 

incorporado os vestígios de um possível aqueduto aéreo, ou o que dele tenha 

sobrevivido, reaproveitando também a traça da Via XVIII.  

Ao longo dos séculos XVII e XVIII, a perda da funcionalidade defensiva da 

muralha, mau grado a sua sobrevivência, vai consentir que todo este quarteirão 

cresça para o espaço extramuros, que será paulatinamente preenchido por 

construções que se encontram na génese morfológica do lado poente da Rua de S. 

Marcos. 

Num primeiro momento as construções não se encontrariam todas 

adossadas à estrutura defensiva, como nos é permitido verificar pelo Mapa de 

Braga Primas, bem como por algumas construções actuais que mantêm ainda hoje 

um espaço livre entre o edifício e os troços conservados da muralha. Este espaço 

pode ser utilizado por quintais, ou estar ocupado com construções que prolongam o 

rés-do-chão das casas.  

Contudo, alguns dos edifícios actuais da Rua de S. Marcos incorporam nas 

suas paredes traseiras ou restos da própria muralha, ou muros que reaproveitam 

pedra do seu desmonte. Noutros casos, encontramos ainda, paredes com 

aberturas, como portas e janelas, situadas na parte posterior das parcelas, as 

quais abrem para a face exterior da muralha. 

Actualmente este quarteirão encontra-se completamente encerrado pelas 

construções que o bordejam, existindo apenas uma zona por edificar, junto à 

Capela dos Coimbras, composta por um muro, com um portão, por onde é 

permitido visitar o jardim da casa, sendo igualmente possível visualizar um pouco 

do interior do quarteirão. De outro modo, o quarteirão só pode ser observado a 

partir do interior de edifícios particulares (Figura 124, p. 360).  
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Figura 124 – Quarteirão D7 
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O miolo do quarteirão é composto, igualmente, pelos anexos dos edifícios da 

Rua de Janes, existindo, também, espaços por edificar, designadamente pequenos 

quintais e serventias e um jardim de proporções significativas, pertencente à 

conhecida Casa dos Coimbras, identificada no nosso trabalho como o edifício 

D7:53 (Figura 124, p. 360). Existe ainda um pequeno corredor que atravessa 

longitudinalmente todo o quarteirão, correndo nas traseiras dos lotes ligados à Rua 

de S. Marcos, que se encontra demarcado por dois muros, encontrando-se o seu 

interior numa situação que poderíamos considerar de abandono. Foi ao longo 

desse corredor que pudemos identificar vestígios conservados do miolo ou do 

traçado da muralha fernandina.  

 

 
Figura 125 – Imagem das traseiras dos edifícios e quintais da Rua de S. Marcos1278.        

 

Um aspecto bastante curioso e significativo para o estudo desta estrutura 

reside no facto dos edifícios da Rua de S. Marcos e/ou dos seus pequenos quintais, 

não terem abertura para o interior do quarteirão, circunstância que se justifica por 

                                                 
1278 Na imagem podemos observar, no lado direito, os pequenos quintais que intervalam as casas da face externa da 

muralha. Esta última passa a encontrar-se integrada nas paredes traseiras dos edifícios ao fundo da imagem. Do lado 
esquerdo da imagem observam-se as construções adossadas à face interna. A linha da muralha encontra-se interrompida 
pelo muro perpendicular que delimita uma parcela. 
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se encontrarem adossados à estrutura de pedra, ou a integrarem nas suas paredes 

traseiras, como se pode observar na Figura 125 (p. 361) e na Figura 126 (p. 362).   

 

 
Figura 126 – Vista E/O do interior do quarteirão D7, acompanhando o traçado da muralha 

fernandina1279 

 

Estas figuras permitem verificar o traçado da muralha fernandina, cuja face 

externa deveria corresponder ao muro que delimita os quintais e os edifícios nesta 

zona do quarteirão. As figuras são igualmente bastante sugestivas, quanto ao modo 
                                                 
1279 A fotografia, tirada do edifício D7:39, permite visualizar um corredor que permanece por construir, correspondente ao 

miolo da muralha. Este corredor encontra-se delimitado no início pelos muros das construções que o bordejam, que na 
parte final deixam de existir, sendo possível do lado direito observar a face interna da muralha. Este corredor desemboca ao 
fundo numa escada das traseiras da Casa dos Coimbras e possui uma altura de cerca de 1,5 metros 
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como alguns edifícios se encontram afastados da muralha, situação que cria entre 

eles, um pequeno espaço livre, como acontece no edifício D7:29 (Figura 125, p. 

361). 

Na verdade, esta circunstância decorre do facto da muralha ter funcionado 

como um muro divisório de propriedade, que se manteve até à actualidade de 

forma bastante persistente. O espaço correspondente ao traçado da muralha 

permanece ainda actualmente por edificar, formando uma espécie de corredor 

abandonado, qual “terra de ninguém”, como se pode verificar na Figura 126 (p. 

362). Nesta figura é possível observar, de forma bastante nítida, o muro que 

deveria corresponder à face externa da muralha, situado no lado esquerdo da 

imagem, o qual delimita, actualmente, as parcelas construídas e os quintais da Rua 

de S. Marcos. Pode igualmente perceber-se a área que corresponderia ao miolo da 

muralha, actualmente preenchido por arbustos, bem como o limite do que seria a 

sua face interna, presentemente definida pela parede visível no lado direito da 

figura. 

 

 
Figura 127 – Parede do fundo do edifício D7:31, correspondente à face externa da muralha 
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Porém, as evidências físicas da muralha medieval foram igualmente 

identificadas a partir da observação do interior das parcelas, designadamente nos 

fundos dos edifícios comerciais, com fachada para a Rua de S. Marcos. Para uma 

localização exacta do sítio onde esta situação se verifica, assinalámos as zonas 

com as letras de A a D, bem como o número das parcelas, elementos que podem 

ser vistos na Figura 124 (p. 360).  

 

 
Figura 128 – Parede do fundo do edifício D7:32 correspondente à face externa da muralha 

 

O local assinalado com a letra A corresponde aos edifícios numerados como 

D7: 29-30-31 e 32. Por sua vez, nos edifícios D7:29 e 30 pudemos registar o muro 

que delimita as parcelas no interior do quarteirão, que corresponderia à face 

exterior da muralha fernandina, representado na Figura 125 (p. 361)  

Nos edifícios D7:31 e D7:32 foi igualmente possível identificar uma estrutura 

de pedra, que constitui actualmente a parede do fundo de ambos os edifícios, a 



Evolução da paisagem urbana de Braga 

365 

qual correspondia, certamente, à face externa da muralha1280, como se pode 

observar na Figura 127 (p. 363) e na Figura 128 (p. 364). 

A face externa da muralha foi igualmente identificada nos pontos B, C e D, 

assinalados na Figura 124 (p. 360). 

 

 
Figura 129 – Traseiras do pátio do edifício D7: 34 

 

Na zona B, correspondente ao edifício D7:34, é ainda visível uma robusta 

parede em pedra nos fundos dos quintais (Figura 129, p. 365), o mesmo 

acontecendo na zona C, nos edifício D7:38 e D7:39, onde existe uma parede 

pétrea, semelhante às anteriores, preservada ao ar livre. Ainda na zona C, referente 

ao edifício D7:391281, foi possível identificar um pequeno espaço por construir 

situado nas traseiras do edifício, cuja parede limite de propriedade parece 
                                                 
1280 Nos fundos dos edifícios D7:31 e D7:32 a parede divisória é construída em pedra, facto que resulta, certamente, de um 

reaproveitamento de pedra da muralha. Sob esta parede existe um poço, partilhado pelos dois edifícios, sobre o qual existe 
uma abertura rectangular (Apêndice I, ficha 3). 

1281 Este edifício é bastante peculiar na análise da morfologia da cidade histórica, possuindo no seu interior estruturas 
pertencentes a um anterior edifício, que analisaremos no Apêndice I, ficha 3.  
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corresponder à face exterior da muralha, como se pode observar na Figura 130 (p. 

366). Esta situação é muito semelhante àquela que foi registada nos edifícios 

D7:29 e 30, da zona A. 

Na zona D, que define o edifício D7:41, foi igualmente possível visualizar no 

fundo do estabelecimento uma parede em pedra, preservada ao ar livre, que 

corresponderia ao limite exterior da muralha, situação muito idêntica à que se 

verifica nos edifícios D7: 29 e 30, na zona A, no D7:34, na Zona B e no D7:39, na 

zona C. Esta situação volta a repetir-se na zona E, no edifício D7:45, onde 

localizámos mais um troço da face externa da muralha, num pequeno pátio das 

traseiras da casa, com 3,26 metros de largura, que define o limite da propriedade.  

 

 
Figura 130 – Pátio dos fundos do edifício D7:39 

 

Na verdade, o muro que serve de limite de propriedade e que acompanha de 

forma regular as traseiras dos edifícios entre D7:41 e D7:47 é bastante evidente 

quando observado a partir do interior do quarteirão, como se pode ver na Figura 

131 (p. 367). Aliás, a partir dos jardins do edifício D7:53, foi possível visualizar, não 

só o que seria a parede exterior da muralha, como, também, a sua face interior e o 

respectivo miolo (Figura 94).  
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Um dado comprovativo de que estamos perante a muralha fernandina é a 

própria dimensão deste corredor e a sua cota de circulação. As dimensões até ao 

momento conhecidas para a muralha fernandina reportam-se ao troço exumado na 

zona arqueológica da Escola da Sé, onde foi registada uma largura de 

aproximadamente 2.5 metros. A largura do referido corredor existente no interior 

do quarteirão D7, possui o mesmo valor. Outro indicador é sugerido pela cota de 

circulação do mesmo, que se encontra elevada, aproximadamente 1,5 metros, 

relativamente à cota de circulação do espaço interior, correspondente ao jardim 

(Figura 131, p. 367). 

 

 
Figura 131 – Corredor por construir no interior do quarteirão D7 correspondente à muralha 

fernandina1282  

 

Por fim, pudemos constatar que a muralha deveria ligar-se ao Castelo, na 

parte nascente do quarteirão D7, passando pelo edifício D7:23, que deveria 

igualmente corresponder ao local onde se localizava o torreão, junto à porta do 

Souto. No extremo oposto, na parte oeste do quarteirão, a muralha passaria pelo 

                                                 
1282 Como é visível na imagem, existe no lado direito, um muro que delimita as parcelas da Rua de S. Marcos, onde se 

adossam os quintais dos edifícios e que corresponderia ao limite externo da muralha fernandina. Do lado esquerdo, 
encontramos outro muro que integraria o limite interno da muralha. O espaço entre os dois muros corresponderia ao miolo 
da muralha. 
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local onde se encontra actualmente a Casa dos Coimbras1283, ligando-se ao 

quarteirão D2 pelo edifício D2: 16 (Figura 124, p. 360). 

3.2.4.2 Quarteirão D2 

O quarteirão D2, localizado no quadrante sudeste do centro urbano medieval, 

encontra-se delimitado, a norte, pela Rua D. Afonso Henriques, a sul, pela Rua do 

Anjo e Largo de Santiago e, a oeste, pelo Largo de S. Paulo e Rua D. Gonçalo 

Pereira (Figura 134, p. 370). 

A génese morfológica do quarteirão D2 encontra-se, necessariamente, na 

estrutura das insulae romanas que se localizavam na parte nordeste da cidade. Os 

restos romanos exumados neste quarteirão são bastante significativos, 

correspondendo às zonas arqueológicas da Cerca e do Claustro do Seminário de 

Santiago e da Rua Afonso Henriques. Porém, o plano urbano deste quarteirão irá 

conhecer, desde a época romana até à actualidade, inúmeras alterações e 

profundas adaptações. Relembremos que ainda durante a época romana a 

construção da muralha tardia que atravessava o quarteirão, na parte nascente, 

terá ocasionado, entre outras alterações, o encerramento do decumanus nesta 

zona da cidade. Todavia, será sobretudo a muralha medieval, com tudo o que 

implica uma estrutura desta natureza, bem como a própria noção medieval de 

espaço urbano, que irão provocar profundas transformações e readaptações nesta 

zona da cidade, relativamente ao plano anterior. Actualmente, os vestígios do plano 

romano apenas são visíveis na morfologia do Largo de S. Paulo que parece 

fossilizar uma rua romana. 

Porém, o plano morfológico da cidade medieval, representado no Mapa de 

Braunio, permite verificar como o traçado de outras ruas que envolviam o espaço 

ocupado na época medieval pelo quarteirão D2 mantinham ainda algumas das 

características viárias do plano romano. Na realidade, a área a norte do referido 

quarteirão D2 era mais reduzida e encontrava-se definida pelas ruas medievais 

então existentes, designadamente pela Rua de Palhas, a noroeste, e pela Rua Paio 

Manta e a Rua da Carrapata, a norte. Estas duas últimas já não fazem parte do 

plano viário da cidade actual, tendo sido integradas na Rua D. Afonso Henriques e 

no Largo de S. João do Souto, no século XX. Ambas eram ruas muito estreitas e 

                                                 
1283 A casa dos Coimbras será objecto de análise detalhada no Apêndice I, ficha 5.  
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tortuosos, ainda que a Rua Paio Manta, no seu trajecto inicial, pudesse manter 

alguma correspondência com o eixo de um decumano da cidade romana. Todavia, 

é a Rua de Palhas, que ligava o largo de S. Paulo à Rua Paio Manta, actual Afonso 

Henriques, nomeadamente no seu traço inicial, que decalca com maior fidelidade o 

sistema viário romano, como se pode observar no Mapa de Braunio (Figura 132, p. 

369). 

Actualmente esta rua encontra-se completamente integrada no interior do 

edificado do quarteirão, muito embora alguns espaços permaneçam parcialmente 

descobertos, como é o caso do pequeno troço anexo à Igreja de S. Paulo, do lado 

norte (Figura 133, p. 369). 

Todavia, o elemento construído que imprimiu maiores alterações morfológicas 

nesta zona da cidade é a muralha medieval que terá mantido sempre o mesmo 

traçado neste sector da cidade.  

 

 
Figura 132 – Limites do quarteirão D2 representados no 

Mapa de Braunio 

 
Figura 133 – Antiga Rua de Palhas, junto 

à Igreja de S. Paulo1284 

 

À semelhança do que se passa no quarteirão D7, também aqui a muralha 

poderá ter resultado da reutilização de um presumível aqueduto romano, ainda que 

seja impossível determinar até onde ele manteria uma estrutura aérea, podendo, 

por isso, ter sido integrado na estrutura da muralha.  

Contudo, a morfologia deste quarteirão, será marcada, de forma muito 

evidente, pela muralha medieval que representou uma barreira poderosa ao 

                                                 
1284 Na imagem é possível observar os vestígios fossilizados da Rua de Palhas, que corria junto da Igreja de S. Paulo, situada 

do lado direito na imagem. 
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crescimento da cidade, tendo, ao mesmo tempo, fixado uma área extramuros não 

edificada. 

 

 

 

 
Figura 134 – Quarteirão D2 
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Na Idade Média, este quarteirão representava um dos maiores da cidade, 

muito embora a sua densidade construtiva seja, proporcionalmente, bastante 

reduzida, localizando-se preferencialmente nas margens das ruas a norte da 

muralha. Em quase todo o seu interior não existem edificações, como se observa 

no Mapa de Braunio (Figura 132, p. 369). Esta situação contribuiu para o 

desaparecimento total do traçado romano nesta área da cidade, tendo passado a 

existir espaços livres cultivados.  

Outro elemento construído que ocupará um papel importante na morfologia 

desta área é o edifício do Seminário de Santiago, cuja história construtiva se inicia 

no século XVI e se desenrola até à actualidade, importando lembrar aqui que 

assenta sobre estruturas romanas1285. 

Logo no século XVI, como nos revela o Mapa de Braunio (Figura 132, p. 369) 

já existiam algumas construções, na zona extramuros imediata ao troço da 

muralha, junto ao Largo de Santiago. Porém, ao longo dos séculos XVII e XVIII, 

perdida a funcionalidade defensiva da muralha e com o consequente avolumar de 

construções na zona extramuros, este quarteirão foi sendo alargado, fixando os 

seus limites máximos para sudeste, originando a formação da fachada norte da 

Rua do Anjo, sensivelmente idêntica à que se mantém actualmente. O limite norte 

do quarteirão D2, situa-se na actual Rua D. Afonso Henriques, muito embora tenha 

sido alvo de alterações sucessivas, resultantes do alargamento e linearização 

daquela rua, facto que o fará afastar-se da sua primitiva traça medieval.   

Actualmente o quarteirão D2 encontra-se completamente fechado pelos 

edifícios que compõem as ruas que o delimitam, existindo apenas uma zona de 

passagem, por construir, que permite aceder ao seu interior. Este último, conhecido 

vulgarmente por Cerca do Seminário de Santiago, por ser delimitado parcialmente 

por uma parte conservada da muralha fernandina, está presentemente ocupado 

por um parque de estacionamento construído nos anos 80 do século XX (Figura 

134, p. 370). De facto, apesar de algumas construções recentes, é ainda possível 

acompanhar o trajecto da muralha fernandina ao longo de quase todo o quarteirão 

D2 (Figura 134, p. 370; Figura 135, p. 372, Figura 136, p. 372 e Figura 138, p. 

374). 

 

                                                 
1285 No Claustro do Seminário de Santiago foi descoberto parte do peristilo de uma domus romana (Anexo 1 - ZA 58). 
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Figura 135 – Cerca do Seminário de Santiago (interior do quarteirão D2) 

 

 
Figura 136 – Cerca do Seminário de Santiago (Edifício D2: 16) 
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A ligação entre este troço da muralha e aquele que existe conservado no 

quarteirão D7, já analisado, far-se-ia pelo limite norte do edifício D2:16. Neste 

edifício, remodelado muito recentemente, foi possível identificar um muro que dá 

continuidade ao observado na cerca do Seminário de Santiago (Figura 136, p. 

372). 

A sobrevivência da muralha fernandina no quarteirão D2 beneficiou da sua 

reutilização ao longo dos séculos, enquanto muro divisório de propriedade da 

instituição religiosa, mas, também, da circunstância de poucos edifícios se terem 

adossado a ela. De facto, são escassas as construções da Rua do Anjo que 

possuem as suas traseiras adossadas à muralha, sendo, pelo contrário, muito mais 

frequente a existência de espaços livres entre aquela e a parte de trás das casas 

(Figura 134, p. 370).  

 

 
Figura 137 – Torre C, no lado nascente do Seminário de Santiago 
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Segundo a representação do Mapa de Braunio, a muralha fernandina 

possuiria neste tramo uma torre (C) (Apêndice II – Planta 7), aproximadamente no 

início do edifício do Seminário. Esta torre encontra-se ainda representada no Mapa 

de Braga Primas, (Figura 137, p. 373), muito embora, actualmente, esteja já 

completamente integrada no edifício do Seminário de Santiago (Figura 138, p. 

374).   

A muralha teria continuidade no lado oposto do quarteirão, seguindo 

sensivelmente a parede da fachada principal do Seminário de Santiago, virada para 

o largo com o mesmo nome (Figura 137, p. 373 e Figura 138, p. 374). 

 

 
Figura 138 – Seminário de Santiago visto de cima1286 

 

A muralha ligar-se-ia através da porta e da torre do Largo de Santiago, 

conhecidas como Porta e Torre do Colégio ou de Santiago, ao quarteirão C7 (Figura 

139, p. 376). 

                                                 
1286 A imagem, retirada da Torre de Santiago, acompanha todo o corpo posterior do edifício do Seminário de Santiago, 

construído a partir do reaproveitamento da muralha medieval. 
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3.2.4.3 Quarteirão C7 

O quarteirão C7, localizado a sul do centro urbano medieval, encontra-se 

actualmente delimitado, a norte, pela Rua de S. Paulo, a este, pelo Largo de S. 

Paulo, a sul, pela Rua do Alcaide e, a oeste, pelo Largo Paulo Orósio (Figura 139, p. 

376). 

A génese e morfologia deste quarteirão são historicamente muito 

semelhantes às do quarteirão D2. Trata-se de um quarteirão de matriz romana, 

muito embora as características sobreviventes do plano romano sejam já muito 

pontuais.  

As escavações realizadas no seu interior, na área designada por Cardoso da 

Saudade (antiga fábrica)1287, revelaram vestígios de ocupação romana 

relacionados com uma domus1288, que se inserem na malha ortogonal 

característica de Bracara Augusta. Contudo, não foram identificados quaisquer 

vestígios pertencentes a construções na Idade Média. Tendo em conta a 

representação desta área no Mapa de Braunio, ela estaria ocupada por 

edificações, as quais definiam, no século XVI, o limite norte daquele quarteirão. É 

provável que as referidas construções tenham sido arrasadas, no século XX, para 

construir o edifício da fábrica do Cardoso da Saudade. Deste modo, o lado norte 

não conserva elementos nem do plano romano nem medieval.  

Mais uma vez, e tal como foi observado nos quarteirões precedentes é a 

muralha medieval que se constitui como o elemento condicionador da morfologia 

deste quarteirão, visto que o seu traçado terá sido sempre o mesmo neste sector 

da cidade. 

Na Idade Média, este quarteirão era de dimensões mais reduzidas, 

encontrando-se definido, a sul pela muralha, com as suas duas torres e, a norte, 

pela Rua do Postigo, funcionando o seu interior como logradouros.  

Quando a muralha perde a sua função defensiva, o quarteirão irá crescer 

para sul, através das construções extramuros que passaram a formar a fachada 

norte da Rua do Alcaide. Esta situação aparece já bastante consolidada, no século 

XVI, como se pode verificar no Mapa de Braunio (Figura 140, p. 377). Porém, a 

maioria das construções não se adossa à muralha, situação que, de alguma forma, 

permitiu a conservação da mesma. 

                                                 
1287 Anexo 1 – ZA 14. 
1288 Delgado et al. 1984. 
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Actualmente este quarteirão encontra-se praticamente encerrado pelas 

estruturas que o envolvem (Figura 139, p. 376).  

 

 
Figura 139 – Quarteirão C7 
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Tendo em conta o Mapa de Braunio, é possível considerar que o número de 

construções actuais será relativamente inferior às que existiriam no século XVI e, 

muito provavelmente, na Idade Média. Segundo a mesma fonte iconográfica este 

seria um quarteirão completamente fechado pela muralha e pelas edificações da 

Rua do Postigo, situação que se manterá até ao século XVIII, como aparece 

representado no Mapa de Braga Primas (Figura 141, p. 379). Para além das torres 

da muralha, o edifício de maiores dimensões, entre os séculos XVI e o XVIII, 

correspondia ao antigo Colégio de S. Paulo, mandado edificar por D. Diogo de 

Sousa. 

 

 
Figura 140 – Quarteirão C7 segundo a representação do Mapa de Braunio 

 

Presentemente, uma área muito significativa da parte noroeste encontra-se 

por edificar. Esta área está delimitada por uma cerca que acompanha a Rua de S. 

Paulo, integrando parte da muralha medieval (Figura 139, p. 376, zona assinalada 

com a letra D) que se encontra ligada à torre assinalada como C7:2 na mesma 

figura1289. Trata-se da cerca de uma propriedade eclesiástica1290, que terá sido 

eventualmente formalizada aquando da destruição da muralha para a abertura do 

actual largo Paulo Orósio, que se encontra articulado com construção da Rua Frei 

                                                 
1289 Esta torre corresponde à já referida torre E, representada na Planta 7, do Apêndice II. 
1290 Departamento Arquidiocesano de Acção Católica. 
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Caetano Brandão, conforme se encontra já representado na planta topográfica de 

1883/484 (Figura 142, p. 379). 

Não deixa de ser interessante observar que o muro exterior da cerca, que 

acompanha o Largo Paulo Orósio e a Rua de S. Paulo, é com ameias, circunstância 

que terá resultado do reaproveitamento da pedra da muralha medieval, como se 

pode ver na Figura 143 (p. 380) e na Figura 146 (p. 381). 

Os restos conservados da muralha que correm no interior do quarteirão 

delimitam duas áreas diferenciadas do ponto de vista morfológico. A sul, o 

quarteirão encontra-se todo construído, sendo rematado a sudoeste pela Casa da 

Torre, mandada construir no século XVII, pertencente à família Feyo de Azevedo, 

cuja pedra de armas ainda se conserva no cunhal da casa1291, situada no actual 

Largo Paulo Orósio, fazendo esquina com a Rua do Alcaide (Figura 147, p. 382). A 

norte, o quarteirão não conserva quaisquer traços do edificado anterior, sendo 

ocupado, a noroeste, pela cerca já referida, e, a nordeste, por construções dos 

finais do século XX, que reaproveitaram o espaço da anterior fábrica da Cardoso da 

Saudade. 

Nos extremos nascente e poente deste quarteirão situam-se duas torres da 

muralha medieval. No extremo oriental persiste a torre de Santiago (C7:5), que 

conserva ainda os vestígios da porta de entrada na torre, a partir da qual se faria a 

entrada na cidade, muito embora esta tenha sido fechada, fazendo-se actualmente 

a circulação pela porta que foi rasgada na muralha pelos jesuítas (Figura 144, p. 

380). No extremo poente sobrevive uma outra torre (C7:2), já referida, encimada 

por ameias, que se integra na Casa da Torre (Figura 145, p. 380).  

Os vestígios sobreviventes da muralha fernandina, conservados ao longo de 

todo o interior do quarteirão, servem actualmente como muros divisórios de 

propriedade entre as parcelas construídas na Rua do Alcaide e o interior do 

quarteirão (Figura 147, p. 382) 

Na realidade, grande parte das parcelas deste quarteirão encontra-se dividida 

por muros que reutilizam materiais provenientes da muralha, ocorrendo o mesmo 

com o grande muro que compõe a cerca na sua parte noroeste (Figura 147, p. 

382). 

 

 

                                                 
1291 Macedo 1993. 
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Figura 141 – Quarteirão C7 segundo a representação do Mapa de Braga Primas 

 

 
Figura 142 – Quarteirão C7 (Planta de 1883/84) 
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Figura 143 – Torre e muro oeste do quarteirão C7 

 

 
Figura 144 – Torre de Santiago e Porta do 

Colégio1292 

 
Figura 145 – Torre do Largo Paulo Orósio 

 

                                                 
1292 Integrada na parede lateral da torre é ainda possível ver a antiga porta de entrada na cidade. 
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Figura 146 – vista do interior do quarteirão no sentido E/O 

 

Apesar de não termos acesso à totalidade da largura da muralha, mas 

assumindo que a mesma seria de 2,5 metros1293, podemos considerar que 

possuímos restos conservados das duas faces da estrutura, assinalados na Figura 

139, p. 376, com as letras B, C e D. 

Segundo as informações fornecidas pela iconografia e cartografia, a muralha 

possuiria neste quarteirão um traçado sensivelmente regular, ligando de forma 

bastante linear as duas torres.  

Neste sentido, parece razoável admitir que o muro divisório de propriedade 

identificado, com a letra B, correspondesse sensivelmente à face interna da 

muralha. Porém, a fisionomia do muro assinalado com a letra C e sua largura 

sugerem que este troço, correspondia à parte externa da muralha, pois, caso se 

tratasse da mesma face a muralha teria que fazer neste ponto uma considerável 

inflexão. A iconografia do século XVIII, designadamente o Mapa de Braga Primas, 

permite atestar que nesta altura este troço da muralha ainda se mantinha bastante 

evidente e que as construções junto à torre oeste já se encostavam à mesma, bem 

como à muralha. 

                                                 
1293 Esta medida foi possível de identificar, como já referido, no troço da muralha exumado nas escavações da Z.A. da Escola 

da Sé. 
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Figura 147 – Muralha no interior do quarteirão C71294 

 
Na área assinalada entre as letras C e D existe uma pequena capela, que terá 

sido construída no século XIX, já sobre o pano da muralha. No ponto assinalado 

com a letra D, existe um muro que sustenta uma escadaria de acesso à torre oeste 

(Figura 146, p. 381). 

3.2.4.4 Quarteirão A1 

Os vestígios da muralha fernandina puderam ser igualmente identificados no 

quarteirão A1. 

                                                 
1294 A imagem, tirada do cimo da torre de Santiago, permite ilustrar os restos conservados da muralha fernandina que ligam 

as duas torres da muralha medieval existentes no interior do quarteirão C7 
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O quarteirão A1, localizado na zona este do centro urbano medieval, encontra-

se delimitado, a poente, pela Avenida de S. Miguel-o-Anjo, a norte, pelo Largo da 

Porta Nova, a nascente, pela Praça Velha e Rua da Violinha e, a sul, pela Rua Paio 

Mendes. Este quarteirão encontra-se ligado ao identificado por quarteirão A2 

através do Arco da Porta Nova, porta mandada abrir na muralha, por D. Diogo de 

Sousa, no século XVI. 

 

 
Figura 148 – Quarteirão A1 (Mapa de Braunio) 

 

O quarteirão A1 terá conhecido uma ocupação anterior ao período medieval. 

Muito embora não tenham sido realizadas quaisquer escavações arqueológicas na 

sua área, pode conjecturar-se, neste local, a passagem da muralha romana, com 

base na proposta sugerida para o traçado da mesma, realizada no ponto 2.3.2. 

deste trabalho. De igual modo, este quarteirão poderá corresponder a uma das 

zonas onde os três perímetros da muralha medieval, o dos séculos XI-XII, o dos 
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século XIII/XIV e o fernandino, sofreram várias transformações, para se adaptarem 

às sucessivas alterações que a cerca conheceu até ao século XIV.  
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Figura 149 – Quarteirão A1 

 

Todavia, a morfologia deste pequeno quarteirão resulta do processo de 

crescimento e edificação em redor da muralha fernandina.  
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Segundo a representação do Mapa de Braunio a muralha ter-se-ia mantido 

livre de construções, na sua parte interna, até ao século XVI. Todavia, segundo a 

mesma fonte iconográfica, o lado externo encontra-se já todo edificado, muito 

embora persistisse um espaço livre entre a parte construída das parcelas e a 

muralha (Figura 148, p. 383).  

O processo de edificação e de delimitação da parte nascente do quarteirão A1 

terá sido tardio, comparativamente aos já analisados, circunstância que justifica 

que a muralha tenha sido, em quase toda a sua extensão, absorvida pelo edificado.  

Actualmente, o interior do quarteirão A1 encontra-se praticamente todo 

construído e os vestígios sobreviventes da muralha observam-se apenas nas suas 

extremidades (Figura 149, p. 384). Todavia, considerando a pequena extensão 

deste quarteirão, os restos da muralha fernandina são bastante expressivos quanto 

ao traçado da mesma. Deles fazem parte, um muro alto, assinalado com a letra A 

(Figura 149, p. 384), localizado na parte meridional do quarteirão, numa extensão 

de aproximadamente 22 metros (Figura 151, p. 387 e Figura 152, p. 387). Esta 

estrutura demarca parte do limite nascente do quarteirão e define o início do lado 

oeste da Rua da Violinha (Figura 150, p. 386). Apesar de sucessivamente 

restaurado, o referido muro conserva na base materiais que podemos considerar 

pertencerem à muralha fernandina, devendo, por conseguinte, definir o traçado da 

referida fortificação.  

A continuidade do traçado da muralha pelo interior do quarteirão é possível 

de determinar através da configuração das parcelas existentes no seu lado 

nascente, pois, tendo sido as últimas a ser definidas, adossaram toda a sua parte 

edificada à muralha, revelando, por isso, o traçado da mesma. A pequena casa 

assinalada na Figura 152 (p. 387), como A1:22, constitui um exemplo peculiar 

desta situação. 

Dos vestígios da muralha, actualmente ainda observáveis neste quarteirão, 

fazem parte os situados existentes na zona norte do mesmo, onde se regista um 

troço da fortificação que a liga ao Arco da Porta Nova, rasgada no século XVI (Figura 

154, p. 387). 
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Figura 150 – Rua da Violinha 

 

Através da observação dos pisos superiores e telhados dos edifícios da parte 

norte do quarteirão A1 podemos identificar marcas fossilizadas da muralha, 

integradas em construções que se sobrepõem e integram a totalidade do seu 

miolo. Esta situação é bem evidente no piso superior do edifício anexo ao 

assinalado na Figura 149 (p. 384), como A1: 16, onde se pode observar que toda a 

largura da muralha foi incluída no edifício (Figura 153, p. 387). Igualmente é 

possível verificar como, a partir daí, a muralha foi integrada no edifício posterior 
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(A1:16), até se ligar ao Arco da Porta Nova (Figura 153, p. 387 e Figura 154, p. 

387). 

 

 
Figura 151 – Restos da muralha medieval no 

quarteirão A1 

 
Figura 152 – Restos da muralha medieval no 

quarteirão A1 

 
Figura 153 – Edifício A1: 161295 

 
Figura 154 – Arco da Porta Nova 

 

                                                 
1295 A seta assinala os vestígios fossilizados da muralha medieval. 
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Tal como já foi referido, a ligação entre os quarteirões A1 ao A2 faz-se 

precisamente por um dos tramos sobreviventes da muralha, onde, no século XVI, 

foi rasgada a Porta Nova (Figura 154, p. 387). 

3.2.4.5 Quarteirão A2 

O quarteirão A2, localizado na zona noroeste da cidade medieval, encontra-se 

actualmente definido pela Rua dos Biscainhos, a poente, a Praça Conselheiro 

Torres de Almeida a norte, a Rua D. Frei Caetano Brandão, a nascente e a Rua D. 

Diogo de Sousa, a sul (Figura 155, p. 389). 

A génese urbana deste quarteirão é predominantemente medieval, muito 

embora se admita a passagem nas suas proximidades da via romana XIX, 

circunstância que poderia constituir um importante indicador das alterações 

morfológicas desta área, não fosse a ausência das suas marcas, que acabaram por 

não se fossilizar na morfologia deste quarteirão. De igual modo, o traçado da 

muralha romana tardia deixou de fora a área correspondente a este quarteirão, 

situação que persiste até ao século XIV, uma vez que esta área se mantém 

extramuros, até à construção do perímetro fernandino. 

Porém, apesar de localizada extramuros, esta zona já possuiria edifícios, que 

terão sido todos destruídos no século XIV, segundo informações recolhidas no 1º 

Livro do Tombo do Cabido. Entre eles poderá referir-se os que se localizavam na 

então Rua Nova, correspondente à moderna Rua do Campo Novo e actual Rua Frei 

Caetano Brandão1296.  

Com a construção da muralha fernandina, parte da área que corresponde 

actualmente ao quarteirão A2 será integrada dentro do recinto amuralhado da 

cidade, passando, desde então, a fortificação a constituir o elemento condicionador 

do seu desenvolvimento. 

Quando foi construída a muralha esta área possuía já traços morfológicos 

com alguma consistência, visíveis na já referida Rua Nova, facto que pode justificar 

a precoce delimitação e urbanização da parte intramuros, à semelhança do que 

terá acontecido no quarteirão D7, já analisado. Porém, tendo em conta a 

representação do Mapa de Braunio, no caso do quarteirão A2, a edificação 

extramuros terá sido mais rápida e prematura do que no D7 

                                                 
1296 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 133. 
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Figura 155 – Quarteirão A2 
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Paulatinamente, a área extramuros envolvente da muralha irá conhecer 

algumas construções, circunstância que terá levado D. Diogo de Sousa a mandar 

abrir a Rua dos Biscainhos, no século XVI. Os contornos urbanos desta rua 

encontram-se já bem representados no Mapa de Braunio (Figura 156, p. 390), 

muito embora, a generalidade do edificado não se adossa à muralha, servindo esta 

como limite aos logradouros das casas que aí foram construídas.  

Será igualmente no século XVI que a morfologia do quarteirão A2, na zona 

intramuros, será redefinida, através das actuações urbanísticas de D. Diogo de 

Sousa. O arcebispo encarregou-se de proceder à regularização das ruas que o 

delimitavam, definindo de forma rigorosa os seus limites: a nascente, através da 

criação da Rua do Campo, antiga Rua Nova; a sul, com a criação da Rua Nova de 

Sousa, no enfiamento da Rua do Souto, que passa a desembocar na Porta Nova, 

também esta por ele mandada abrir. Na zona sul deste quarteirão, D. Diogo de 

Sousa mandou abrir uma praça, onde se localizava um mercado, cuja designação 

variou ao longo do tempo (Praça do pão, do peixe, etc.)1297.  

 

 
Figura 156 – Quarteirão A2 (Mapa de 

Braunio) 

 

 
Figura 157 – Quarteirão A2 (Mapa de Braga 

Primas) 

 

 

                                                 
1297 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fls 329v, onde se lê: “Fez novamente a Rua de Sousa da fonte de Sam Geraldo ata a 

porta de Sousa a qual era chão cerrado de quintais … Fez a dita porta com sua saída e terreiro … Mandou alargar e 
emdireitar a Rua Nova que dantes era muito mais estereita e mais torta … Mandou fazer na praça que estaa a porta de 
Sousa huns asougues pera pescado de longo da rua muj compridos e anchos e anda-se todos d’arredor som madeirados 
sobre doze columpnas com suas vazas e capiteis tem dentro quatro mesas grandes de pedra postas cada huã sobre dous 
pilares, …,” publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
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O trajecto da muralha permitir distinguir duas zonas morfológicas distintas no 

quarteirão A2. Na parte poente, encontramos uma sucessão de edifícios que se 

constroem no lado exterior da muralha, acompanhando o seu traçado. A fiada de 

edifícios tem início no Arco da Porta Nova, anexando-se ao torreão ainda aí 

existente e terminando no extremo oposto do quarteirão, junto de uma outra torre 

que aí existiria, da qual não sobreviveram quaisquer vestígios, mas que se encontra 

perfeitamente assinalada nas fontes iconográficas (Figura 156, p. 390 e Figura 

157, p. 390). Estas construções definem a Rua dos Biscainhos, a partir do século 

XVI, não se encontrando ainda nesse período adossadas ao perímetro da muralha 

(Figura 156, p. 390). No século XVIII, segundo a representação do Mapa de Braga 

Primas, a muralha ainda se mantinha bem visível neste sector (Figura 157, p. 390).  

Na parte nascente, os edifícios que limitam o quarteirão encerram uma vasta 

área que se manteve por edificar, pelo menos até ao século XVIII, conforme 

representação na iconografia já referida, permitindo a própria preservação durante 

muitos séculos. 

Este quarteirão ocupava uma área urbana considerável dentro do recinto 

amuralhado, tendo sido bastante alterado no século XX, com a rectilinearização da 

Rua do Campo Novo e a sua integração na Rua Frei Caetano Brandão. Tratava-se 

de um quarteirão maior, que foi rasgado, na sua parte nascente, aquando da 

abertura da Rua Frei Caetano Brandão. Esta fez recuar as fachadas do edificado, 

alinhando-as com as dos quarteirões A3 e C1. Deste modo, grande parte das 

construções que compunham a fachada oeste da antiga Rua do Campo foram 

destruídas, dando lugar aos novos edificados, que actualmente bordejam a Rua 

Frei Caetano Brandão. Esta nova rua destruiu, também, a muralha, a porta e o 

torreão que se localizavam a norte do quarteirão. 

Os vestígios actualmente conservados da muralha encontram-se fossilizados 

nos muros divisórios de propriedade que delimitam interiormente algumas 

parcelas. Outros, encontram-se integrados nas paredes traseiras do edificado, 

sendo de destacar os troços da muralha ainda visíveis junto ao Arco da Porta Nova, 

que ligam ao torreão que aí sobreviveu, assinalado com a letra A, na Figura 155 (p. 

389), bem como o muro anexo ao referido torreão, do lado norte ( Figura 159, p. 

393).  

Assim, no seguimento do troço da muralha que passa pelo Arco da Porta 

Nova, encontra-se uma das torres sobreviventes, que alberga o actual Museu da 
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Imagem, à qual se encontram adossados vários edifícios. Presentemente é possível 

ver o alçado poente desta torre, graças à demolição dos edifícios que a ela se 

adossavam pelo lado poente (Figura 158, p. 392) 1298.  

 

 
Figura 158 – Alçado sul do torreão existente no quarteirão A2 

 

                                                 
1298 A demolição dos referidos elementos ocorreu no ano de 2007, tendo-se iniciado, em Junho daquele ano, uma 

intervenção arqueológica nos terrenos libertos pela construção, anexos à Torre. Os trabalhos foram interrompidos em 
Agosto e recomeçados em Setembro de 2007. Entre os dados relevantes até agora registados conta-se a presença de um 
fosso exterior ao circuito da muralha, e a existência de estacaria de madeira alinhada com o fosso. Estas informações, 
ainda inéditas, foram gentilmente fornecidas pelo Dr. Luís Fontes, arqueólogo da Unidade de Arqueologia da Universidade 
do Minho, responsável pela escavação. 
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Figura 159 – Interior do edifício A2:71299 

.  

Figura 160 – Interior do quarteirão A2 

 

                                                 
1299 Foto tirada do cimo do torreão da muralha, actual Museu da Imagem, onde se pode observar o muro correspondente à 

face externa da muralha medieval 
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O trajecto da muralha fernandina para norte pode ser seguido através da 

disposição das traseiras dos edifícios que foram ocupando os logradouros 

medievais e que actualmente fossilizam a muralha, assim como através de alguns 

muros que marcam o seu alinhamento e que limitam ainda alguns quintais. Esta 

situação é bastante recorrente na parte exterior da muralha e pode ser identificada 

ao longo das parcelas 7 a 14, identificadas, como A2: 7-14, na Figura 155, p. 389). 

 

 
Figura 161 – Corredor de circulação nas traseiras do edifício A2: 26 

 

Actualmente, na parte interior do quarteirão da zona intramuros, observam-se 

ainda quintais/logradouros por edificar. No extremo nordeste do quarteirão, nas 

traseiras do edifício assinalado na Figura 155 (p. 389), como A2: 26, encontramos 
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ainda, um muro alto, no cimo do qual funciona um corredor interno de circulação. À 

semelhança do que ocorre no quarteirão D7, já analisado, também aqui a muralha 

foi preservada na sua largura, mantendo-se visível a sua face externa (Figura 162, 

p. 393), numa altura aproximada de 3 metros, bem como o seu miolo, 

reaproveitado como corredor de ligação entre o piso superior do edifício e os 

anexos localizados nas traseiras (Figura 161, p. 394).  

 

 
Figura 162 – Muro nas traseiras do edifício A2: 26 

 

Finalmente, foram ainda identificados alguns parcos vestígios da muralha 

medieval no quarteirão B3 

3.2.4.6 Quarteirão B3 

  O quarteirão B3 situa-se na área nordeste do centro urbano medieval, 

encontrando-se actualmente delimitado pela Rua Dr. Justino Cruz a poente, pela 

Rua dos Capelistas a norte, pela Rua do Castelo a nascente, e pela Rua do Souto a 

sul. 

Este quarteirão tem uma génese predominantemente medieval, uma vez que 

a cidade romana não se estendia até esta zona, muito embora esta fosse uma área 

ocupada por necrópoles, localizadas entre as vias XIX e XVII.  
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Será só a partir do século XIV, quando ocorre o alargamento da muralha para 

norte, que esta zona passará a integrar o núcleo urbano amuralhado, 

permanecendo, mesmo assim, como uma área pouco construída, de acordo com a 

representada no Mapa de Braunio (Figura 163, p. 396). De facto, a zona norte 

extramuros só registará algum desenvolvimento a partir da abertura do Campo da 

Vinha, por ordem de D. Diogo de Sousa, no século XVI1300, muito embora o número 

de construções adossadas à muralha seja muito reduzido, segundo representação 

do Mapa de Braunio (Figura 163, p. 396). De igual modo, o referido arcebispo ao 

regularizar toda a área situada entre a parte norte da Sé Catedral, o Paço 

Arquiepiscopal e a parte poente da Rua do Souto, irá interferir na estrutura deste 

quarteirão1301.  

 

 
Figura 163 – Quarteirão B3 (Mapa de Braunio) 

 

Todavia, o número de ruas do quadrante nordeste da cidade medieval foi até 

ao século XIX muito reduzido, circunstância que determinou a existência de uma 

vasta área que conformava apenas um quarteirão, limitado a norte pela muralha 

                                                 
1300 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 332v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 301. 
1301 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329 - 331, publicado por Maurício 2000, vol. II: 295-298. 



Evolução da paisagem urbana de Braga 

397 

fernandina, a nascente pelo castelo e Largo do Eirado1302, a sul pela Rua do Souto 

e a poente pelo edifício do Paço Arquiepiscopal e seus terrenos, até à Porta ou 

Postigo de Santo António. 

 

 
Figura 164 – Quarteirão B3 (Mapa de Braga Primas) 

 
Figura 165 – Quarteirão B3 (planta 1883/84) 

 
                                                 
1302 Actual Rua do Castelo (AAVV 1989-91). 
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Até ao século XIX o quarteirão B3 encontrava-se unido aos identificados como 

B1 e B2 (Figura 33, p. 189), delimitados a sul pela Rua do Souto, formando uma 

vasta área intramuros, pouco urbanizada, onde sobressaem o edifício do Paço 

Arquiepiscopal e as casas da Rua do Souto e do Largo do Eirado (Figura 165, p. 

397). De igual modo, a parte extramuros permanecerá praticamente sem 

construções adossadas à muralha, destacando-se naquela área a Igreja dos 

Terceiros, construída no século XVII, na parte nordeste do quarteirão, como se pode 

observar no Mapa de Braga Primas (Figura 164,p. 397). 

 

Rua do Castelo

R
ua  D

r. Justino C
ruz

Rua  Capelistas

Rua do Souto

B1:12

 

Figura 166 – Quarteirão B3 

 

De facto, o quarteirão B3 constitui o resultado das profundas alterações que 

se irão registar nos inícios do século XX neste sector da cidade, mediante a 
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abertura de novas ruas, que originaram a divisão do anterior quarteirão em outros 

de menores dimensões.  

A abertura da Rua Dr. Justino da Cruz, que dividiu quase a meio o anterior 

quarteirão, provocou uma profunda reorganização nesta zona. Desde logo, rompeu 

com o pano norte da muralha, destruindo grande parte da sua estrutura, ao mesmo 

tempo que originou a construção de edifícios nas suas margens, sobretudo na 

nascente.  

Nos inícios do século XX, regista-se, igualmente, a destruição do troço da 

muralha do Castelo e da cadeia que nele se situava, no lado nascente do 

quarteirão. Este facto irá conferir ao quarteirão a delimitação actualmente 

existente, potenciando a urbanização do seu interior (Figura 166, p. 398). 

O quarteirão B3 foi um dos mais sacrificados da cidade, não restando dentro 

dele praticamente nenhuma parcela por edificar. Esta situação terá originado a 

destruição ou integração da muralha medieval no edificado, dado que existem 

escassos vestígios conservados do seu traçado. 

Em todo o quarteirão apenas pudemos identificar o traçado da muralha 

fernandina no edifício assinalado como B3: 12 (Figura 166, p. 398), o qual terá 

sido construído reaproveitando a própria muralha.  

A primeira marca física desta constatação foi observada na própria fachada 

do supracitado edifício, onde se pode verificar a existência de uma mancha mais 

escura, na vertical, com cerca de 2,5 metros de largura (Figura 168, p. 400). As 

alterações observadas na cor da fachada, levam-nos a considerar que poderá ter 

sido realizado neste local um corte da muralha, uma vez que seria nesta zona que 

aqui que ela correria para se ligar ao Castelo (Figura 167, p. 400).  

De facto, quando observamos o interior do edifício, onde existe uma loja, 

deparamo-nos com uma estrutura de granito, com algumas aberturas, uma das 

quais permite a comunicação entre dois compartimentos, mas que termina na 

fachada da construção, possuindo cerca de 2,5 metros de largura. Segundo 

informações recolhidas no local, este espaço comercial teria sido recentemente 

alargado, através da abertura de uma passagem na parede mediana. Por fim, 

podemos ainda referir que o interior do edifício se encontra praticamente todo 

construído com pedra aparelhada, a qual pode ter resultado do reaproveitamento 

de material resultante da demolição do Castelo, dos torreões e da cadeia, realizada 

nos inícios do século XX. 
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Figura 167 – Edifício B3:121303  

 
Figura 168 – Pormenor da fachada do edifício 

B3:121304  

 

 

 
Figura 169 – Pormenor do interior do edifício 

B3:12 onde se observa a abertura na muralha 

 
Figura 170 – Pormenor da muralha no interior 

do edifício B3:12 

 

                                                 
1303 Edifício por onde passava a muralha medieval, nas imediações do Castelo, localizado no sítio correspondente ao edifício 

situado do lado esquerdo da figura. 
1304 Assinala-se a tracejado as marcas fossilizadas da muralha medieval. 
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3.2.5 Tecnologia construtiva 

3.2.5.1 Características gerais  

As muralhas medievais oferecem uma grande variabilidade na morfologia, 

traçado e perímetro, mas, também no número e forma de torreões e portas que 

possuíam1305.  

De facto, os núcleos urbanos possuiriam estruturas defensivas mais ou 

menos robustas, situação que variou consoante os espaços físicos, mas, também, 

consoante os períodos históricos em que foram erigidas, os quais determinaram as 

características gerais das defesas. 

No caso da cidade de Braga, torna-se difícil de identificar a consistência da 

muralha medieval nas suas fases mais antigas (séculos XI e XIII/XIV). De facto, 

parece razoável admitir que a construção dos diferentes perímetros defensivo, bem 

como o seu reforço terão constituído um processo bastante prolongado no tempo, 

representando um facto constantemente adiado e arrastado, que terá acarretado 

graves problema para a própria cidade. 

Não sendo nosso objectivo abordar os problemas políticos, económicos e até 

jurisdicionais que acompanharam a história da muralha medieval de Braga, 

destacaremos aqui, apenas, alguns aspectos relacionados com a sua construção 

que se apoiam em referências documentais. Estas registam, com alguma 

frequência, a debilidade da muralha e a sua desadequação a uma defesa eficaz, 

bem como problemas associados à sua construção e reparação invariavelmente 

articulados com a falta de matéria-prima e de recursos. 

 As referências escritas levam-nos a concluir que o sistema construtivo da 

muralha, anterior à reparação fernandina da última metade do século XIV, terá sido 

bastante débil. 

Infelizmente não chegou até nós nenhum troço intacto da muralha. A sua 

análise encontra-se, por isso, limitada a um alicerce da mesma encontrado numa 

pequena extensão, nas escavações da área arqueologia da Escola da Sé1306 

(Figura 171, p.402), bem como aos parcos vestígios sobreviventes, ora integrados 

nos edifícios, ora constituindo divisórias de propriedade, e ainda, aos torreões e 

portas que se conservaram até hoje.  

                                                 
1305 Barroca 1990-91; Dias 1994. 
1306 Anexo I – ZA 23. 
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Nas escavações da Escola da Sé foi exumado um pequeno troço da 

fortificação medieval, numa extensão de cerca de 7 metros, que inclui os 

paramentos interno e externo, facto que permite estimar a sua largura em cerca de 

2,5 metros. Esta intervenção facultou igualmente algumas informações 

relativamente ao enchimento da muralha, ainda que as mesmas se circunscrevam 

à parte correspondente ao seu alicerce, como se pode observar na Figura 172, (p. 

402).     

 

 
Figura 171 – Alicerces da muralha medieval na 

ZA da Escola da Sé 

0

 
Figura 172 – Plano do alicerce da muralha 

medieval 

 

Os vestígios documentados na zona arqueológica referida, bem como os 

encontrados em alguns quarteirões, sobretudo no D7 (Figura 132, p. 367) e A2 

(Figura 162, p. 395), parecem indicar que estamos perante uma muralha pouco 

robusta, formada por pedras de médias e pequenas proporções, pouco calibradas, 

o que parece condizer com a atribulada história que esteve na origem da sua 

construção.  

Porém, os torreões que actualmente sobreviveram da estrutura defensiva 

medieval parecem ser de indiscutível melhor qualidade, tendo sido executados com 

outro cuidado arquitectónico. Para além dos torreões já referidos anteriormente, 
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designadamente o situado no Largo de Santiago (quarteirão C7) e do existente 

junto da Porta Nova (quarteirão A2), merece igualmente destaque um outro, posto 

parcialmente a descoberto na zona arqueologia da Escola da Sé. À semelhança dos 

anteriores, possui uma planta quadrangular com cerca de 10 m de lado, sendo as 

suas paredes exteriores constituídas por blocos regulares de granito. Do conjunto 

de torreões que integram ainda actualmente a paisagem urbana, iremos analisar 

apenas, o do Largo de Santiago.  

 

 
Figura 173 – Torreão da muralha medieval descoberto da ZA da Escola da Sé 

 

Por fim podemos referir que, no que se refere ao seu perímetro, Senna 

Freitas1307 refere, no século XIX, que a circunferência que definia a última muralha 

de Braga possuía 1679 metros e 7 decímetros. Segundo a nossa projecção, esta 

possuiria aproximadamente 1600 metros, não incluindo o Castelo, definindo uma 

área urbana de cerca de 17 500 m² (Apêndice VI, Planta 7). 

3.2.5.2 Torre e porta de Santiago 

A Torre do Colégio de S. Paulo ou de Santiago, localizada no largo com o 

mesmo nome, constitui um dos poucos vestígios sobreviventes da estrutura 

defensiva medieval. Actualmente esta estrutura serve de torre sineira à Igreja de S. 

                                                 
1307 Freitas 1890. 
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Paulo e funciona como Museu do Seminário de Santiago. Esta torre foi identificada 

com a letra D, na Planta 7, do Apêndice II. 

A análise dos vestígios materiais que integram actualmente esta estrutura 

torna reconhecível a sobreposição de duas fases construtivas fundamentais. Uma, 

correspondente à própria torre medieval, outra estando definida pela capela 

barroca da N. S. da Glória, que se adossa ao lado norte da torre, no século XVIII. 

A funcionalidade da estrutura medieval torna-se evidente pela sua relação 

com o traçado da muralha (Planta 7, do Apêndice II.), pela abertura da porta 

barroca actual (porta do Seminário) e pelo próprio sistema defensivo característico 

do período medieval. Para além do acesso à capela da N. S. da Glória existe uma 

outra porta lateral (Figura 144, p. 380 e Figura 176, p. 408). A primeira destas 

abria-se para o interior da muralha fernandina enquanto que a segunda permitia o 

aceso ao exterior da cidade. Esta última constitui, portanto, uma das portas do 

sistema defensivo medieval, que no século XVIII, foi substituída pela actual porta do 

Seminário e alterada com a construção da capela, alterações coincidentes com as 

transformações ocorridas no actual Seminário de Santiago. De igual modo, a 

primeira porta perdeu a sua função original, passando a permitir o acesso exclusivo 

à capela e à torre sineira da Igreja de S. Paulo. Esta operação explica-se pela 

paulatina perda das funções defensivas desta estrutura.  

Deste modo, a referida torre representa um dos testemunhos mais antigos da 

muralha medieval bracarense que permitia o acesso ao interior da cidade, pelo 

lado sul.  

As alterações sofridas por esta estrutura encontram-se parcialmente 

registadas na documentação historiográfica, através da qual sabemos que terá 

sido alterada após o terramoto de 1755, passando a ter anexa a capela da 

Senhora da Torre, construída em 17581308, a última obra levada a cabo pelos 

Jesuítas antes de serem expulsos do país1309, tendo passado posteriormente para 

a posse das Ursulinas e, finalmente, para o Seminário de Santiago1310.  

Através dos documentos escritos sabemos que a torre não se encontrava 

ainda completamente construída no século XV, tendo sido necessário colher uma 

sisa, no ano de 1477, para dar continuidade à sua construção desta a torre1311. De 

igual modo, também a iconografia permite ilustrar algumas das alterações sofridas 

                                                 
1308 Freitas 1890. 
1309 Marques 1986. 
1310 Freitas 1890. 
1311 A.D.B., Registo Geral, doc. 330, fl. 446v, de 1477 (Marques 1986: 15). 
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por este torreão desde o século XVI. Assim, segundo a representação no Mapa de 

Braunio torna-se evidente que o acesso ao interior da muralha fernandina era feito 

através da torre, situação que só será alterada no século XVIII, pois a sua 

representação no Mapa de Braga Primas (1755) mantém-se muito semelhante. Por 

sua vez, a cartografia do século XIX regista já a abertura actual de acesso à cidade, 

datada da última metade do século XVIII.    

Na primeira fase, correspondente ao período medieval, o torreão possuía uma 

planta quadrangular, com cerca de 10,5 m de lado. A largura das suas paredes 

aproximava-se dos 2,4 m, encontrando-se sustentada na base por uma estrutura 

de pedra com cerca de 1,6 m de espessura.  

Internamente encontra-se dividida em 4 pisos, separados por soalho de 

madeira, erguendo-se numa altura de aproximadamente 20,5 metros. 

 O pé alto dos diferentes pisos é bastante variável. O piso térreo possui cerca 

de 6,2 m, o segundo 4,9 m, o terceiro 2,3 m e o último piso cerca de 3,4 m.  

No primeiro piso, ou piso térreo, a torre integraria duas portas rasgadas nas 

paredes. Uma, situada a nascente ligava ao exterior, enquanto que a outra disposta 

a norte, permitia o acesso ao interior da cidade. Ambas as portas seriam 

encimadas por arcos quebrados, compostos por dois segmentos de curva que se 

cruzavam no topo. A porta nascente possuiria um sistema de mísulas laterais que 

permitia sustentar uma porta de madeira que fecharia a abertura, assim como 

sistemas de encaixe lateral e superior que permitiam o funcionamento da porta 

(Figura 176, p. 408). 

Actualmente, a abertura nascente encontra-se entaipada, muito embora a 

sua arquitectura medieval seja bem evidente, quer do lado exterior da torre, quer 

do lado interno (Figura 175, p. 407).  

No segundo piso não existiriam grandes aberturas, mas apenas pequenas 

frinchas, estreitas e alongadas, as seteiras, rasgadas nos muros laterais, que 

permitiam a utilização de armas de arremesso, como as lanças. 

No terceiro e no quarto pisos existiriam duas janelas com molduras planas de 

tipo platibanda, algumas formadas por lintéis monolíticos. Todas possuem na parte 

inferior pequenos bancos de pedra com moldura em caveto.  
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Figura 174 – Secção interior da Torre de Santiago 
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Na segunda fase, correspondente às modificações da época barroca, o 

torreão manterá a planta quadrangular original, sendo-lhe, todavia, anexado um 

conjunto de novas estruturas.  

 

 
Figura 175 – Porta nascente da Torre de Santiago 

 

Internamente as alterações mais significativas relacionam-se com a 

consolidação de toda a estrutura, através da substituição dos soalhos medievais de 

madeira por pavimentos de pedra, com cerca de 20 cm de espessura (Figura 174, 

p. 406), e pelo seu reforço com soluções construtivas em pedra, designadamente 

os arcos de descarga, que aliviam o peso das paredes, construídos no segundo e 

quatro pisos (Figura 177, p. 408).  
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Figura 176 – Porta nascente, vista interior 

 

 
Figura 177 – Interior da Torre de Santiago 

 

Desde logo. cabe destacar a sua elevação em altura através da construção de 

mais um piso, à semelhança do que existe actualmente, passando a possuir 

aproximadamente de 24 metros e encontrando-se dividida internamente em 5 

pisos (Figura 178, p. 409). Paralelamente, a torre sineira da igreja de S. Paulo, 
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elevar-se-á para além da altura do último piso, com cerca de 3,5 m, sobressaindo 

na fachada norte do torreão.  

 

 
Figura 178 – 5º piso da torre da N. S. da Glória 

No piso térreo destaca-se o encerramento da porta nascente que a ligava ao 

exterior da muralha que será parcialmente entaipada e transformada em grande 

janela, à semelhança da que existe actualmente. Em sua substituição será aberta a 

porta actual, através da qual se passará a realizar a entrada na cidade. De igual 

modo, a anexação da capela da N. Senhora da Glória na fachada norte da torre 

ditará a alteração do espaço envolvente da porta norte que, deste modo, será 

enquadrada por uma fachada barroca, passando o acesso à mesma a ser feito por 

escadas (Figura 179, p. 410). 

Na realidade estamos perante uma estrutura cuja função defensiva original 

será lentamente alterada, a partir do século XVIII, através da sua reutilização e 

conversão num espaço religioso privilegiado, de estilo barroco. 

Na sua fase original é caracterizada por um sistema de acesso lateral em 

cotovelo, que se encontra ligado às tradições defensivas ibéricas, à semelhança 

das portas da muralha de Toledo, ou das da Guarda. 
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Figura 179 – Torre da Glória1312 

 

A planta da torre na época medieval seria muito idêntica à actual, muito 

embora tenha conhecido algumas alterações, entre as quais se destacam: o 

encerramento da porta nascente que a ligava ao exterior da muralha; a 

consolidação de toda a estrutura com a substituição dos soalhos medievais de 

madeira por pedra e o seu reforço com soluções construtivas em pedra; a anexação 

do último piso, bem como da capela da N. Senhora da Glória na fachada norte da 

torre, circunstância que terá ditado a alteração do espaço envolvente da porta da 

torre que permitia o acesso ao interior da cidade amuralhada. 

                                                 
1312 Imagem existente no interior do edifício da Câmara Municipal de Braga.   
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3.3 As ruas medievais 

O sistema viário da cidade de Braga foi sendo sucessivamente transformado 

e aumentado ao longo da Idade Média, através da integração de novas ruas 

suburbanas, em virtude da ampliação da cerca medieval, mas, também, das 

adaptações ocorridas nas já existentes.  

Apesar da ideia tradicional de que a cidade de Braga se manteve 

praticamente inalterada desde a época medieval, sendo, por isso, o plano do 

centro urbano actual muito idêntico ao daquele período, na verdade, o sistema 

viário actual encontra-se bastante transformado relativamente aquele que terá 

caracterizado o centro urbano medieval. 

O estudo da rede viária medieval encontra-se dificultado pela inexistência de 

fontes documentais directas que informem acerca das ruas existentes, tornando 

difícil a sua cartografia rigorosa. Assim, o seu conhecimento tem que basear-se na 

utilização conjugada de diferentes fontes histórico-dcumentais e iconográficas, 

mas, também, nos dados disponibilizados pela arqueologia. 

Uma das primeiras premissas a considerar no estudo do sistema viário é a 

circunstância da cidade medieval se edificar no quadrante nordeste da anterior 

urbs romana, reaproveitando, desde logo, a parte do traçado norte da muralha do 

Baixo Império que ficará integrado na cerca como estrutura defensiva até ao século 

XIII. Outra, é o conhecimento de que o espaço urbano medieval foi sendo 

sucessivamente aumentado desde o século XII até ao XIV, integrando novas áreas 

onde já existiam ruas ou caminhos. Por fim, devem ainda ser levados em 

consideração os três séculos de desenvolvimento da cidade, desde a sua 

reabilitação urbana, no século XI, com a consagração da Sé Catedral, em 1089, até 

ao século XIV, quando se definem os limites máximos da muralha medieval. De 

facto, neste período ocorreram inevitáveis transformações do espaço urbano, 

decorrentes de factores políticos, económicos e culturais. 

O sistema viário que caracterizou o primitivo recinto fortificado, entre os 

séculos XI e XII, torna-se bastante difícil de caracterizar, em virtude da total 

ausência de fontes (escritas, iconográficas, cartográficas) para este período. 

Todavia, é possível através da análise das fontes que se reportam aos períodos 

anteriores, designadamente da malha urbana romana, e aos posteriores, 
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designadamente ao Liber Fidei, aos Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, 

ao 1º Livro do Tombo do Cabido e ao Mapa de Braunio, aceitar que as ruas 

existentes no núcleo medieval primitivo fossem basicamente as mesmas que 

conhecemos para o século XIV, ainda que, muito provavelmente, apresentassem 

menor densidade de construções. 

 Sendo certo que no século XI a zona envolvente da Sé Catedral, delimitada a 

norte pela muralha, se encontrava reservada para a própria Sé e construções 

religiosas anexas, a parte urbanizada da cidade encontrava-se sobre o quadrante 

NE da cidade romana, delimitado a sul pelo primitivo perímetro da muralha 

medieval que se presume ter sido sempre o mesmo ao longo de toda a Idade 

Média. Este quadrante da cidade corresponde ao Bairro das Travessas, referido por 

vários autores e representado no Mapa de Braunio. A morfologia deste Bairro 

apresenta características distintas das conhecidas genericamente para as cidades 

medievais de crescimento espontâneo ou de plano irregular, quer ao nível das ruas, 

quer ao nível dos quarteirões. Com efeito, tratava-se de um bairro formado por ruas 

relativamente regulares, que se cruzavam quase perpendicularmente, 

particularidade que tem permitido considerar que o mesmo terá decalcado o 

sistema viário romano. 

Segundo a nossa análise a primeira grande alteração que ocorre entre o 

plano romano e o medieval regista-se ao nível da redução do número de 

quarteirões. De facto, alguns quarteirões medievais chegam a ocupar duas insulae 

romanas (Figura 180, p. 413). Esta circunstância parece associada à redução do 

número de ruas deduzidas da morfologia romana relativamente às que podem ser 

identificadas como medievais, a partir das fontes disponíveis.  

No processo de redução do número de eixos viários, parece terem sido 

sobretudo os decumanos que desaparecem, mantendo-se mais frequentemente os 

cardos, muito embora reduzindo, significativamente, a sua largura original. Esta 

situação pode encontrar justificação no facto de os cardos possuírem uma largura 

superior à dos decumanos, o que facilitaria a sua permanência no plano urbano, 

enquanto que a reduzida largura dos decumanos teria conduzido à sua mais fácil 

integração nas áreas construídas, acabando por ampliar a dimensão dos 

quarteirões no sentido N/S. Outra alteração relaciona-se com o aparecimento de 

ruas que, muito embora seguindo a orientação dos eixos viários romanos, passam 

a correr dentro dos espaços que anteriormente estavam destinados às insulas. 
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Porém, apesar destas adaptações, verificam-se permanências muito bem 

assinaladas. A primeira relaciona-se com a fossilização evidente de dois cardos 

romanos: um que irá corresponder a grande parte do traçado da Rua Verde e outro 

com a Rua D. Gualdim Pais. A outra permanência relaciona-se com a orientação e 

regularidade das ruas medievais neste sector da cidade que, muito embora 

afastadas do eixo das ruas romanas, mantêm a sua orientação. 

 

 

Figura 180 – Ruas medievais sobre o plano urbano romano 

 

Ao valorizarmos a permanência das características do plano romano no 

medieval, devemos, igualmente, considerar as consequências morfológicas 

decorrentes da construção do perímetro amuralhado medieval, projectado sobre o 
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plano romano, bem como as questões que envolvem a sua eficácia defensiva, que 

ditaram a desocupação das áreas que lhe eram contíguas.   

De igual modo, as portas de entrada na cidade rasgadas na muralha, algumas 

das quais surgem nos eixos de cardos romanos, como a Porta na Torre do Largo de 

Santiago e o Postigo da Cividade ou de S. Sebastião, terão influenciado o posterior 

desenvolvimento da cidade, funcionando como pólos de atracção, intra e 

extramuros e densificando o tecido urbano.    

A partir do século XIII a cidade expande-se, fazendo-o para nordeste, ou seja, 

no sentido oposto ao da cidade romana, situação que ditará o abandono definitivo 

daquele espaço, só retomado novamente na Braga do século XX.  

Com alargamento da cerca medieval para nordeste, outras ruas passaram a 

fazer parte do núcleo urbano, sendo possível saber, através dos documentos 

escritos quais eram as ruas que integravam a paróquia extramuros de S. João do 

Souto, que será absorvida durante a primeira expansão do perímetro medieval.  

Assim, segundo um documento do Liber Fidei, já referido anteriormente, 

ficamos a saber que em 11611313 existiam quatro ruas na paróquia da Igreja de S. 

João. Uma ia desde a porta da quinta do arcebispo até à Igreja de S. João do Souto; 

outra, tinha início junto das casas dos mestres Pedro Eita e Alberto, passava junto 

do forno da Infanta D. Sancha e terminava na convergência de três vias, no casal 

de D. Mido; a terceira era a Rua dos Cegos e a quarta a Rua Nova, que se 

prolongava até ao postigo de acesso à vinha do Cabido ou canónica 

bracarense1314. 

Face à descrição apresentada somos levados a concluir que os nomes das 

ruas medievais no século XII não se encontravam completamente fixados, 

provavelmente pelo facto de funcionarem como caminhos pouco urbanizados. 

Apesar da sua descrição pouco precisa pensamos corresponderem, 

respectivamente: a um caminho rural que correria a nordeste a muralha, pelo lado 

exterior, ligando a referida igreja à quinta do arcebispo, localizada a norte, cuja 

funcionalidade poderá ter sido substituída parcialmente pela futura Rua do Souto; 

à futura Rua Paio Manta e Cruz da Carrapata, que teria continuidade na Rua do 

Forno ou dos Cegos (terceira rua descrita); à Rua Nova que, correndo extramuros, 

                                                 
1313 Liber Fidei, doc. 486, fls. 131v-132 onde se lê … ad ipsa ianua de quintana domini archiepiscopi usque ad eandem 

ecclesiam ipsam ruam integram. Illam quoque ruam que incipit a domo magistri Petri Eite et fratris illius magistri Alberti 
quomodo vadit per illum furnum de infantissa domna Sancia cum Rua Cecorum et terminatur in illo trivio quod est iuxta 
casalem qui fuit domni Mitonis usque ad ipsam Sancti Iohannis ecclesiam et ex altera parte per illum furnum, extreman 
etiam partem de Rua Nova ab illo postico quo intratur ad vinea canonicorum usque dum terminatur… (Costa 1978). 

1314 Marques 1983. 
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ligava a futura Rua do Souto à vinha do cabido, actualmente Campo da Vinha e às 

saídas para Dume e S. Frutuoso, localizadas na parte noroeste do núcleo urbano, 

extramuros. Porém, a descrição da segunda rua permite-nos considerar a 

existência de mais duas vias, que pensamos corresponderem à Rua das Travessas, 

com traçado aproximado à actual Rua Afonso Henriques, que atravessava todo o 

Bairro das Travessas, no sentido E/O, e à Rua de Palhas, que ligaria o forno da 

Infanta ao largo em frente à Porta de Santiago. 

A partir dos inícios do século XIII as referências às ruas tornam-se mais 

abundantes e, em 1210, a Rua do Souto aparece já descrita como tal1315.  

De facto, segundo o que nos é permitido conhecer, as primeiras referências 

escritas que mencionam os nomes dos espaços de circulação existentes no núcleo 

urbano medieval começam a surgir apenas nos documentos do século XII, 

momento em que Braga conhecerá um nível de organização urbano razoável e em 

que o Cabido começa a deixar registo das suas propriedades urbanas. A partir do 

século XIII as fontes começam a ser mais abundantes e precisas quanto ao sistema 

viário e ao edificado do núcleo urbano. Para o século XIV, através do 1º Livro do 

Tombo do Cabido, ficamos a conhecer quais as ruas existentes intramuros, bem 

como as que se localizavam na periferia da cidade, assim como as propriedades 

eclesiásticas nelas existentes.  

Com o alargamento para norte do perímetro defensivo, nos finais do século 

XIV, aquando da construção da muralha fernandina, a área urbana será 

significativamente aumentada, muito embora o número de ruas não conheça 

grande variação, situação que só será alterada com D. Diogo de Sousa, nos inícios 

do século XVI, cabendo-lhe a fixação do sistema viário que irá manter-se até ao 

século XVIII. Nos finais da Idade Média, o quadro das ruas intramuros, descrito nos 

documentos, é bastante claro e muito semelhante ao representado no século XVI, 

no Mapa de Braunio. 

A rede viária que caracterizou o plano urbano medieval é, assim, possível de 

determinar, muito embora actualmente algumas das ruas medievais já não existam 

e outras tenham sido muito alteradas na sua morfologia, nos períodos 

subsequentes.  

Através da utilização conjugada das fontes escritas, da iconografia e 

cartografia disponíveis, mas, também, dos indicadores indirectos, que decorrem da 
                                                 
1315 Segundo os Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto a partir de 1210 (doc.2), as referências a esta rua 

multiplicam-se: documentos números 2, 28, 43, 47, 54, 58 …. (Marques 1982c).  
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análise arqueológica e cartográfica para outros períodos, procurar-se-á realizar uma 

abordagem dos espaços de circulação, designadamente das ruas e largos, 

procurando enunciar, igualmente, os edifícios públicos neles existentes, bem como 

algumas habitações.  

O plano viário proposto para a cidade medieval, designadamente no que se 

refere à cartografia das ruas, foi elaborado tendo por base o levantamento 

topográfico de 1883/84, de Francisco Goullard, em virtude deste oferecer rigor 

cartográfico, aproximando-se das referências fornecidas pelos documentos escritos 

e pelo Mapa de Braunio (Apêndice II, Planta 8). 

A cartografia das ruas medievais que já não aparecem representadas no 

referido mapa, foi calculada com base nas marcas fossilizadas que se conservam 

ainda no plano actual e na sua representação iconográfica, designadamente no 

mapa do século XIX, da autoria dos militares Belchior José Garcez e Miguel Baptista 

Maciel. 

3.3.1 Rua Verde  

A Rua Verde já não consta do sistema viário actual, tendo sido rasgada pela 

abertura da Rua Frei Caetano Brandão, construída no século XIX. No entanto, parte 

dela encontra-se sedimentada nos terrenos anexos ao Ex-Albergue Distrital, tendo 

sido identificada arqueologicamente nas escavações que aí foram realizadas. Com 

base na documentação escrita sabemos que a rua se localizava entre a actual Rua 

Paio Mendes, a norte, sendo limitada a sul, pelo actual Largo Paulo Orósio.  

A génese desta rua encontra-se no cardo romano que corria no lado poente 

da insula do Ex-Albergue, como foi comprovado pelas escavações realizadas, que 

permitiram identificar os restos da calçada pertencente à Rua Verde, implantada 

sobre o eixo da rua romana1316.  

Esta rua aparece pela primeira vez referida nas fontes consultadas, nos finais 

do século XIV, designadamente no 1º Livro do Tombo do Cabido. Segundo a 

descrição que dela nele é feita, ficamos a saber que a Rua Verde como vay toda 

direyta desda cruz da Çapataria ataa o Postigo da Cividade …1317. 

A partir de uma outra descrição, realizada no século XV, podemos verificar 

como o traçado desta artéria se manteve, uma vez que a fonte se refere a ela nos 

                                                 
1316 Parte destas ruínas encontram-se visíveis no edifício da Bibliopólis (Lemos & Leite 2000a). Ver Anexo I – ZA  18.  
1317 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 124. 
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seguintes termos: “Rua Verde, como vai toda direita desde o canto da sapateira até 

ao Postigo da Cividade”1318. 

Trata-se, por conseguinte, de uma longa rua, orientada N/S, com início no 

Postigo da Cividade, também designado de S. Sebastião ou S. Bento, terminando 

na Rua dos Burgueses, ligando-se aí à Rua da Sapataria. Aproximadamente a meio 

do seu percurso, do lado nascente, liga-se à Rua das Travessas, actual Rua Afonso 

Henriques. 

Esta artéria constitui a mais ocidental do espaço medieval intramuros, 

encontrando-se separada da muralha por uma zona não construída, 

aparentemente arborizada ainda no século XVI, como podemos verificar pela 

representação no Mapa de Braunio. De resto, o nome medieval de Rua Verde deve 

derivar precisamente do vasto espaço arborizado, por construir, que existiria nesta 

zona. Este conhecimento leva-nos a considerar a possibilidade desta zona se ter 

ruralizado durante o período da Antiguidade Tardia, permanecendo assim até ao 

século passado, como documenta ainda a planta topográfica de 1883/84. 

Segundo o 1º Livro do Tombo do Cabido esta rua possuiria, como pertenças 

do Cabido, no século XIV, um grande número de casas, como por exemplo, na 

fachada nascente: “as casas em que morou Valente …; um pardieiro que parte com 

pardieiro …; a casa de Gil Domingez…; as casas que traz emprazadas o abade …; as 

casas de Giral Perez…; uma casa que traz emprazada Domingos…; uma casa que 

está junto dela…; as casas com duas moradas…; e na fachada poente, uma casa 

pequena que está junto da torre …; outra casa pequena está acima da dita torre…; 

uma casa sobradada em que mora Johana…; uma casa sobradada em que mora 

Joham branco…; uma casa terreira…; uns pardieiros juntos …; um pardieiro no 

canto…”, entre outras1319. 

A partir desta descrição ficamos a saber que na Rua Verde existiam casas 

pequenas, casas sobradadas, casas terreiras e pardieiros. Apesar da amostragem 

ser reduzida ela é coincidente com o tipo de casas características dos centros 

urbanos medievais, predominantemente pequenas, térreas, sendo poucas as que 

possuíam mais de um piso ou sobrado1320.  

Esta via constituía uma ligação directa e, por isso, privilegiada, entre a 

importante Rua dos Burgueses e o Postigo da Cividade, permitindo a partir desta 

                                                 
1318 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 63v, de 1481 (transcrição paleográfica de Maria da Conceição 

Falcão Ferreira). 
1319 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 124, 124v e 125. 
1320 Ferreira 1999; Ferreira & Miguel 2005; Ferreira & Grenville 2003. 
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aceder à Igreja de S. Sebastião, já representada no Mapa de Braunio, bem como à 

Rua de S. Sebastião, que dava acesso ao Porto. A importância desta rua enquanto 

eixo viário, aliada ao próprio crescimento demográfico irá determinar o aumento de 

construções.   

 

 
Figura 181 – Rua 

Verde Mapa de 

Braunio 

 
Figura 182 – Rua 

Verde no Mapa de 

Braga Primas 

 

 
Figura 183 – Rua 

Verde no Mapa do 

século XIX 

 
Figura 184 – 

Reconstituição da Rua 

Verde na cartografia 

actual 

 

Através da análise do MRB ficamos a saber que, em meados do século XVIII, 

esta rua se encontrava dividida em duas: uma situava-se a norte da Rua das 

Travessas, mantendo o nome de Rua Verde; a outra, situada a sul, chamava-se 

Couto do Arvoredo. No lado poente existiam 33 casas e no lado nascente 24 casas. 

Porém, dada a própria extensão da rua e como se pode observar pelo MRB (Figura 

185, p. 419) uma parte significativa do seu lado poente, correspondente ao Couto 

do Arvoredo possuía poucas construções. De facto, a parte norte da rua, que se 

aproximava mais da Rua dos Burgueses e da Sé Catedral, seria a mais atractiva e 

procurada, conhecendo maior número de construções.  



Evolução da paisagem urbana de Braga 

419 

 

 
Figura 185 – Rua Verde (MRB) 

 

A fisionomia e o edificado da Rua Verde, na representação do MRB, 

apresentam-se muito coincidentes com as do Mapa de Braunio, circunstância que 

nos permite admitir que fossem igualmente idênticas na Idade Média (Apêndice II, 

Planta 8.) De facto, quer o traçado, quer o parcelamento registados no plano 

medieval da Rua Verde não devem ter sofrido muitas alterações (Figura 181; Figura 

182; Figura 183; Figura 184, p. 418). Trata-se de pequenas parcelas, estreitas, 

com os seus quintais nas traseiras. A comprovar esta afirmação refira-se, por 

exemplo, os documentos do Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido (1476-

1492)1321 onde aparecem descritas naquela rua: “o forno e a casa pequena”; 

“casas que são de duas moradas”1322; “duas casas pequenas sobradadas”1323; 

“casas que foram forno”1324; “casas do cabido”1325; entre outras. 

De facto, a maior alteração do plano urbano medieval ao longo da Idade 

Moderna deve ter ocorrido precisamente ao nível do tipo de edificações, muito 

embora seja possível verificar através do MRB a existência de casas muito simples, 

algumas delas ainda térreas, muito embora já maioritariamente de dois pisos. 

A construção pública de maior expressão da Rua Verde, ao longo da Idade 

Média, terá sido um hospital que se situaria no lado poente1326.  

                                                 
1321 Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira 
1322 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 63v (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1323 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 64 (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1324 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 73, (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1325 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 112v (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1326 Oliveira et al. 1982. 
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O único edifício conservado da Rua Verde, que sobreviveu à abertura da Rua 

Frei Caetano Brandão, corresponde a uma pequena casa com dois pisos, 

provavelmente com génese medieval, com uma inscrição na fachada. Apresenta 

uma pequena porta e uma janela no rés-do-chão, possuindo um pé alto muito 

pequeno. O segundo piso, onde estão rasgadas duas janelas, deve corresponder a 

um acrescento devido à desproporcionalidade da sua altura relativamente ao 

primeiro (Apêndice I, ficha 10). 

O traçado medieval desta artéria foi praticamente todo alterado nos finais do 

século XIX, muito embora o mapa de B. J. Gacez e M. B. Maciel, daquele século, 

represente ainda a sua fisionomia medieval (Figura 183, p. 418). As alterações 

ocorridas articulam-se, primeiramente, com o prolongamento da Rua das 

Travessas, actual Rua Afonso Henriques, até ao Largo das Carvalheiras, que irá 

romper com a muralha fernandina e dividir fisicamente a rua. Posteriormente, a 

Rua Verde será destruída com a abertura da actual Rua D. Frei Caetano Brandão, 

criada em 28-07-1890, por decisão camarária1327.  

3.3.2 Rua do Postigo 

A Rua do Postigo pode fazer-se corresponder actualmente à Rua de S. Paulo e 

ao largo do mesmo nome, localizados sensivelmente entre o Largo Paulo Orósio e a 

Rua Gonçalo Pereira. Todavia, a história deste eixo viário, bem como a sua 

morfologia foram atribuladas desde a Idade Média. 

Esta rua fazia parte do Bairro das Travessas, situando-se na parte mais 

meridional do referido bairro, bem como da área urbana medieval, correndo no 

sentido E/O. 

Uma vez que o seu traçado foge por completo ao sistema viário romano, é 

possível que a sua génese se relacione com o troço sul da muralha medieval, pois o 

seu traçado acompanha praticamente a cerca defensiva que corre nesta zona, 

como se pode observar no Mapa de Braunio e na cartografia dos séculos seguintes 

(Figura 186; Figura 187, Figura 188 e Figura 189, p. 422). Esta circunstância é 

bastante evidente no lado sul da rua. Na parte norte, a rua encontra-se mais 

fragmentada, definindo os limites meridionais de quatro quarteirões que aí se 

                                                 
1327 Oliveira 1993. 
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estabeleciam. De facto, para este eixo viário convergiam, de ocidente para oriente, 

as ruas Verde, da Triparia, de D. Gualdim Pais e a da Erva, ou de Judiaria Velha.     

A primeira referência escrita a esta rua, nas fontes por nós consultadas, data 

dos finais do século XIV e encontra-se no 1º Livro do Tombo do Cabido, onde é 

descrita como a “Rua Travessa que vai do Postigo até à porta da Igreja de Santiago 

da Cividade primeiramente da mão direita como vão para a dita Igreja”1328. Ainda 

nos documentos do século XV esta via é descrita como a “Rua das travessas que 

vai do Postigo até à igreja de São Tiago”1329. De facto, a Rua do Postigo constituía 

um elo de ligação directo entre o Postigo da Cividade e a porta na Torre de 

Santiago.  

Algumas das propriedades do Cabido nesta rua seriam, na fachada sul, “uma 

casa em que mora Antoninho Mendes…: umas casas em que morou Gil…; outras 

casas em que mora Afonso…; uma casa terreira em que mora Senhorinha…; e na 

fachada norte uns pardieiros em que morou Marta…; os pardieiros que foram do …; 

umas casas em que mora Manuel …; uma casa pequena ao canto de São 

Tiago”1330.  

Esta pequena artéria, que até ao século XV aparece descrita, ora como Rua 

do Postigo e Rua Travessa do Postigo1331, ora como Eirado do Postigo1332 era uma 

importante rua no plano urbano medieval. De facto, os documentos referem 

recorrentemente o topónimo Postigo, que deverá corresponder a uma área situada 

a sul da referida rua, nas imediações da porta da muralha. O topónimo Postigo 

encontra-se invariavelmente associado às actividades económicas ou a eixos 

viários importantes, logo, a portas. Um deles seria certamente a Rua da Erva / 

Judiaria Velha, que, a julgar pelo topónimo e localização, deveria constituir um eixo 

viário com significativa actividade comercial, que convergia para o Postigo. No 

largo, em frente à Torre de Santiago, era realizada uma feira, desde o século 

XIV1333. Ainda no lado nascente localizava-se a Capela de Santiago da Cividade1334, 

ainda hoje existente, embora alterada, e a Sinagoga, localizada no fim da Rua da 

                                                 
1328 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 125. 
1329 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 64, datado de 1481 (Transcrição paleográfica de Maria da 

Conceição Falcão Ferreira). 
1330 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 125 e 125v. 
1331 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 125v “Rua Travessa que vay do Postigo pera a Egreia de Sam Tiago”. 
1332 A.D.B., Livro 4 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 74v, de 1501 (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição 

Falcão Ferreira). 
1333 Oliveira et al. 1982. 
1334 Documentada no 2º Livro do Tombo do Cabido, fl. 55 (Transcrição paleográfica M. Conceição Falcão Ferreira) e 

actualmente ainda lá existente. 
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Judiaria Velha, do lado nascente da rua1335. Não menos importante era a 

acessibilidade da Rua do Postigo ao exterior da cidade, que podia ser feita quer 

pela Porta do Postigo da Cividade, que a ligava à Rua de S. Sebastião, quer pela 

Porta da Torre de Santiago, que a ligaria à Rua dos Pelames, actual Rua de S. 

Geraldo. 

 

 
Figura 186 – Rua do Postigo (Mapa de Braunio) 

 
Figura 187 – Rua do Postigo (Mapa de Braga 

Primas) 

 

 
Figura 188 – Rua do Postigo (Planta de 

1883/84) 

 

 

 
Figura 189 – Rua do Postigo (Mapa do séc. XIX) 

 

 

A Rua do Postigo terá beneficiado desde cedo de uma situação de 

desenvolvimento privilegiada, que terá continuidade nos séculos seguintes. Porém 

a partir do século XVI, as intervenções urbanísticas iniciadas com D. Diogo de 

Sousa, irão alterar a fisionomia da parte oriental desta rua. O edifício para os 

Estudos Públicos, irá situar-se no extremo nascente da fachada sul da Rua do 

Postigo, junto à capela de S. Paulo, como bem ilustra o Mapa de Braunio (Figura 

186, p. 422) e o Mapa de Braga Primas (Figura 187, p. 422). Por sua vez, a Igreja e 

o Colégio de S. Paulo, serão construídos no início da Rua de Palhas, do lado sul, 

                                                 
1335 Oliveira et al. 1982. As fontes documentais por nós consultadas indicam apenas que a primitiva sinagoga se localizava 

nesta rua. Referimo-nos concretamente ao fl. 13v, de 1466, do Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, que a 
designam como “as casas da rua de Santa Maria que foi sinagoga dos Judeus, assim como as trazia a comuna com sua 
pertença” (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
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dando uma nova fisionomia à rua, que passa a contemplar uma espécie de “pátio 

académico”1336, actualmente correspondente ao Largo de S. Paulo.  

A nova fisionomia adquirida por este largo no século XVI encontra-se bem 

representada no Mapa de Braunio. Do mesmo modo, o MRB permite obter uma 

imagem da continuidade do tipo de parcela, registando-se as maiores alterações no 

tipo de edificado, muito embora as casas modestas continuem, a ser um claro 

exemplo do seu aspecto medieval, sobretudo no lado sul e a poente (Figura 190, p. 

423) 

 

 
Figura 190 – Rua do Postigo (MRB) 

 

Todavia, muito embora alterada em termos de edificado na parte 

nascente1337, a restante rua deveria possuir uma fisionomia e parcelamento 

medievais muito aproximados aos que aparecem representados no Mapa de 

Braunio, no MRB, assim como na planta topográfica de 1883/84, onde predomina 

a pequena parcela, estreita e alongada pelos seus quintais, com aspecto irregular. 

Naquele último documento, já nada resta das construções realizadas no século XVI, 

no lado sul, a nascente, designadamente o Edifício dos Estudos Gerais e a Capela 

de S. Paulo. Também com o derrube do Postigo da Cividade e a abertura da Rua 

                                                 
1336 Costa 1993. 
1337 A importância desta rua terá começado a decair em meados do século XVIII com o encerramento dos Estudos Gerais, 

após a expulsão dos Jesuítas, em 1759 (AAVV 1989-91). 
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Frei Caetano Brandão terão sido destruídos os edifícios da fachada norte, do lado 

poente da rua (Figura 188, p. 422). 

3.3.3 Rua da Triparia / Rua da Judiaria Nova 

A Rua da Triparia encontra-se actualmente fossilizada nas ruas de Santo 

António das Travessas e das Chagas, localizadas entre a Rua de S. Paulo e a Rua 

Paio Mendes, divididas pela Rua Afonso Henriques. 

Na Idade Média era uma rua que corria quase paralela à Rua Verde, cortando 

a Rua das Travessas, no sentido N/S. Em virtude do nome que conhece deveria ser 

uma rua destinada ao comércio de carnes.  

As primeiras referências escritas a esta rua encontram-se no 1º Livro do 

Tombo do Cabido, que a refere como Rua da Triparia como vay toda dereita des a 

Rua dos Burgueses ataa Rua Travessa que vay do Postigo pera a Egreia de Sam 

Tiago da Ciuidade1338. 

No século XV esta rua continua a ser referida como: “Rua da Triparia como vai 

dos burgueses até à Rua da Travessa que vai do Postigo para a Igreja de São 

Tiago”1339.  

Tratava-se, portanto, de mais uma grande artéria que atravessava o Bairro 

das Travessas no sentido N/S, ligando a Rua dos Burgueses à Rua do Postigo. 

As propriedades do Cabido existentes nesta rua eram várias, como sejam: na 

fachada nascente, “a casa que foi de Joham…; a casa ora está em pardieiro…; as 

casas que foram dos filhos de Cabeça…; as casas em que mora o abade…; uns 

pardieiros…; umas casas com sua torre…; ou na fachada poente: uma casa 

pequena terreira…; uma casa no canto da cruz…; outra casa terreira…”, entre 

outras1340. 

Segundo a representação do Mapa de Braunio, a Rua da Triparia era uma das 

maiores da parte sudoeste da cidade, encontrando-se toda edificada. A julgar pela 

quantidade de casas referidas no 1º Livro do Tombo do Cabido, tratava-se de uma 

rua muito extensa e densamente construída, onde se localizavam alguns edifícios 

de destaque, como seja uma casa – torre. 

 

                                                 
1338 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 125v. 
1339 A.D.B., Livro 5 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 64 v. (Transcrição paleográfica de Maria do Conceição Falcão 

Ferreira). 
1340 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 125v e 126. 
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Figura 191 – Rua da Triparia 

(Mapa de Braunio) 

 

 
Figura 192 – Rua da Triparia (Mapa de 

Braga Primas), dividida já nas ruas das 

Chagas e de S. António 

 

 
Figura 193 – Rua da 

Triparia no Mapa do 

séc. XIX 

 

A parte sul desta grande artéria irá ser renomeada com a instalação e a 

concentração dos elementos da comunidade judaica bracarense neste troço da 

rua. Tal terá ocorrido depois de uma contenda entre o Cabido e aquela 

comunidade, na segunda metade do século XV, passando os Judeus a ocupar as 

casas da, agora designada, Rua da Judiaria Nova1341, onde instalam a sua nova 

Sinagoga1342, ao que tudo indica na casa referida no 1º Livro do Tombo do Cabido 

como casa - torre1343. O edifício que correspondeu a este local de culto religioso é 

ainda a construção mais emblemática desta rua, constituída pelo Ex-Albergue 

Distrital1344. 

                                                 
1341 Segundo as fontes uma parte significativa dos Judeus, bem como o seu local de culto localizava-se no troço sul da Rua da 

Erva, que passará a ser designada de Rua da Judiaria Velha (ver Rua da Erva, ponto 3.3.6)  
1342 Marques 1983. 
1343 Vasconcelos 1993. 
1344 Este edifício será analisado no Apêndice I, ficha 8. 
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A primeira referência documental à Rua da Judiaria Nova data de 1467 e 

encontra-se no Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido1345. Durante os 

séculos seguintes e até ao século XVIII passará a ser referida, ora como Rua de 

Santo António1346, ora como da Judiaria Nova1347, correspondendo actualmente à 

Rua de Santo António das Travessas, que se localiza entre a Rua de S. Paulo e a 

Rua D. Afonso Henriques. 

Tratava-se, portanto, de uma rua mais pequena que a inicial, que passava a 

ligar a Rua das Travessas com a Rua do Postigo. 

 

 
Figura 194 – Rua da Judiaria Nova ou de S. António (MRB) 

 

A fisionomia da Rua da Judiaria Nova deveria ser a mesma que conhecemos 

actualmente, a julgar pela sua representação no Mapa de Braunio, no MRB (Figura 

194, p. 426) e na planta topográfica de 1883/84 (Figura 195, p. 427). Do mesmo 

modo, o parcelamento apresentado nas fontes referidas mantém-se o mesmo, 

sendo caracterizado por pequenas parcelas, mantendo-se o interior do quarteirão 

                                                 
1345 A.D.B., Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 20v (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1346 A.D.B., Livro 7 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 82, datado de 1515 (Transcrição paleográfica de Maria da 

Conceição Falcão Ferreira). 
1347 Um documento do Índice dos Prazos das Casas do Cabido (Anexo V, do MRB), datado de 1796, ainda a refere como Rua 

de S. António ou da Judiaria Nova (AAVV 1989-91). 
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desocupado. Actualmente esta rua conserva o mesmo traçado, apresentando ainda 

alguns edifícios de cariz medieval, sobretudo no extremo norte do lado poente 

(Figura 196, p. 427), muito embora alguns se encontrem em estado de ruína ou até 

mesmo já demolidos, como ocorre no lado nascente. 

 

 
Figura 195 – Rua da Judiaria Nova (Planta de 

1883/84) 

 
Figura 196 – Rua da Triparia, actual Rua das 

Chagas e de S. António das Travessas, vista 

N/S) 

 

A parte sul da Rua da Triparia passou a ser designada como Rua das Chagas, 

mantendo durante algum tempo os dois designativos, como aparece referido 

nalguns emprazamentos do Cabido, entre 1467 e 1552, passando posteriormente 

a ser designada de Rua das Chagas1348. 

 

                                                 
1348 Conforme consta no Índice dos Prazos das Casas do Cabido, Anexo V, do MRB (AAVV 1989-91). 
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Figura 197 – Rua das Chagas (MRB) 

 

Apesar da sua fisionomia e parcelamento se manterem praticamente os 

mesmos desde a Idade Média até ao século XVIII (Figura 197, p. 428) a rua 

encontra-se bastante alterada, devido ao alargamento da Rua Verde, actual Rua 

Frei Caetano Brandão, a poente, da Rua dos Burgueses, actual Rua Paio Mendes, a 

norte, e da Rua das Travessas, actual Rua Afonso Henriques, a sul, tendo sido 

destruídos muitos dos seus antigos prédios, sobretudo os situados no lado poente 

e no extremo norte, do lado nascente da rua. 

Estas alterações condicionaram a extensão da via, sendo esta muito 

encurtada, deixando de desembocar, no sentido S/N, na Rua dos Burgueses, 

passando a ter o seu limite norte na actual Rua Frei Caetano Brandão.  

Contudo, a parte que resta desta rua mantém a fisionomia medieval, muito 

embora o parcelamento e o tipo de construções se encontrem praticamente todos 

alterados. A excepção encontra-se numa pequena casa, localizada mesmo no 

fundo da Rua das Chagas, do lado nascente, que conserva ainda características 

medievais, descrita na ficha 9, do Apêndice I.   
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3.3.4 Rua das Travessas  

A Rua das Travessas localizava-se no local actualmente ocupado pela Rua 

Afonso Henriques, que se situa entre o Largo das Carvalheiras e o Largo de S. João 

do Souto. 

O 1º Livro do Tombo do Cabido descreve esta artéria nos seguintes termos: 

“Rua travessa que se começa na rua Verde e vai toda direita e atravessa a cruz da 

Triparia e a cruz da rua de D. Gualdim e a cruz da rua da Erva e vai ferir na cruz que 

está ante o forno da Infanta”1349. 

Assim, a Rua das Travessas era composta por quatro pequenos troços, 

separados de poente para nascente, pela Rua da Triparia, pela Rua D. Gualdim 

Pais, pela Rua da Erva ou da Judiaria, que a cruzavam, mais o troço que se 

desenvolvia até à Rua do Forno. Apesar das grandes alterações que esta rua irá 

sofrer com a abertura da Rua D. Afonso Henriques o número de artérias existentes, 

que para ela convergiam mantém-se basicamente o mesmo. 

 

 
Figura 198 – Rua das Travessas (Mapa de Braunio) 

 

 
Figura 199 – Rua das Travessas (Mapa de Braga Primas) 

 

Esta rua era, pois, um importante eixo viário, que rasgava todo o centro 

urbano medieval no sentido E/O, constituindo como que a espinha dorsal do velho 

bairro medieval das Travessas dividindo a cidade em duas metades, praticamente 

iguais. 

                                                 
1349 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 130v. 
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Tal como refere a descrição do 1º Livro do Tombo do Cabido, tratava-se de 

uma rua direita, pelo menos, para a época, facto, que deverá resultar desta artéria 

ter a sua origem num decumano romano que passava muito perto do seu traçado.  

De igual modo, as ruas que para ela convergiam são mais ou menos 

perpendiculares, facto que resulta da fossilização do plano romano. 

A morfologia desta rua na Idade Média terá sido a mesma que aparece 

representada no Mapa de Braunio. De igual modo, o traçado e o parcelamento 

existentes até aos finais do século XIX deverão corresponder aos que existiriam na 

Idade Média, dominando as pequenas parcelas, construídas na fachada da rua e 

com compridos quintais. 

 

 
Figura 200 – Rua das Travessas (Mapa do século XIX) 

 

 
Figura 201 – Rua das Travessas 

 

À semelhança de muitas outras ruas que compõem o Bairro das Travessas, 

esta irá sofrer alterações profundas desde os finais do século XIX, mas sobretudo 

no século XX com a abertura da Rua D. Afonso Henriques. Como já foi referido, nos 

finais do século XIX a Rua das Travessas será prolongada para nascente, rompendo 
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o traçado da Rua Verde e a muralha, para se ligar ao Campo das Carvalheiras. No 

século XX foi integrada na actual Rua de D. Afonso Henriques, deixando de existir.  

De facto, a Rua das Travessas vai sofrer grandes transformações sendo 

substancialmente alargada em 18921350, passando a ter quase o dobro da sua 

inicial dimensão. Esta situação provocou a destruição de praticamente todas as 

casas que então ladeavam a rua, de ambos os lados. Os únicos edifícios que não 

foram afectados localizam-se na fachada sul, entre a Rua do Farto e do Forno, 

como se depreende da análise da planta topográfica de 1883/84.   

3.3.5 Rua D. Gualdim Pais 

A Rua de D. Gualdim Pais conhece actualmente o mesmo designativo e 

localiza-se entre a actual Rua D. Paio Mendes e a Rua D. Afonso Henriques, no 

sentido N/S, muito embora na Idade Média tivesse continuidade para sul, até à 

porta de Santiago, ocupando portanto uma maior extensão. 

 À semelhança da Rua Verde, esta artéria atravessava todo o Bairro das 

Travessas no sentido N/S, apresentando uma enorme regularidade. Na verdade, 

trata-se de uma rua de génese romana, localizando-se sobre o lado esquerdo de 

um cardo romano, mantendo, contudo, o alinhamento anterior. Possui cerca de 3 

metros de largura.   

Esta rua recebeu o nome do célebre guerreiro de D. Afonso Henriques, 

Gualdim Pais, que, segundo a tradição, terá nela vivido, se bem que seja 

desconhecida a casa onde terá habitado. Igualmente aqui terá existido a casa 

cedida aos Templários, pelo arcebispo D. Paio Mendes (1118-1138) para hospício 

dos peregrinos, também ela desconhecida1351. 

A primeira referência documental a esta via encontrada nas fontes 

consultadas data do ano de 13141352. 

No 1º Livro do Tombo do Cabido aparece descrita nos seguintes termos Rua 

de dom Gualdim como vay toda dereita des o quanto do açougue ataa porta de 

Egreia de Sam Tiago da Ciuidade1353. 

Segundo a mesma fonte, nesta rua, o Cabido possuía inúmeras propriedades, 

quer na fachada poente, quer na fachada nascente, constituídas por casas, casas 

                                                 
1350 Oliveira et al. 1982. 
1351 Oliveira 1993. 
1352 Documento nº 29 dos Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto (Marques 1982c). 
1353 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 126. 
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pequenas, casas sobradadas, casas pequenas sobradadas, casas terreiras e 

pardieiros1354. 

Esta rua apresenta um número significativamente superior de propriedades 

do Cabido comparativamente às anteriores. Esta circunstância pode dever-se ao 

facto de se tratar de uma rua muito próxima da Sé Catedral, mas, também, devido 

à sua importância social e localização geográfica privilegiada. Ela permitia um 

acesso directo entre a Sé e os Açougues que se aí se localizavam, com a já referida 

Rua do Postigo e com as portas de Santiago e do Postigo, lugares privilegiados de 

entrada na cidade durante a Idade Média. 

  

 
Figura 202 – Rua D. Gualdim 

Pais (Mapa de Braunio) 

 
Figura 203 – Rua D. Gualdim 

Pais (Mapa de Braga Primas) 

 
Figura 204 – Rua D. Gualdim 

Pais (Mapa do séc. XIX) 

 

No tempo de D. Diogo de Sousa esta rua conheceu a construção do novo 

edifício da Câmara Municipal, que inutilizará “quatro casas que se derribarão pera 

fazer a dita camara”1355 e se situava no início da rua, no ângulo que a mesma fazia 

com a Rua dos Burgueses (Figura 205, p. 433).  

                                                 
1354 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 126, 126v, 127, 127v e 128). 
1355 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, publicado por Maurício 2000, vol. II. 
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Figura 205 – Antigo Paço do Concelho1356 

 

Tratava-se de um grande edifício que se distinguia, quer pelas proporções, 

quer pela fisionomia que apresenta, comparativamente ao edificado que 

caracteriza esta zona, como se pode verificar pelo Índice dos Prazos das Casas do 

Cabido1357 e pela sua representação no Mapa de Braunio (Figura 202, p.432) e no 

MRB (Figura 206, 434). Em 1754, as instalações da Câmara foram mudadas para 

o então Campo de Touros, actual Praça do Município, pelo arcebispo D. José de 

Bragança (1741-1756)1358 e, em 1775, procedeu-se à demolição do anterior 

                                                 
1356 Imagem existente no Salão Nobre da Câmara Municipal de Braga, instituição a quem agradecemos a possibilidade 

concedida para a sua obtenção.   
1357 AAVV 1989-91. 
1358 Bandeira 2000b. 
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edifício camarário. Este facto irá provocar a retracção espacial da parte norte da 

Rua D. Gualdim, assim como alterações na Rua de Maximinos, como analisaremos 

no ponto 3.3.17.  

O tramo sul da Rua de D. Gualdim Pais aparece designado, a partir de 

meados do século XV, como Rua Direita ou Rua de Santiago1359, conhecendo 

actualmente o designativo de Rua de Santiago.  

Na parte sul desta rua, no século XVIII, mais concretamente no ano de 1791, 

a Igreja de Santiago viria a ser reconstruída, agora com planta invertida, passando 

a fachada a estar virada para a Rua D. Gonçalo Pereira1360, correspondente à Rua 

da Erva ou Judiaria Velha. 

Na planta topográfica de 1883/84 esta rua aparece dividida entre a Rua D. 

Gualdim Pais (na parte norte) e a Rua de Trás de Santiago, actual Rua de Santiago. 

 

 
Figura 206 – Rua de D. Gualdim (MRB) 

 

Actualmente, a parte norte da Rua Gualdim Pais constitui a rua que menores 

alterações sofreu desde a época romana até à actualidade. Através da sua imagem 

no Mapa de Braunio, no MRB, no Mapa de Braga Primas e na planta topográfica de 

1883/84, bem como no plano actual da cidade, podemos afirmar que o seu 

traçado e parcelamento actuais deverão ser semelhantes aos que possuiria na 

Idade Média.  

                                                 
1359 A.D.B., Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 13, de 1466, onde se lê “umas casas que estão acerca de 

Santiago na rua Direita” e fl. 118, de 12 de 1475, onde se lê “ … parte com o muro da cidade e com a rua Direita que vai 
ter ao postigo…” (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1360 Oliveira 1993. 



Evolução da paisagem urbana de Braga 

435 

Actualmente nela é ainda possível identificar um grande número de casas 

com características medievais (Figura 208, p. 435), ainda que as mesmas tenham 

aumentado ao número de pisos. 

 

 
Figura 207 – Rua D. Gualdim Pais (Planta 

1883/84) 

 

 
Figura 208 – Rua de D. Gualdim, troço actual 

 

 
 

Todavia, a metade sul da via foi completamente transformada, quer ao nível 

do traçado, quer ao nível do parcelamento, com as alterações decorrentes do 

alargamento da Rua de Santiago. 
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3.3.6 Rua da Erva / Rua da Judiaria Velha 

A Rua da Erva corresponde à actual Rua de D. Gonçalo Pereira, que liga o 

Largo de S. Paulo ao Largo do Rossio da Sé, muito embora a sua fisionomia 

medieval tenha sido completamente alterada.  

O designativo de Erva poderá resultar do facto desta rua se ligar, na Idade 

Média, ao Largo da Torre de Santiago, onde se localizava a feira e/ou de nela ter 

existido um mercado de forragens1361.  

 

 
Figura 209 – Rua da Erva 

(Mapa de Braunio) 

 
Figura 210 – Rua da Erva 

(Mapa de Braga Primas) 

 
Figura 211 – Rua da Erva 

(Mapa do séc. XIX) 

 

A primeira referência documental a esta via nas fontes consultadas encontra-

se no 1º Livro do Tombo do Cabido, que a descreve nos seguintes termos Rua da 

Herva como vay tods dereyta des o pee da torre dos sinos ataa Porta do Muro que 

chamam de Sam Tiago da Cividade1362. 

                                                 
1361 AAVV 1989-91, vol. II. 
1362 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 128 a 129. 
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Uma descrição muito idêntica pode ser lida no Livro 2 dos Prazos do Cabido: 

“Rua da Erva como vai toda direita desde o pé da Torre dos Sírios até à Porta do 

muro que chamam Porta de São Tiago”1363. 

A Rua da Erva é paralela à Rua D. Gualdim Pais, rasgando o Bairro das 

Travessas no sentido N/S. Tal como é referido na descrição, e se pode comprovar 

ainda na planta topográfica de 1883/84 (Figura 213, p. 439), esta rua é muito 

regular e direita para a época, circunstância que poderá dever-se ao facto de ser 

paralela a um cardo romano, orientando-se aproximadamente segundo os eixos da 

cidade romana. Muito embora não decalque tão fielmente o traçado viário romano 

como a Rua de D. Gualdim Pais, localiza-se numa faixa paralela ao cardo, que 

podia corresponder aos pórticos das inuslae que compunham o plano romano no 

sentido N/S, neste sector da cidade. 

  Esta rua conheceu vários designativos ao longo da Idade Média, bem como 

uma alteração radical no século XX. 

Nos inícios do século XV, devido às ordenações para que os Judeus se 

concentrassem numa só judiaria, a parte norte da Rua da Erva passou a albergar a 

comuna hebraica bracarense1364. Porém, em meados do século XV, os Judeus 

foram transferidos para a parte sul da Rua da Triparia, que se passou a designar, 

então, Rua da Judiaria Nova1365, enquanto que a Rua da Erva recebeu o nome Rua 

da Judiaria Velha ou de Santa Maria, como surge bem documentado no Livro 1 dos 

Prazos da Cabido1366. Desde então, as referências documentais atribuem os 

prazos, ora à Rua da Judiaria Velha1367, ora à Rua de Santa Maria, onde se 

localizava a antiga Sinagoga1368, mas, também, à Rua do Poço. A última 

designação parece derivar da existência de um poço municipal, situado no extremo 

noroeste desta rua, que terá servido desde a Idade Média até ao século XIX. A 

comprovar a existência deste poço encontramos algumas referências no Livro 1 

                                                 
1363 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 66 v, de 1482 (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição 

Falcão Ferreira). 
1364 Segundo as fontes documentais, designadamente o 1º Livro do Tombo do Cabido, os Judeus residiam em diferentes ruas 

da cidade, não existindo, portanto, uma Judiaria, que terá sido criada somente no ano de 1400, por ordenação de D. João 
I., e instalada na Rua da Erva, nas proximidades da Sé Catedral (Marques 1983). 

1365 No ano de 1466, através de um contrato celebrado entre o Cabido e a comuna judaica, a mesma será transferida para a 
Rua de S. António das Travessas (Marques 1983). 

1366 No fólio 8 do Livro 1 dos Prazos do Cabido, datado de 18 de Junho 1466, pode ler-se “ … as casas que estão na Rua de 
Santa Maria, que foi judiaria, que estão da mão esquerda quando vão para a porta de Santiago” (Transcrição paleográfica 
de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1367 Por exemplo no fólio 9v, de 1466, do Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, em que explicitamente é referida a 
Rua da Judiaria Velha (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1368 Por exemplo, no fl. 13v, de 1466, do Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, que refere “as casas da rua de 
Santa Maria que foi sinagoga dos Judeus, assim como as trazia a comuna com sua pertença” (Transcrição paleográfica de 
Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
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dos Prazos das Propriedades do Cabido1369 e no MRB onde surge a designação de 

“Casa do Poço”1370. 

 

 
Figura 212 – Rua da Erva (de Santa Maria ou do Poço) (MRB) 

 

 

Em 24/02/1944 esta rua passou a ser designada de Rua D. Gonçalo Pereira, 

nome que mantém actualmente1371. 

Apesar da alteração toponímica que esta artéria conheceu ao longo dos 

séculos, podemos admitir que a sua fisionomia e parcelamento formam idênticos 

desde a Idade Média até ao século XIX, tendo por base a sua representação no 

Mapa de Braunio (Figura 209, p. 436), no Mapa de Braga Primas (Figura 210, p. 

436), no MRB (Figura 212, p. 438), no Mapa do século XIX (Figura 211, p. 436) e 

na planta topográfica de 1883/84 (Figura 213, p. 439). 

Porém, nos finais do século XIX esta rua vai conhecer obras de alargamento, 

que lhe alteraram completamente a fisionomia de origem medieval, da qual se 

conservara apenas a Capela de Santiago da Cividade, ainda que também ela tenha 

sido muito alterada (Figura 214, p. 439). 

 

                                                 
1369 A.D.B., Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, Fólio 5 v., de 8 de Maio de 1466, onde se lê … desde o poço e 

entradas dos judeus para contra Santiago … (Transcrição paleográfica de M. Conceição Falcão Ferreira). 
1370 Referente à casa nº 11 existente desde 1512 até 1727 nesta rua (AAVV 1989-91, vol. II). 
1371 Oliveira 1993. 
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Figura 213 – Rua da Erva (Planta 1883/84) 

 

 
Figura 214 – Rua da Erva (actual Rua D. 

Gonçalo Pereira) 

3.3.7 Rua da Olaria 

A Rua da Olaria localizava-se num local da cidade que actualmente se 

encontra transformado num largo, designado de Rossio ou Largo da Sé, tendo sido 

demolidos todas os vestígios correspondentes à referida rua de origem medieval. 

O conhecimento que temos de que existiu e do sítio que ocupava no plano 

urbano é-nos fornecido pelas fontes histórico-documentais, que a referem nestes 

termos: “Rua que se chama da Olaria como vem da porta do sol até ao canto da 

Rua da Erva da mão esquerda”1372. 

A referência à porta do Sol indica-nos que esta rua corria parcialmente 

paralela à fachada sul da Sé Catedral, desde a Porta do Sol, até ao canto da já 

referida Rua da Erva. Tratava-se, portanto, de uma pequena artéria que era 
                                                 
1372 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 121.  
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formada, a norte, pela fachada sul da Sé Catedral e, a sul, pelo correntio de casas 

que, paralelo à parede da catedral, se ligava à Rua da Erva, no sentido E/O. 

Segundo a referência que é feita à Rua das Oussias, no 1º Livro do Tombo do 

Cabido1373, a Rua da Olaria estaria limitada a nascente por aquela rua. 

 

 

 
Figura 215 – Rua da Olaria (Mapa de Braunio) 

 
Figura 216 – Porta do Sol 

 

O topónimo da Olaria encontra-se certamente relacionado com a existência 

neste local de um mercado de olarias, que se realizava no pequeno largo aí 

existente, junto da fachada sul da Sé. As escavações arqueológicas realizadas na 

área da actual Rua da Nossa Senhora do Leite1374, correspondente à Rua de 

Oussias, permitiram exumar uma grande quantidade de fragmentos de cerâmica, 

que possibilitaram a reconstituição de formas inteiras e admitir a existência, neste 

local, de um centro de produção ou venda de cerâmica nos séculos XIV/ XV1375 

(Figura 217, p. 441). 

Nesta rua, as propriedades do Cabido que se encontram registadas no 1º 

Livro do Tombo do Cabido são1376: “as casas que traz emprazadas Gonçalo …; a 

casa que traz emprazadas Catalina …; a casa em que mora Domingos …; a casa em 

que mora Joham Gonçalves …; a casas em que mora ….”1377. O reduzido número de 

propriedades referidas parece condizer com a pequena dimensão da rua. 

 

                                                 
1373 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 121. 
1374 Anexo I – ZA  
1375 Gaspar 1985a.  
1376 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 121 e 122. 
1377 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 121. 
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Figura 217 – Formas cerâmicas medievais encontradas na ZA da N. S. do Leite1378 

 

A Rua da Olaria continuará a ser referida nos documentos do século XV, 

designadamente, no Livro 2 das Propriedades do Cabido, exactamente nos 

mesmos termos que encontramos no 1º Livro do Tombo do Cabido, do século 

XIV1379. De facto, continua a tratar-se de uma pequena travessa localizada entre a 

Rua da Erva e Rua Pequena, que seria apenas construída na sua parte sul, como 

documenta o Livro 1 das Propriedades do Cabido1380. 

O topónimo Olaria deixa de ser referido nas fontes já no século XVI, tendo sido 

o local da Rua integrado no “Rexio da Sé” como se verifica no Índice dos Prazos do 

Cabido1381.  

No MRB a área correspondente à Rua da Olaria aparece representada em 

conjunto com a Rua de Oussias, enquanto que na planta topográfica de 1883/84 

surge designada como Rossio de Traz da Sé (Figura 222, p. 445). 

Segundo a documentação escrita, o Mapa de Braga Primas (Figura 218, p. 

442) e a planta de 1883/84 (Figura 219, p. 442) podemos admitir que o 

parcelamento e fisionomia desta pequena rua poderá ter-se mantido sem grandes 

alterações desde a Idade Média até ao século XIX.  

 

                                                 
1378 Fonte: Mapoteca da UAUM. 
1379 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, no fólio 61v, do ano de 1481, onde se lê: “Rua da Olaria como 

vem da Porta da Sé que chamam Porta do Sol até ao canto da Rua da Erva da mão esquerda” (Transcrição paleográfica de 
Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1380 A.D.B., Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, no fólio 83v, do ano de 1473, onde se lê: “as casas do cabido em 
que morou o tesoureiro velho, que são defronte da porta travessa da Sé, que se chama a Porta do Sol” (Transcrição 
paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1381 AAVV 1989-91, vol II. 
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Figura 218 – Rua da Olaria (Mapa de Braga 

Primas) 

 
Figura 219 – Rua da Olaria (Planta de 1883/84) 

 

Todavia, na década de quarenta do século XX, toda das casas com fachada 

para a antiga Rua da Olaria e para o Rossio da Sé foram destruídas com o objectivo 

de recuperar esta zona, que se encontrava socialmente degradada, criando-se o 

actual Rossio da Sé1382. Esta intervenção urbanística ditou o completo 

desaparecimento da Rua da Olaria. 

3.3.8 Ruas das Oussias 

A Rua das Oussias corresponde à actual Rua de Nossa Senhora do Leite, que 

contorna a cabeceira da Sé Catedral, localizada entre o Rossio da Sé e a Rua do 

Souto, correndo no sentido N/S.  

A primeira referência escrita a esta artéria aparece no século XIV, nos 

Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, em 13461383 e, posteriormente, no 

1º Livro do Tombo do Cabido.  

O designativo medieval de Oussias, por vezes descrito como Ousias ou 

Oucias, parece constituir uma derivação da palavra Ousia, que significa capela-mor. 

No século XIV esta rua encontra-se referida, no 1º Livro do Tombo do Cabido, 

nos seguintes termos: Rua das Oussias como vem do cano do canto ataa à porta 

do Sol da Sé1384. Segundo a mesma fonte as propriedades do Cabido encontravam-

se “da mão esquerda em redor primeiramente: as casas que chamam do poço em 

que mora Pero Bermel, cónego…; as casas que traz emprazadas Francisco 

loiurecço cónego…; casa que foi cozinha …; casas em que mora Vasco das Oussias 

…; casas em que mora Vareiga, …; casas em que mora Elvira…; as casa em que 

mora Lourenço Eanes…; as casas dos clérigos…; a casa que ora esta em pardieiro 

…; as casas em que mora Gonçalves Esteves…; as casas em que mora Gil Vasques 

                                                 
1382 AAVV 1989-91, vol. II. 
1383 Pergaminhos da Confraria de São João …, nº 55 (Marques 1982c). 
1384 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 121 e 121v. 
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..; as casas do canto do arco da pedra em que morou Martim….; casas da porta do 

sol que são três moradas….” 

Esta rua conheceu, certamente, uma história atribulada, pois situa-se muito 

próxima do monumento mais emblemático da cidade medieval, a Sé Catedral, que 

foi sendo sucessivamente acrescentado para nascente, interferindo, deste modo, 

com a fisionomia da rua que, lhe deveria garantir o necessário isolamento. 

O espaço geográfico ocupado por esta via oscilou, necessariamente, ao longo 

dos séculos. Tendo em conta o primitivo perímetro da muralha medieval, que 

reutilizava o traçado romano, esta rua encontrava-se limitada, a norte, pela referida 

linha de defesa. Num primeiro momento, ela estaria compreendida, a norte e 

nordeste, pela muralha, a poente, pela Sé e, a sul, pela Rua das Travessas, ao que 

tudo indica já existente no século XII. Contudo, com o alargamento da muralha para 

norte e nordeste, este espaço começará a adquirir contornos mais urbanos, com as 

edificações que surgem no seu lado direito, limitado a norte pela Rua do Souto e, a 

sul, pelas construções que pertencem à Rua dos Cegos.  

No século XIV a rua adquiriu uma nova fisionomia na sua fachada poente, 

com a construção da capela de Nossa Senhora da Glória e da sua torre, mandadas 

edificar pelo Arcebispo D. Gonçalo Pereira (1326-1348). 

A Rua das Oussias era uma rua com um traçado tortuoso, que se iniciava no 

“cano do canto” com a Rua do Souto e contornava a fachada lateral da Sé, que era 

pouco rectilínea, até à porta do Sol ou Rua da Olaria. O ponto de encontro da Rua 

das Oussias com a Rua do Souto realizava-se junto ao “cano” de água, que 

abastecia a principal fonte da cidade, a fonte de S. Geraldo, localizada junto à 

Igreja da Misericórdia1385. 

Deveria corresponder a uma rua estreita, irregular e pouco organizada, que 

ofuscaria a fachada sul da Sé, circunstância que terá levado o arcebispo D. Diogo 

de Sousa a proceder a uma profunda alteração urbanística nesta área da cidade. 

 

                                                 
1385 Freitas 1890. 
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Figura 220 – Rua das Oussias (Mapa de 

Braunio) 

 

 
Figura 221 – Rua das Oussias (Mapa de Braga 

Primas) 

Nos inícios do século XVI o referido arcebispo intervém na capela-mor da Sé, 

aumentando o espaço por ela ocupado na Rua das Oussias. Simultaneamente, 

mandou abrir a Rua de S. João que passou a ligar a cabeceira da Sé com a Porta de 

S. João e organizar o espaço a nascente da Catedral1386, facto que conferiu uma 

nova vida a esta artéria, que passou a conhecer edifícios nobres, bem 

representados no MRB (Figura 222, p. 445).  

A Rua de S. João do Souto foi projectada como uma ampla via, que 

desembocava na Rua das Oussias, criando-se aí uma espécie de largo que afastava 

as construções da Capela Mor, permitindo a sua melhor visibilidade, tal como é 

possível observar no Mapa de Braunio e no Mapa de Braga Primas.  

A importância adquirida pela da Rua de Oussias terá originado a sua 

expansão geográfica, integrando no século XVIII todo o Rossio da Sé e a Rua da 

Olaria, que deixa de ser referida na fontes1387.  

Desde então, as primeiras alterações significativas a esta rua de que temos 

conhecimento referem-se ao século XVIII, quando são realizadas obras na sacristia 

da Sé e, por isso, demolidas algumas das casas que se situavam neste local1388. 

 

                                                 
1386 Tal como já referido. A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, onde se lê: fez a Rua de Sam Marcos, a qual he da capella 

major ataa a dita porta de Sam marcos e comprou muitas casas acerqua da See pera fazer a dita Rua e quintais atrás 
dellas porque tudo era cerrado de casas e quintais e nom avia hy rua nenhuã, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 

1387 Como atesta o Índice dos Prazos das Casas do Cabido ( AAVV 1989-91,vol II). 
1388 A título de exemplo refira-se a destruição da casa nº 9, que foi demolida depois de 1750 para obras na sacristia da Sé, 

por conta da fábrica da Sé, tal como aparece indicado no Índice dos Prazos das Casas do Cabido (AAVV 1989-91, vol. II). 
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Figura 222 – Rua de Oussias (MRB) 

 

 
Figura 223 – Rua de Oussias (Planta de 

1883/84) 

 
Figura 224 – Rua de Oussias (presentemente) 
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O traçado sinuoso e medieval desta via apenas se preservou na parte norte 

da mesma, sobrevivendo igualmente alguns dos edifícios criados no século XVI, 

construídos aquando da abertura da Rua de S. João do Souto (Figura 224,p. 445). 

A Rua de Nossa Senhora do Leite é assim designada pela existência de uma 

imagem evocativa desta Virgem que se encontra na parede das traseiras da Sé 

Catedral, a qual foi oferecida por D. Diogo de Sousa. 

3.3.9 Rua Pequena 

A Rua Pequena corresponde à actual Rua do Farto, que se localiza entre o 

Rossio da Sé e a Rua D. Afonso Henriques. 

Esta rua aparece descrita no 1º Livro do Tombo do Cabido como a “Rua 

Pequena que se começa onde vendem os arcos até à porta das casas em que 

morou Gomes Pais”1389. 

Tratava-se, por conseguinte, de uma rua de extensão reduzida, localizada 

entre o largo existente junto da fachada sul da Sé, local de comércio, como já foi 

referido a propósito da contígua Rua da Olaria. Assim, a Rua Pequena corria no 

sentido N/S, terminando na Rua das Travessas.  

 

 
Figura 225 – Rua Pequena 

(Mapa de Braunio) 

 
Figura 226 – Rua Pequena 

(Mapa de Braga Primas) 

 
Figura 227 – Rua Pequena 

(Mapa do séc. XIX) 

 

                                                 
1389 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 129. 
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As propriedades do Cabido que existiam na Rua Pequena, no século XIV, 

encontram-se referidas no 1º Livro do Tombo do Cabido. De entre elas, destacam-

se, na fachada nascente as seguintes: “as casas grandes que traz emprazadas …; 

as casas que logo eram junto com estas … e uns pardieiros…; e na fachada poente 

uma casa pequena sobradada em que mora…; umas casas grandes que têm os 

arcos de pedra…; a casa que chamam de Caal”1390  

O MRB oferece-nos uma imagem bastante elucidativa desta pequena rua, que 

deveria possuir ainda uma fisionomia medieval. De facto, nela encontram-se 

representadas grandes casas, para o conceito da época (Figura 228, p. 447), uma 

inclusivamente com um arco de pedra no lado poente, a qual poderá corresponder 

a uma das casas descritas no 1º Livro do Tombo do Cabido.  

 
Figura 228 – Rua Pequena (MRB) 

 

                                                 
1390 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 129v. 
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Esta rua terá sido importante na Idade Média pela sua localização 

privilegiada, que persistirá durante os séculos XVI e XVIII. Nela terão vivido alguns 

ilustres que deixaram o seu nome associado à Rua Pequena, como foi o caso do 

humanista Diogo de Teive, no século XVI, passando a rua a ser conhecida por Rua 

de Teive, mas, também, o político e economista Mateus Fernando Farto, no século 

XVII, que determinou o actual nome da rua1391, muito embora esta apareça, no 

século XVIII, no MRB, ainda referida, como Rua Pequena (Figura 228, p. 447). 

 

 
Figura 229 – Rua Pequena (Planta de 

1883/84) 

 
Figura 230 – Rua Pequena, no presente  

 

 

A fisionomia e o parcelamento da Rua Pequena mantêm-se praticamente 

inalterados até ao século XIX, como se pode documentar pela planta topográfica de 

1883/84, onde já aparece designada por Rua do Farto (Figura 229, p. 448). 

Através das diferentes informações recolhidas sobre este eixo viário é 

possível admitir que a sua fisionomia e parcelamento medievais fossem 

semelhantes às que se encontram registadas no MRB. 

Actualmente esta rua encontra-se bastante alterada, em virtude da destruição 

de parte do edificado que lhe corresponderia, no lado sul, aquando da abertura da 

Rua Afonso Henriques, assim como do existente no lado poente, com a 

                                                 
1391 AAVV 1989-91, vol. II. 
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regularização das fachadas. Muito embora, na parte que não foi modificada 

possamos considerar que o seu traçado não tenha sofrido grandes alterações, o 

mesmo já não se verifica com o edificado. Dos poucos edifícios sobreviventes que 

apresentam ainda algumas características modernas, destaca-se o correspondente 

ao nº 1 do alçado nascente do MRB (Figura 231, p. 449). 

 

 
Figura 231 – Edifício da Rua Pequena 

3.3.10 Rua dos Cegos 

A Rua dos Cegos corresponde à actual Rua do Forno, localizada entre a Rua 

de Nossa Senhora do Leite e a Rua Afonso Henriques.  

A primeira referência a esta rua data do século XII, tal como já foi referido. 

Porém, os documentos só a situam de forma precisa no século XIV. De facto, a 

primeira menção que identifica a localização da Rua dos Cegos encontra-se no 1º 

Livro do Tombo do Cabido, que a descreve como a “Rua que chamam dos Cegos 

como vai de donde vendem os Santos ataa Cruz Dante o forno da Infanta”1392. 

O Forno da Infanta constitui, desde o século XII, uma referência topográfica 

para a localização de muitos espaços da cidade medieval. De facto, este forno 

                                                 
1392 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 129v. 
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deviria ser muito importante para a economia da cidade, situando-se num local 

privilegiado da mesma, numa área onde se cruzavam várias artérias, 

designadamente a Rua das Travessas, a Rua dos Cegos, a Rua Paio Manta e a Rua 

de Palhas. 

O local onde de situaria este forno encontra-se identificado no MRB, como 

sendo o correspondente à casa nº 12 da Rua dos Cegos. De facto, esta casa herda 

o nome de “Forno da Infanta”, porque nela terá funcionado até 1481, o antigo 

forno1393 (Figura 235, p. 451). 

A Rua dos Cegos era na Idade Média uma importante artéria que ligava a Rua 

de Oussias, cujo traçado acompanhava o lado nascente e meridional da Sé 

Catedral, à Rua de Palhas, que, por sua vez, se ligava à Igreja de Santiago da 

Cividade. Era, por conseguinte, uma artéria que corria no sentido N/S e que 

terminava na Rua das Travessas.  

Igualmente importante era o local onde, segundo o referido Tombo, se 

vendiam os Santos, ou seja, o espaço contíguo ao lado sul da Catedral. Tal como já 

referido, aí se localizariam um mercado de olarias (Rua da Olaria), de arcos (Rua 

Pequena), mas, também, de venda de panelas, ou Praça das Panelas, tal como é 

referida no Livro 2 dos Prazos as Propriedades do Cabido1394. 

As propriedades do Cabido existentes nesta artéria, no século XIV, repartiam-

se pelas duas fachadas da rua. Assim, a título de exemplo, na fachada poente 

existiriam: “uma casa em que mora Afonso …; uma casa que traz emprazada …; as 

casas que são de duas moradas…; a casa do canto da Cruz…. Já na fachada 

aparecem referidas, entre outras: as casas que foram duas moradas …; as casas 

que foram de Bernardo…; as casas que ora são em pardieiro …; as casas grandes 

em que mora ….”1395. 

No século XVIII, segundo o MRB, a Rua dos Cegos terá incluído no seu traçado 

a parte norte da Rua de Palhas, com a qual, segundo a representação iconográfica, 

sempre esteve bastante alinhada. Porém, nos finais do século XIX a parte norte 

daquela última rua foi encerrada, confinando-se a Rua dos Cegos ao seu traçado 

original.  

                                                 
1393 AAVV 1989-91, vol. II. 
1394 A.D.B. Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 40v, de 1479, onde se lê: “umas casas do cabido que partem 

de uma parte com casas de Diogo Fernandes, contra a rua dos Cegos e da outra contra a Praça das Panelas” (Transcrição 
paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1395 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 129v. e 130. 
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A representação iconográfica da Rua dos Cegos no MRB (Figura 235, p. 451), 

bastante semelhante àquela que surge na planta topográfica de 1883/84 (Figura 

234, p. 451), permite considerar que a sua fisionomia, bem como o parcelamento 

nela registado seriam muito idênticos aos existentes na Idade Média. 

 

 
Figura 232 – Rua dos Cegos 

/ Forno (Mapa de Braunio) 

 
Figura 233 – Rua dos 

Cegos / Forno (Mapa de 

Braga Primas) 

 
Figura 234 – Rua dos Cegos ou do 

Forno (Planta de 1883/84) 

 

 
Figura 235 – Rua dos Cegos ou do Forno (MRB) 
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Todavia, esta artéria foi consecutivamente alterada desde os finais do século 

XIX e ao longo do século XX, restando actualmente muito pouco da sua fisionomia 

original. As obras realizadas no actual Rossio da Sé destruíram muitas das 

construções no lado poente da parte norte da Rua dos Cegos. Por sua vez, a 

abertura da Rua Afonso Henriques implicou a destruição dos edifícios de ambos os 

lados da sua parte sul. Igualmente, no século XX, as obras de reabilitação dos 

edifícios do lado poente da referida rua irão alterá-la por completo.  

 

 
Figura 236 – Rua dos Cegos ou Forno, no presente 

 

Actualmente, os edifícios mais antigos da Rua do Forno, antiga Rua dos 

Cegos, encontram-se na sua parte norte, do lado nascente. Alguns deles podem ser 

observados na Figura 236 (p. 452). 
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3.3.11 Rua de Palhas 

A Rua de Palhas não possui correspondência com nenhuma rua actual, muito 

embora parte do seu traçado ainda se encontre fossilizado em pequenas parcelas 

por construir. 

Esta rua pode situar-se no plano urbano medieval através da referência que a 

ela é feita no 1º Livro do Tombo do Cabido, no século XIV, onde se pode ler: a Rua 

de Palhaas Como vay des a Egreia de Sam Tiago ataa a cruz Dante o forno da 

Infanta primeyramente pera a dita cruz da mãao dereyta1396. 

A Rua de Palhas ligava a Igreja de Santiago, à Rua do Forno, através de um 

percurso pouco regular, formando um cotovelo, sensivelmente a meio do seu 

traçado. Actualmente, o percurso que ia desde a igreja, até ao referido cotovelo, 

correndo no sentido O/E, encontra-se integrado no Seminário de Santiago, junto à 

Igreja de S. Paulo, muito embora como espaço por edificar. Este pequeno troço da 

rua possui uma regularidade e traçado muito aproximados a um decumano 

romano. Porém, o troço norte da Rua de Palhas corria no sentido N/S e 

desembocava, junto do Forno da Infanta, na Rua dos Cegos.  

  

 
Figura 237 – Rua de Palhas (Mapa de 

Braunio) 

 

 
Figura 238 – Rua de 

Palhas (Mapa de 

Braga Primas) 

 
Figura 239 – Rua de Palhas 

(Mapa do séc. XIX) 

 
 

As propriedades que o Cabido possuía nesta rua, no século XIV, repartiam-se 

pelas duas fachadas. Assim, entre outras existiam, no lado direito da rua: “a casa 

que traz emprazada Pero…; o forno da Infanta com mais casas de campo …; e no 

lado esquerdo umas casas grandes …; as casas altas sobradadas que estavam 

ante o forno da Infanta que são duas moradas”1397.   

                                                 
1396 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 129v. 
1397 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 129v e 130. 
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No século XVIII, a parte norte da Rua de Palhas, será integrada na Rua dos 

Cegos ou do Forno. De facto, parece evidente a continuidade que desde sempre se 

estabeleceu entre a Rua dos Cegos e a parte norte da Rua de Palhas. Por outro 

lado, a parte sul daquela última artéria, que corre no sentido E/O, terá sido desde 

sempre pouco urbanizada, passando a possuir na fachada sul a Igreja de S. Paulo e 

edifícios religiosos anexos, a partir do século XVI. 

A Rua de Palhas deveria ser uma rua pouco urbanizada no seu percurso 

interior, conhecendo a maior concentração de parcelas edificadas na parte norte, 

junto ao forno da Infanta e na parte sul, do lado esquerdo, na junção com a Rua da 

Erva ou da Judiaria. A partir do século XVI a sua parte sul, do lado nascente, será 

marcada pela construção da Igreja de S. Paulo.  

A fisionomia e o parcelamento da parte norte da via, representados no MRB 

(Figura 235, p. 451) e na planta topográfica de 1884/84 deveriam ser muito 

idênticos aos registados na Idade Média.  

Ainda que possamos admitir a total urbanização da parte sul da rua, no 

século XVI, tendo por base o Mapa de Braunio, ela terá sido progressivamente 

desocupada, talvez devido à construção de edifícios religiosos, na parte poente, 

que terão exigido espaços livres na sua envolvente.  

 

 
Figura 240 – Ruas de Palhas (Planta de 1883/84) 
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No século XIX esta rua aparece designada, precisamente, como Rua do 

Colégio, na planta topográfica de 1883/84, a qual nos permite considerar que a 

fisionomia medieval da Rua de Palhas se manteve até àquele século (Anexo IV). 

Por deliberação camarária, em 20-06-1896, a parte norte da Rua de Palhas 

terá conhecido o designativo de Rua do Vego, sendo a mesma fechada ao 

público1398. Actualmente esta rua integra-se no complexo edificado do Seminário 

de Santiago, permanecendo apenas visível num pequeno troço paralelo à fachada 

norte da Igreja de S. Paulo, como já referimos anteriormente quando abordámos o 

quarteirão D2. 

3.3.12 Rua Paio Manta e Cruz da Carrapata 

A Rua Paio Manta foi completamente destruída pela abertura da Rua Afonso 

Henriques no século XX. Na Idade Média este eixo viário ligava a Rua das Travessas 

à Cruz da Carrapata e daí à Igreja de S. João do Souto.  

A primeira referência escrita a este eixo viário encontra-se no 1º Livro do 

Tombo do Cabido, onde aparece descrita como “Rua de Paio Manta como vai 

desde a cruz ante o forno da Infanta para a albergaria de Rocamador 

primeiramente da mão direita como vão para a dita albergaria”1399. 

Segundo a descrição realizada nesta fonte, a Rua Paio Manta iniciava o seu 

percurso no fim a Rua das Travessas, no local onde convergiam a Rua dos Cegos e 

a de Palhas e terminava na Albergaria do Rocamador. Conforme a ilustração desta 

rua no Mapa de Braunio e no MRB tratava-se de uma artéria que corria 

primeiramente no sentido E/O, virando para norte, correndo no sentido N/S, no 

parte final do seu percurso, rematando no final da Rua Janes. 

Alguns investigadores chamam Rua da Carrapata à parte final da Rua Paio 

Manta, muito embora nas fontes escritas, o topónimo Carrapata apareça sempre 

associado ao de Cruz e nunca ao de rua. A primeira referência escrita a este último 

topónimo regista-se no Livro 1 das Propriedades do Cabido, no ano de 1469, onde 

se lê: “ casas que estão ao fundo da Cruz da Carrapata”1400.  

 

                                                 
1398 AAVV 1989-91, vol. II. 
1399 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 131v. 
1400 A.D.B., Livro 1 das Propriedades do Cabido, fl. 30v, de 1469 (transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
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Figura 241 – Rua Paio Manta e 

Cruz da Carrapata (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 242 – Rua Paio Manta e 

Cruz da Carrapata (Mapa de 

Braga Primas) 

 
Figura 243 – Rua Paio Manta e 

Cruz da Carrapata (Mapa do 

séc. XIX) 

 

 
Figura 244 – Rua Paio Manta e Rua da Carrapata 

 

A Rua da Carrapata parece fazer algum sentido, uma vez que existe uma clara 

divisão morfológica entre os dois tramos da Rua Paio Manta, que formam um 

ângulo recto, como se encontra representado no Mapa de Braunio e no MRB 

(Figura 244, p. 456). 

No século XIV, segundo o 1º Livro do Tombo do Cabido, existiam na Rua Paio 

Manta, várias propriedades do Cabido, entre as quais, se podem referir, no lado 

direito: “as casas que foram de Pedro Trigo …; as duas casas terreiras em que mora 

Gonçalo Martins …; as casas e pardieiros e exidos em que mora Martim Ferreira …; 

a casa em que mora Domingos Afonso pedreiro …; as casas grandes com sua torre 
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e pomares e poço em que morou Martim Domingues Mestre-Escola…”1401. Ainda 

segundo a mesma fonte existiam no lado esquerdo “na dita rua de Paio Manta 

como vão da mão siestra para a dita albergaria”, as seguintes propriedades do 

Cabido: “a casa em que jaziam os presos e a outra de a par dela …; as casas em 

que mora Marinha Afonso e outras da par dela traz emprazadas …; as casas da 

esmola em que mora Domingos Esteves …; as casas em que mora Fernão Afonso 

…; as casas em que morou o abade de …; as casas em que mora “Pouca Gente” 

ferreiro; as outras casas junto com elas em que mora Pedro das Chaves …; as 

outras casas junto com as de cima em que morou Geralda …; as outras casas em 

que mora a mulher de Domingos Eanes …; meias das ditas casas”. 

A Rua Paio Manta deveria constituir um local privilegiado das propriedades do 

Cabido, a julgar pelo número de casas que o mesmo nela possuía no século XIV. No 

século XVIII e à semelhança do que ocorre no século XIV, o número de habitações 

naquela rua manteve-se elevado. 

 

 
Figura 245 – Rua Paio Manta (planta topográfica 1883/84) 

 
                                                 
1401 A.D.B., 2º Livro do Tombo do Cabido, fls. 69 e 70 (transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
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Assim, a fisionomia e o parcelamento da Rua Paio Manta na Idade Média 

devem ter sido semelhantes aos do período seguinte, até ao século XIX, conforme 

se pode observar, respectivamente, no Mapa de Braunio, no MRB e na planta 

topográfica de 1883/84. Esta artéria terá sido desde cedo muito urbanizada, 

possuindo mesmo alguns grandes edifícios, mas onde deveria predominar a 

parcela estreita, construída ao longo da rua, com os seus logradouros alongados 

nas traseiras.  

No século XVI, a Rua Paio Manta recebeu o designativo de Rua do Coelho, 

nome que manteve até 19/12/1892, data em que passou a designar-se por Rua 

d’El-Rei. Em 24-02-1944 recebeu o nome de Rua D. Afonso Henriques, depois de 

ter sido alargada e rectilinearizada1402. 

3.3.13 Rua de Janes  

A Rua de Janoas, de origem medieval, mantém correspondência toponímica e 

morfológica na actual Rua de Janes, localizando-se entre o Largo de S. João do 

Souto e a Rua do Souto, junto ao Largo Barão de S. Martinho. 

Esta rua terá tido origem num caminho suburbano, pertencente à paróquia de 

S. João do Souto, que foi integrado no núcleo urbano, quando ocorreu o 

alargamento do perímetro da muralha medieval, nos séculos XIII e XIV.    

As primeiras referências a esta rua datam de 1265 e encontram-se em dois 

documentos. O primeiro refere-a indirectamente, nele se podendo ler “… sita na 

esquina junto à Porta do Souto …”1403. O outro já a refere explicitamente “… perto 

da Rua de Janes ou portas do muro do Souto …”1404.  

A origem toponímica da designação da rua pode ser justificada pela afinidade 

da palavra Janes com a latina palavra “Jania”, que significava porta1405, ou pelo 

facto do fundador da Igreja de S. João do Souto, em torno da qual se formou a 

paróquia, se chamar João Anes1406. 

No século XIV esta rua aparece referida como Rua de Janoas como se 

começa no quanto da albergaria de Rocamador e vay ataa Rua do Souto1407. 

Segundo a mesma fonte, o Cabido possuiria nela várias propriedades distribuídas 

                                                 
1402 Oliveira 1993. 
1403 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. nº 8, de 1265 (Marques 1982c). 
1404 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 28, de 1313 (Marques 1982c). 
1405 Marques 1983. 
1406 AAVV 1989-91, vol. II. 
1407 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 132. 
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por ambas as fachadas. Assim, a título de exemplo, do lado esquerdo, podemos 

referir: “as casas de Janoas que estão atrás os eixidos de Vasco Perez …; as casas 

de Janoas que estão atrás de Afonso…; as casas de Janoas em que mora Pero…; as 

casas de Janoas que traz Gonçalves …”. Do lado direito: “as casas de Janoas que 

tem uma casa pequena…; as casas em que moram pouca gente…; as casas contra 

o muro em que mora Giraldo…; as outras casas contra o muro …”, entre outras1408. 

 

 
Figura 246 – Rua de Janes (Mapa de Braunio) 

 

 
Figura 247 – Rua de Janes (Mapa de Braga 

Primas) 

 
Figura 248 – Rua de Janes (MRB) 

 

                                                 
1408 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 132. 
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A Rua de Janes era um grande artéria que atravessava grande parte do 

núcleo urbano sudeste, correndo no sentido SO/NE, permitindo a ligação entre as 

duas portas da muralha, a de S. João e a do Souto.      

Tratava-se de uma rua, à semelhança da actual, tortuosa e bastante 

recortada, que se encontra bem representado, no Mapa de Braunio, no MRB e na 

planta topográfica de 1883/84.  

Segundo a representação da Rua de Janes no MRB, onde se observam ainda 

muitas construções com características medievais, com parcelas muito estreitas e 

com casas sobradadas e terreiras, sem grandes acabamentos exteriores, esta rua 

possuíra, no século XVIII, uma fisionomia e um parcelamento muito idênticos aos 

medievais. As persistências podem ainda alargar-se ao tipo de edificado (Figura 

248, p. 459). 

 

 
Figura 249 – Rua de Janes (Planta de 1883/84) 

 

 
Figura 250 – Rua de Janes, no presente 

 

Actualmente esta artéria mantém ainda o traçado original, sinuoso e estreito, 

com cerca de 3 metros de largura, variando ao longo da rua, muito embora tenha 

sofrido algumas alterações nas suas extremidades. As primeiras relacionam-se com 

o derrube da muralha e da porta do Souto, na parte nascente, ocorrido nos finais 

do século XIX e nos inícios do século XX. Actualmente, esta zona mantém as 

construções alinhadas pelo lado sul da Rua do Souto. 
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A outra grande transformação decorre da abertura da Rua Francisco Sanches, 

em 19541409, que segue o enfiamento da actual Rua Justino da Cruz, que rasga a 

parte nascente da cidade medieval, no sentido N/S, facto que provocou a 

destruição do edificado da zona terminal sul da Rua de Janes. 

3.3.14 Loura e Terreiro do Castelo 

A Loura corresponde actualmente à Rua do Castelo, muito embora, nesta 

zona exista ainda o Largo do Terreiro do Castelo, criado em torno da torre de 

menagem, posteriormente à destruição do Castelo, que nada tem a ver com o 

original. 

A Loura terá sido inicialmente um campo, provavelmente de loureiros, a julgar 

pelo topónimo e pela sua representação no Mapa de Braunio. Este topónimo terá 

servido para designar as casas que se encontravam em frente do Castelo, na parte 

intramuros.  

A primeira referência à Loura encontra-se no Livro 2 dos Prazos do Cabido e 

refere-se precisamente ao “campo da Loura”, datado de 14801410. Também nos 

Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, no ano de 1485, encontramos a 

anotação de um prazo na Loura1411. 

Tendo em conta o primeiro perímetro da muralha, a zona da Loura estaria 

fora de muros, só com o alargamento da muralha para nordeste, nos séculos 

XIII/XIV e com a construção do Castelo, esta zona ficará dentro de muros e 

começará a ser habitada. A construção do Castelo terá dado origem a um pequeno 

largo que tomou o nome de Terreiro do Castelo, no século XVIII, como se representa 

no MRB (Figura 254, p. 462).  

Segundo a representação deste Terreiro no Mapa de Braunio, podemos 

concluir que se trata de uma área muito bem organizada e regular, que conforma 

um grande largo, definido apenas por uma linha de construções, em frente do 

Castelo. A sua regularidade deve ter resultado, provavelmente, das reformas 

urbanísticas realizadas por D. Diogo de Sousa, no século XVI, pois a ruralidade 

desta zona, durante a Idade Média, terá originado um largo menos regular (Figura 

251, p. 462). 

                                                 
1409 Oliveira 1993. 
1410 A.D.B., Livro 2 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fólio 49 (transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão 

Ferreira). 
1411 Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 69, de 1485 (Marques 1982c). 
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Só no século XVII deverá ter sido aberta a artéria da Loura, uma vez que esta 

não figurava, ainda, no Mapa de Braunio do século XVI. Ela passará a ligar o 

Terreiro do Castelo ao largo do Eirado, circunstância que terá determinado a 

destruição da muralha nesta zona. Esta artéria encontra-se já toda constituída no 

século XVIII, como se pode constatar no MRB.  

 

 
Figura 251 – Loura e Terreiro 

do Castelo (Mapa de Braunio) 

 
Figura 252 – Loura e Terreiro 

do Castelo (Mapa de Braga 

Primas) 

 
Figura 253 – Loura e Terreiro 

do Castelo (Mapa do século 

XIX) 

 

 
Figura 254 – Loura e Terreiro do Castelo 

 

No século XVIII esta zona encontra-se já bastante alterada, certamente em 

virtude da perda da função defensiva do Castelo, que irá permitir a construção de 

edifícios mais próximos da fortificação. Todavia, é ainda possível identificar uma 

linha de casas, na parte contígua à Rua do Souto, que terá mantido o seu traçado 

original, muito embora a rua se apresente, na generalidade, pequena e tortuosa, 

mas com construções de algum requinte (Figura 254, p. 462). 
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No século XX, com a destruição do Castelo, toda esta zona irá ser 

reorganizada e a fachada da rua regularizada, o que provocou a destruição da 

parte mais antiga deste largo.  

3.3.15 Rua do Souto 

A Rua do Souto continua a ser designada como tal e situa-se entre a Rua D. 

Diogo de Sousa e o Largo Barão de S. Martinho. 

A primeira referência escrita à Rua do Souto aparece no século XIII, no ano de 

12101412, multiplicando-se desde então as citações que lhe são feitas1413. 

A origem deste topónimo encontra-se, como já se disse, muito provavelmente, 

numa área arborizada que existia nesta zona1414, que, segundo a documentação 

escrita, terá sido substituída, no século XVI, pelo Rossio de Santa Ana, mandado 

abrir por D. Diogo de Sousa1415, correspondente actualmente à Avenida Central.  

A origem da Rua do Souto é rural, integrando, até ao século XII, a paróquia 

suburbana de S. João do Souto. A julgar pela fisionomia do primitivo núcleo 

amuralhado da Idade Média, que reutiliza o traçado da muralha romana, esta 

artéria deveria contornar a fortificação pelo lado exterior. Com o alargamento do 

perímetro defensivo nos séculos XIII/XIV, a mesma passará a unir a porta do Souto, 

a nascente, com a Sé Catedral, correndo no sentido E/O. Através dos documentos 

escritos que referem a Rua do Souto e a Rua Nova, esta última poderia constituir o 

prolongamento para poente da via que partia da Porta do Souto e atravessaria toda 

a parte norte da cidade, muito embora inscrita num ambiente de grande ruralidade, 

como analisaremos no ponto 3.3.16. 

Provavelmente pouco urbanizada nos primeiros séculos da Idade Média, este 

eixo viário terá conhecido, a partir do século XIII e ao longo do século XIV, um forte 

impulso construtivo, pois a sua localização transformou-a num eixo privilegiado que 

ligava a porta nascente da cidade, bem como o Castelo e a torre de menagem, já 

existentes em 13151416, ao Paço Arquiepiscopal (do século XIV) e à Sé Catedral. 

A primeira referência escrita que a localiza no plano medieval data do século 

XIV e encontra-se no 1º Livro do Tombo do Cabido, que refere igualmente a grande 
                                                 
1412 Pergaminhos da Confraria de São João …, nº2 (Marques 1982c). 
1413 Pergaminhos da Confraria de São João …, nº 28, 43, 47, 54, 58, 66 (Marques 1982c). 
1414 Cunha 1634-35. 
1415 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 331, onde se lê: “Primeiramente mandou fazer o Resjo de sanctana o qual era todo 

cheo de vinhas e arvores, nem hy mais espaço nem campo sahindo da Porta do Souto pera Sancta maria a Branca”, 
publicado por Maurício 2000, vol. II: 298.  

1416 Marques 1986. 
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quantidade de propriedades da Igreja nela existentes. Neste documento pode ler-se 

“Rua do Souto desde o cano como vai da mãoo direita até à porta do muro 

primeiramente: … as casas em que murou Vasco furtado traz as emprazadas Vasco 

Peres, que foi alcaide … na rua do souto na mão esquerda como vai para a porta do 

muro …. uma casa ante o cano que está junto com o paço do Arcebispo em mora o 

recebedor e com o forno, a qual casa trouxe Fernão …..”1417.    

Com a construção da muralha fernandina este eixo passa a dividir a parte 

nascente da cidade medieval praticamente em duas partes iguais, no sentido E/O. 

Contudo, a Rua do Souto inscrevia-se num forte ambiente de grande ruralidade, 

sendo ocupada por quintais e logradouros, como se pode observar ainda no Mapa 

de Braunio. Até finais do século XV não se encontram referidas outras ruas na parte 

norte da cidade. Por sua vez, o único edifício que se destaca neste ambiente, até 

ao século XIV, é o Paço Arquiepiscopal. 

A Rua do Souto, em virtude da sua própria origem e desenvolvimento, a partir 

de um caminho onde, de forma espontânea, se foram anexando pequenas 

parcelas, estreitas e alongadas, deveria possuir um traçado mais irregular. Esta 

circunstância terá impulsionado e justificado as reformas urbanísticas 

empreendidas na rua, por D. Diogo de Sousa, no século XVI. Com elas a parte 

poente da Rua do Souto será alargada e transformada numa rua regular1418. De 

facto, esta rua torna-se na maior e mais recta rua da cidade intramuros, que terá o 

seu prolongamento natural na Rua Nova, também ela alargada, regularizada e 

redefinida espacialmente, tornando-se o eixo viário mais imponente e emblemático 

da cidade, como se pode observar no Mapa de Braunio e na iconografia 

subsequente. 

 

 
Figura 255 – Rua do Souto no Mapa de Braunio 

 

                                                 
1417 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 117, 117v e 118. 
1418 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329-330v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 295-298. 



Evolução da paisagem urbana de Braga 

465 

Os séculos seguintes irão ser os grandes beneficiários desta alteração 

urbanística, pois no século XVIII o centro económico da cidade transfere-se do 

quadrante sudeste para a Rua do Souto e Arcada do Castelo, passando esta rua a 

constituir um dos eixo mais importantes da cidade, quer em termos urbanísticos 

quer económicos1419. 

 

 
Figura 256 – Rua do Souto no Mapa de Braga Primas 

 

As alterações nela ocorridas desde o século XVI encontram-se muito bem 

representadas no MRB e no Mapa de Braga Primas, de meados do século XVIII. 

Segundo estas fontes, a Rua do Souto encontra-se muito bem organizada, 

registando-se uma grande regularidade na altura dos prédios, quase todos com três 

pisos. A regularidade estende-se iualmente aos aspectos arquitectónicos das 

construções, que oferecem gelosias e grandes portas de madeira no rés-do-chão, o 

que demonstra também a importante actividade comercial desta artéria.  

 

 
Figura 257 – Rua do Souto no MRB 

 

No século XX, a Rua do Souto conhece uma outra alteração com a abertura 

de uma via que a passa a cortar, praticamente ao meio, no sentido N/S. Trata-se, 

                                                 
1419 Bandeira 2000b. 
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primeiramente, em 1923, da Rua Justino Cruz, que passa a ligar a Rua do Souto ao 

Campo da Vinha e, em 1954, da Rua Francisco Sanches, que segue o enfiamento 

da anterior e liga a Rua do Souto ao Largo de S. João do Souto1420. Até àquela data, 

o acesso pedonal à Rua do Souto, na parte sul, era assegurado pela Casa do 

Passadiço que permitia a passagem aos transeuntes que entravam pela Porta de S. 

João.  

 
Figura 258 – Rua do Souto, no presente 

 

Actualmente, a Rua do Souto mantém-se como uma das artérias mais 

simbólicas e carismáticas do centro urbano, ocupando um papel privilegiado no 

comércio tradicional e no itinerário histórico-cultural da cidade, preservando, ainda, 

em algumas partes, um parcelamento constituído por estreitas e alongadas 

parcelas, com um edificado desenvolvido verticalmente, muito embora já muito 

descaracterizado (Figura 258, p. 466).  

                                                 
1420 Oliveira 1993. 
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3.3.16 Rua da Sapataria e Rua Nova 

A Rua da Sapataria foi praticamente toda destruída com a criação da actual 

Rua Frei Caetano Brandão, que rasgou a parte poente da cidade medieval no 

sentido N/S, afectando drasticamente a pequena Rua da Sapataria, que se 

localizaria entre as actuais Rua Paio Mendes e Rua D. Diogo de Sousa. 

No século XIV esta rua aparece descrita no 1º Livro do Tombo do Cabido como 

a “Rua que se começa na Cruz da Rua dos Burguesas como vai com a Sapataria 

com toda a rua nova até à porta do Muro”1421.  

Esta fonte refere as propriedades do Cabido aí existentes do seguinte modo: 

“da rua nova primeiramente da mão esquerda como vai para o fundo: as casas da 

sapataria como homem vai da mão esquerda contra a porta da rua nova …; as 

casas de Luís Gonçalves sapateiro …; as casas em que mora Lourenço Fernandes 

abade …; as casas com as de trás e seu eixido em que mora Gonçalo sapateiro…; 

as casa na dita sapataria em que mora Giraldo Domingues…; as outras casas 

Martins Afonso sapateiro…; as casas em que mora Aaron, judeu …; casas em que 

morou Rodrigues Eanes…; as casas em que morou Martim Domingues…; as casas 

que forma de João..; as casas com seus eixidos…; o pardieiro que é de Montariol …; 

as casas do Augueiro …; um pardieiro que parte com a dita casa anterior e contra a 

porta do muro; um pardieiro junto contra o muro …; outro pardieiro junto com o 

muro…”1422. 

Ainda no 1º Livro do Tombo do Cabido aparecem referidas as propriedades 

localizadas no lado esquerdo da rua do seguinte modo: “na dita Rua da Sapataria e 

Rua Nova como vai da mão direita para a dita porta do Muro da Rua Nova: as casas 

da sapataria em que mora João Esteves, sapateiro; pardieiro que traz emprazados; 

casas em que ora mora Afonso Gonçalves, sapateiro; casas em que mora Afonso 

Domingues; uns pardieiros em que murou Vicente conde; uns pardieiros; as casas 

traz emprazadas Afonso Martins, mercador; a casa que foi adega de Fernando 

Esteves, judeu; casa em que mora Samuel judeu tecelão; um pardieiro em que 

murou Maria; casas do arcebispo em que morou cabreiros; as casas em que morou 

Afonso Martins, mercador; uns pardieiros que forma de Bartolomeu Eanes; um 

                                                 
1421 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 122v. 
1422 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 122v, 123, 123v, 124. 
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pardieiro de Vicente galego; pardieiro que jaz junto com forno, um forno que jaz 

destruído como vai topar na porta do muro” 1423.  

 

 
Figura 259 – Rua da Sapataria (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 260 – Rua dos Sapataria (Mapa de 

Braga Primas) 

 

A Rua da Sapataria conhece esta designação em virtude da quantidade 

destes profissionais que nela residiam, como se testemunha no 1º Livro do Tombo 

do Cabido. De igual modo, ainda na representação do MRB é visível o significativo 

número de edifícios que possuíam lojas no rés-do-chão, uma característica típica do 

edificado corrente medieval (Figura 261, p. 469).  

De facto, a fisionomia e o parcelamento medieval da Rua da Sapataria 

encontram-se ainda bem presentes no MRB (Figura 261, p. 469), no Mapa de 

Braga Primas (Figura 260, 468), no Mapa do século XIX (Figura 97, p.332) e na 

planta topográfica de 1884/84 (Figura 98, p. 332). 

Segundo as referências do 1º Livro do Tombo do Cabido, a Rua da Sapataria 

ligava-se a norte à Rua Nova, localizada intramuros, pois o mesmo Tombo refere 

uma Rua Nova localizada extramuros1424. Deste modo, a Rua Nova descrita no 

século XIV deveria acompanhar a continuidade do traçado da Rua da Sapataria, 

num trajecto semelhante àquele que se preservou até ao século XIX e corresponde 

                                                 
1423 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 122v, 123, 123v, 124. 
1424 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 132v. 
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aos inícios da moderna Rua do Campo, como aparece representado no Mapa do 

século XIX (Figura 97, p.332) e na planta topográfica de 1883/84 (Figura 98, p. 

332). Tendo em conta a proposta de um perímetro intermédio da muralha 

medieval, a Rua da Sapataria e a Rua Nova acompanhariam o traçado daquele 

perímetro pelo lado interior. 

 

 
Figura 261 – Rua da Sapataria (MRB) 

 

Porém, e tal como já mencionado, a primeira referência documental que 

alude ao topónimo e à Rua Nova reporta-se ao século XII1425 e, segundo a mesma, 

esta artéria integraria a paróquia de S. João do Souto, prolongando-se desde aí até 

ao postigo de acesso à vinha do Cabido ou canónica bracarense, devendo, por isso, 

tratar-se de uma rua que circundava a parte norte do primitivo recinto amuralhado 

medieval, que reutiliza o romano. Alguns documentos com data do século XII 

voltam a referir casas e fornos nesta rua1426. Todavia, só voltamos a encontrar 

referências precisas a esta artéria no 1º Livro do Tombo do Cabido, que a localiza, 

ora no sentido N/S, no prolongamento da Rua da Sapataria, ora extramuros. Face a 

estes factos, duas hipóteses podem ser consideradas. Uma é a de que não 

                                                 
1425 Liber Fidei, fls 131v e 132, doc. 486 (Costa 1978). 
1426 A.D.B. Gaveta 1 das Propriedades do Cabido, fl. 30 – que refere umas casas e forno na Rua Nova e fl. 31 – que alude à 

compra das casas dos fornos da Rua Nova (transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira).  
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estamos a falar da mesma rua, sendo por isso admissível que a Rua Nova possa ter 

passado a corresponder à Rua do Souto. Outra é a de que a Rua Nova, ainda que 

convertida, no seu traçado nascente, na Rua do Souto, constituiria o 

prolongamento desta, correndo no sentido E/O, indo desembocar na Rua da 

Sapataria, onde invertia o seu trajecto para norte, continuando o percurso anterior. 

Neste caso, o facto do referido Tombo não mencionar o percurso E/O, pode ser 

justificado pelo diminuto índice de construções que nele existiriam, 

designadamente pertencentes ao Cabido. Na realidade, esta parece ser a hipótese 

mais plausível a julgar quer pela exactidão do rol de ruas descritas no Tombo, quer 

pelo conhecimento das transformações urbanísticas mandadas realizar por D. 

Diogo de Sousa nesta zona da cidade1427. Segundo as fontes documentais, o 

trajecto E/O da Rua Nova era de “chão cerrado e quintais” e o referido arcebispo 

mandou fazer “novamente (…) da fonte de Sam Geraldo ata porta de Sousa”1428, 

passando esta a assumir a fisionomia que apresenta no Mapa de Braunio (Figura 

262, p. 470) e que manterá até à actualidade (Figura 263, p. 471).  

 

 
Figura 262 – Rua Nova de Sousa (Mapa de Braunio) 

 

Deste modo, a fisionomia e o parcelamento da Rua Nova, descrita no 1º Livro 

do Tombo do Cabido, bem como de parte da Rua da Sapataria terão sido 

destruídos com as regularizações realizadas por D. Diogo de Sousa, 

designadamente, da Rua Nova de Sousa, que se prolonga para poente, desde a 

Rua do Souto até à muralha, local onde é aberta uma porta, em 15121429, que 

passa a ligar o novo eixo viário ao Campo das Hortas e da Rua Nova1430, que será 

                                                 
1427 Memorial das Obras que mandou fazer D. Diogo de Sousa [1532 a 1565 (?)], realizado pelo cónego Tristão Luís. A.D.B. 

Registo geral, liv. 330, fls. 330-330v. 
1428 A.D.B. Registo geral, liv. 330, fl. 329, publicado por Maurício 2000, vol. II: 295. 
1429 Segundo José Augusto Ferreira existia uma inscrição sobre a Porta Nova que datava do ano de 1512 e a atribuía ao 

arcebispo D. Diogo de Sousa (Ferreira 1928-1934, Tomo II). 
1430 A Rua Nova recebe o nome de Rua do Campo na Idade Moderna (AAVV 1989-91, vol. II). 
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alargada e regularizada, no sentido N/S, porque “dantes era muito estereita e mais 

torta”1431, tal como já referido quando abordámos o quarteirão A21432.  

 

 
Figura 263 – Rua D. Diogo de Sousa, no presente, 

ao fundo da qual se observa ainda a Porta Nova 

 

Nas imediações da nova porta, o referido arcebispo irá igualmente criar um 

novo espaço aberto, imediato ao Arco da Porta Nova, mandando fazer na dita praça 

um mercado coberto para o peixe1433. Esta Pracinha conheceu vários designativos 

até meados do século XVIII, sendo chamada de Praça da Hortaliça, Praça do 

Pescado e Praça do Pão, o que demonstra corresponder a um local de intensa 

actividade mercantil1434. No Mapa de Braunio aparece ainda assinalado como 

Mercado do Pescado (Forum piscarium). Este espaço irá ligar-se por sua vez, à Rua 

da Sapataria através do Rossio da Praça, localizado mais ou menos na metade do 

alçado oeste da referida rua, no sentido E/O, que funciona como uma espécie de 

complemento a esta artéria, bem caracterizado no MRB (Figura 261, 469) e no 

Mapa de Braga Primas (Figura 264, p. 472). 

                                                 
1431 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
1432 Confrontar com a nota 1297, p. Erro! Marcador não definido.. 
1433 Confrontar com a nota 1297, p. Erro! Marcador não definido.. 
1434 AAVV 1989-91, vol. II. 
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Figura 264 – Rua Nova (Mapa de Braga Primas) 

 

 
Figura 265 – Rua da Sapataria (reminiscências actuais) 

 

Para além das alterações decorrentes das transformações urbanísticas 

levadas a cabo por D. Diogo de Sousa, as artérias medievais da Rua da Sapataria e 

da Rua Nova irão sofrer profundas alterações, no século XIX, com a criação da 

actual Rua Frei Caetano Brandão, que resultou do alargamento das vias medievais 

que corriam no sentido N/S, entre as quais a Rua da Sapataria. Nesta foram 

destruídas todas as casas do lado nascente. Do lado poente apenas sobreviveram 

alguns edifícios, por sinal bastante particulares (Figura 265, p. 472), como 

analisaremos na Ficha 10, do Apêndice I deste trabalho.  
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3.3.17 Rua dos Burgueses (Maximinos)  

A Rua dos Burgueses corresponde à actual Rua D. Paio Mendes, que se 

localiza entre a fachada principal da Sé Catedral e o Largo das Carvalheiras. 

No século XIV, o 1º Livro do Tombo do Cabido refere esta rua como a “Rua 

dos Burgueses como vai desde a porta principal para a porta do muro de 

Maximinos”1435. As propriedades do Cabido existentes nesta rua, no século XIV, 

eram abundantes e repartiam-se por ambos os seus lados. Assim, do lado direito 

existiam, entre outras: “a casa da conega …; com umas casas pequenas …; as 

casas em mora Afonso Esteves Leite …; as outras casas em que mora Domingo 

Martins …; as casas que traz emprazadas Maria …; as casas em que mora Vasco 

Domingues …; as casas em mora Lourenço Peres ...; as casas em que morou Vasco 

Gonçalves …; as casa em que morou Pedro Alvares …”  

E “na dita Rua dos Burgueses desta outra parte da cripta (da Sé) desde o 

canto do açougue como vai da mão esquerda até à porta do muro”, o Cabido 

possuía ainda: “primeiramente per a casa do canto em que mora Pero Gonçalves 

alfaiate …; as casas em que morou papa figo … mercador …; as casas em que 

morou Lourenço …; as casas em que mora Afonso do Martins, mercador ...; as 

casas em que mora o abade …; as casas que são de …; as casas em que morou 

Vasco Fernandes cónego …; as casas que estão a par da torre …; as outras casas 

que estão junto com elas no canto da Triparia …; as casas de João Peres …”, entre 

outras1436. 

Esta artéria, que corria no sentido E/O era, assim, maioritariamente ocupada 

por propriedades do Cabido, onde moravam, a julgar pelo próprio topónimo, os 

mercadores da cidade. À semelhança de muitas ruas medievais, que recebem o 

nome devido ao tipo de residentes e de habitações que nela se localizavam1437, 

também para a Rua dos Burgueses encontramos referências a indivíduos, que nela 

residiam, com profissões ligadas ao comércio.  

                                                 
1435 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls.119, 119v e 120.  
1436 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 119, 119v e 120. 
1437 Leguay 1984. 
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Figura 266 – Rua dos Burgueses (Mapa de Braunio) 

 

 

 
Figura 267 – Rua dos Burgueses / Maximinos no Mapa de Braga Primas 

 

 
Figura 268 – Rua dos Burgueses / Maximinos no MRB 
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A representação desta rua no MRB e no Mapa de Braga Primas é igualmente 

ilustrativa da grande quantidade de lojas ainda existentes no século XVIII, abertas 

nas partes baixas das casas, onde se realizaria a actividade comercial (Figura 267, 

p. 474 e Figura 268, p. 474). 

De facto, tratava-se de uma rua privilegiada pela sua localização geográfica, 

situada entre a fachada principal da Sé Catedral, onde se situavam os açougues e 

a porta da muralha, que permitia o acesso à Rua de Maximinos, importante eixo 

viário extramuros, por onde se fazia a saída para à cidade do Porto, passando perto 

da Igreja de Maximinos.  

Para a Rua dos Burgueses convergiam, no sentido poente/nascente, na parte 

sul, a Rua Verde, a Rua da Triparia, a Rua Gualdim Pais e a Rua da Erva. Na parte 

norte, destaca-se, igualmente, a Rua da Sapataria. Segundo as fontes escritas, no 

extremo nascente do lado norte da rua estavam os açougues, não existindo aí 

passagem para a zona norte da cidade, tendo esta sido aberta só com D. Diogo de 

Sousa1438.  

Nos finais do século XV, a Rua dos Burgueses irá conhecer a alteração do seu 

nome para Rua de Maximinos, apropriando-se do topónimo que pertencia à artéria 

por onde se prolongava extramuros. Entre os finais do século XV e inícios do século 

XVI irá conhecer os dois designativos1439. A razão que parece justificar esta 

alteração é a transferência da zona comercial da cidade para a Rua do Souto e 

para a Arcada do Castelo. 

De igual modo, a fisionomia medieval da Rua de Maximinos será 

profundamente alterada no século XVI com as reformas urbanísticas realizadas por 

D. Diogo de Sousa. Segundo a documentação escrita o referido arcebispo “Mandou 

alargar a rua de meiximinhos a qual dantes era tam estreita e tam allta de logares 

que não se via a See senão chegando muito a ela”1440. Para além de alterada na 

sua largura verá igualmente reduzida a sua extensão, com a criação da Praça do 

Pão, em frente à fachada da Sé1441, que seria definida, na parte sul, pelo troço 

entre a Rua de Gualdim Pais e a Pua do Poço, antiga Rua da Erva e, na parte norte, 

entre a Rua dos Açougues Velhos e a Rua de Maximinos, conforme a sua 

representação no MRB (Figura 268, p. 474). Por fim, e tal como já referido, na 

                                                 
1438 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329, onde se lê: “Fez novamente a traveça que vaj da Rua de Sousa para a porta 

principal da See a qual dantes era cerrada e nom avia hy serventia”, publicado por Maurício 2000, vol. II: 295-296. 
1439 Como se pode verificar no Índice dos Prazos das Casas do cabido (AAVV 1989-91). 
1440 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
1441 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
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intersecção da Rua de D. Gualdim com a Rua de Maximinos, o referido arcebispo 

mandou construir o novo edifício da câmara da cidade, sacrificando para o efeito 

algumas das casas aí existentes.   

Todavia, através da análise do MRB podemos constatar que a Rua dos 

Burgueses conserva ainda, em meados do século XVIII, bastantes edifícios de cariz 

medieval, bem como uma fisionomia e parcelamento muito característicos da Idade 

Média.  

Porém, esta artéria será alvo de outras alterações durante os séculos XVIII e 

XIX. Em 1775 é demolido o edifício da Câmara, mandado construir por D. Diogo de 

Sousa e, em 1831, é destruída a Porta e a Torre da Ajuda ou de Maximinos. Poucos 

anos depois, esta rua foi alargada em toda a sua extensão desde a fachada da Sé, 

passando a englobar a Praça do Pão e ligando-se ao Largo das Carvalheiras. As 

obras de alargamento da rua determinaram a destruição de todas as casas do lado 

sul da mesma, mantendo-se as do lado norte, como se pode analisar através da 

comparação do edificado representado no MRB e o existente presentemente.  

A partir de então passa a existir uma única artéria, que integra a Praça do Pão 

e que deixa de se designar por Rua de Maximinos, passando a chamar-se Rua da 

Sé, como aparece referida na planta topográfica de 1883/84. Em 1925 irá 

conhecer o designativo actual de Rua D. Paio Mendes1442.  

 

 
Figura 269 – Rua dos Burgueses / Maximinos (Planta de 1883/84) 

 

                                                 
1442 Oliveira 1993. 
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Figura 270 – Rua dos Burgueses – Paio Mendes, no presente 

 

 
Figura 271 – Edifícios da Rua Paio Mendes (02-2006) 
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Esta rua irá sofrer outra importante alteração nos finais do século XIX com o 

surgimento de uma nova artéria, a Rua Frei Caetano Brandão, que cruza a cidade 

no sentido N/S. A abertura desta rua arrasará algumas das casas que se 

encontravam no lado norte da rua, designadamente, as que acompanhavam o lado 

nascente da Rua da Sapataria.  

A fonte que mais se aproxima da fisionomia e parcelamento medieval da Rua 

dos Burgueses é o MRB. Por sua vez, através da planta topográfica de 1883/84 

podemos ter acesso às características do parcelamento da parte norte da rua. De 

igual modo, algum do edificado ainda conservado mantém algumas características 

medievais, como se pode observar na Figura 271 (p. 477). 

3.3.18 Rua de Trás dos Açougues  

A Rua de Trás dos Açougues não consta do plano viário da cidade actual, 

tendo sido destruída com as alterações que ocorreram na actual Rua Paio Mendes, 

depois de uma atribulada história morfológica e toponímica.  

Segundo o 1º Livro do Tombo do Cabido, esta rua aparece referida como: 

“Rua de trás o Açougue como vai do canto da rua da erva até ao canto da Rua de 

Gualdim”1443.  

Tratava-se, por conseguinte, de uma pequena travessa que ocupava o espaço 

frontal à fachada da Sé Catedral, definido pela Rua da Erva e a Rua D. Gualdim, 

correndo no sentido E/O, em frente da qual existiriam uns açougues1444. 

As propriedades do Cabido nela existentes eram as seguintes: “da mão 

esquerda primeiramente as casas em que mora Esteves Vieira ...; as casas que traz 

emprazadas Afonso Matins …; as casas em que mora Joana …; as casas que traz 

emprazadas Chicarinho …”1445. 

Uma vez que o 1º Livro do Tombo do Cabido, não refere o lado norte da rua, 

podemos considerar este não estaria suficientemente urbanizado, ou 

corresponderia somente ao açougue referido nas fontes, ou ainda que o Cabido 

não possuía aí quaisquer edifícios. Todavia, no século XV as fontes referem já casas 

                                                 
1443 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 122 a 122v. 
1444 Como aparece referido no 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 126 “Rua de dom Gualdim como vay toda dereita des o 

quanto do açougue ataa porta de Egreia de Sam Tiago da Ciuidade” 
1445 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 126. 
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naquele lado da rua1446. Sabe-se, contudo, que, no mesmo século, o lado norte da 

rua irá sofrer alterações com a abertura de uma nova artéria no seu extremo 

nascente. Segundo as fontes escritas, o arcebispo D. Diogo de Sousa terá mandado 

abrir a “travessa da rua do Souto a qual dantes era cerrada e nom avia hy 

serventia”1447 traçando, deste modo, uma artéria que ligava a fachada principal da 

Sé à Rua Nova, também ela aberta pelo referido arcebispo, que corria no sentido 

E/O e que passou a corresponder à Rua dos Açougues Velhos, actual Rua do 

Cabido, que, segundo o Índice dos Prazos das Casas do Cabido, possui o primeiro 

prazo em 15421448.  

A Rua de Trás dos Açougues, identificada a partir da localização do edifício 

onde matavam o gado, aparece referida nas fontes, pelo menos, até ao ano de 

15121449. Porém, esta pequena travessa deveria conformar um largo ou pequena 

praça definida em frente da porta principal da Sé, designada nas fontes 

documentais do século XV como a “Praça da Cidade”1450. A fisionomia e ordenação 

deste espaço serão alteradas no século XVI com as intervenções urbanísticas de D. 

Diogo de Sousa. O referido arcebispo “Fez a praça dante a See acerqua major e 

metade do que dantes era porque avia hy huã camara da cidade antiga que vinha 

da Rua de Meiximinhos pera a See e ocupava toda a parte da praça que aguora 

mandou allarguar”1451.  

Os documentos que aludem às obras de D. Diogo de Sousa nesta zona da 

cidade já não mencionam o açougue, devendo a sua desactivação ter sido anterior, 

circunstância que dará origem à constituição de uma fachada edificada, a norte, e 

à organização da Praça do Pão, como se pode observar no MRB (Figura 274, p. 

480).  

 

                                                 
1446 A.D.B., Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fls. 58v a 59, de 1471, referem “umas casas sobradadas do 

cabido, ao canto dos açougues que partem com casas do cabido e da outra com rua pública … e outras casas que o cabido 
há acima das sobreditas, terreiras, em que Martim Domingues matava a carne”. 

1447 Confrontar com a nota 1438, p. Erro! Marcador não definido.. 
1448 AAVV 1989-91. 
1449 A.D.B., Livro 7 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 68, de 1512, que refere umas casas sobradadas do cabido que 

são de fronte dos açougues com outras casas terreiras que vão ter à rua onde matam o gado (Transcrição paleográfica de 
Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1450 A.D.B, Livro 1 dos Prazos das Propriedades do Cabido, fl. 34v, de 1469, onde se lê: “umas casas sobradas que estão na 
Praça desta cidade de Braga; fl. 67, de 1472, que se refere a umas casas que ora são danificadas situadas na Praça da 
dita cidade” (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 

1451 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329, publicado por Maurício 2000, vol. II: 295. 
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Figura 272 – Rua de Trás dos Açougues (Mapa 

de Braunio) 

 
Figura 273 – Rua de Trás dos Açougues (Mapa 

de Braga Primas) 

 

 
Figura 274 – Praça do Pão MRB 

 

O edifício que passa a dominar a praça diante da Sé e a servir de referência 

para a designação da mesma é a nova câmara municipal localizada na 

extremidade poente, no ângulo da Rua de D. Gualdim com a Rua de Maximinos. 
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Trata-se de uma construção em cantaria de dois sobrados, com três entablamentos 

e ameias, possuindo em baixo um alpendre com dois arcos grandes e assentos de 

pedra para se vender pão1452. 

Deste modo, a pequena rua e a praça diante da porta principal da Sé passam 

a integrar a Praça do Pão, que adquire uma nova expressão no urbanismo da 

cidade desde o século XVI até, pelo menos, ao século XVIII.  

Porém, tal como já foi referido, o edifício da câmara será demolido em 

meados do século XVIII e, nos finais do século XIX, todo o eixo que ligava a Sé à 

Porta de Maximinos irá ser alargado, sendo destruídos os edifícios envolventes do 

lado sul da Praça do Pão, onde se localizava a Rua de Trás dos Açougues. De facto, 

a melhor aproximação a esta rua medieval encontra-se, precisamente, na fachada 

sul da Praça do Pão, representada no MRB (Figura 274, p. 480.) 

 

 
Figura 275 – Rua Paio Manta, no presente 

 

                                                 
1452 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 329v, onde se lê: Fez a camara da cidade de quantaria de dous sobrados com tres 

entabolamentos e ameas de fora e assentes pera as audiencias  e em cima allmarios pera escripturas e cousas da cidade 
e em baixo hum allpendre com dous arquos grandes e asssentos de pedraria pera se vender pão e allem do que esta 
camara custou comprou quatro casas que se derribarão pera se fazer a dita camara e pos bella huâ imagem de nossa 
Senhora com seu entabolamento como agora estaa, publicado por Maurício 2000, vol. II: 296. 
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3.4. Os grandes edifícios públicos 

Na organização do plano urbano medieval, para além dos distintos perímetros 

amuralhados e suas portas, do Castelo e do sistema viário, existem igualmente 

outros elementos urbanos, que foram fundamentais na génese e desenvolvimento 

da morfologia da cidade medieval. Referimo-nos aos grandes espaços públicos, 

como a Sé Catedral e o Paço Arquiepiscopal. 

3.4.1. A Sé Catedral 

A urbanização da cidade medieval de Braga encontra-se intimamente 

relacionada com a edificação da Sé Catedral, sagrada em 1089, que passará a 

constituir, desde então, o centro vital da cidade, em torno do qual se estruturará 

um pequeno e acanhado burgo, que manteve fora do seu modesto perímetro cerca 

dois terços da antiga cidade romana. 

Ainda no tempo do arcebispo D. Pedro, paralelamente à edificação da Sé 

Catedral, serão construídos outros conjuntos de edifícios anexos à mesma, 

destinados ao Bispo, ao Cabido, à Escola Episcopal e aos serviços 

administrativos1453. 

Paralelamente ao engrandecimento arquitectónico e estilístico deste edifício 

religioso, o núcleo populacional que existiria na sua envolvência, desde a 

Antiguidade Tardia, irá ganhando contornos cada vez mais urbanos, sob o 

protectorado eclesiástico, organizando o seu plano em função do símbolo religioso 

dominante, que era a Catedral. 

Tal como já analisámos anteriormente, o perímetro da cerca defensiva irá ser 

progressivamente alargado, englobando na sua última fase, nos finais do século 

XIV, uma área urbana que possui no seu centro a Catedral. De igual modo, o 

sistema viário medieval, herdeiro do plano urbano romano, irá desenvolver-se em 

função do elemento aglutinador principal, constituído pela Sé, em torno do qual se 

concentram grande parte das actividades comerciais da cidade. 

De facto, a Sé Catedral, irá exercer um papel destacado na organização do 

primitivo núcleo urbano, constituindo-se, simultaneamente, como um dos 

                                                 
1453 Costa 1997-2000. 
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edificados com maior riqueza histórica e arquitectónica, sendo o único edifício 

público que sobreviveu da primeira fase urbanística da cidade medieval, apesar de 

ter sofrido um longo processo de transformação. Com efeito, a construção da Sé 

conheceu, desde o seu projecto inicial, várias acrescentos e remodelações, 

encabeçadas por distintos arcebispos e pelo Cabido que, consecutivamente, 

promoveram obras de enriquecimento da Catedral, nela procurando deixar 

testemunhos do seu governo. Porém, este edifício terá sido igualmente afectado 

por algumas destruições, como as realizadas a mando de D. Teresa, em 1109-

1110, ou as demolições provocadas por um terramoto, em 1135, que terão 

destruído as torres da fachada da Sé, mandadas restaurar posteriormente por D. 

Afonso Henriques1454. 

A Sé Catedral de Braga, também conhecida como Catedral de Santa Maria de 

Braga1455 é um dos monumentos nacionais que mais alterações conheceu ao longo 

dos tempos.  

A sua génese encontra-se um edifício da época romana, presumivelmente um 

mercado, datado de meados do século I/inícios do século II, o qual terá sido 

objecto de várias remodelações, até à sua transformação num amplo edifício 

rectangular, orientado E/O, entre os séculos IV e V. A configuração dos vestígios 

atribuíveis ao edifício aponta para a existência de 3 naves e de um espaço 

porticado a nascente, o que permite integrá-lo num modelo basilical 

paleocristão1456. A corroborar a existência de um templo cristão no local da Sé 

encontram-se dois sarcófagos de mármore, datados dos séculos V-VI, encontrados 

na zona norte do transepto actual1457 (Figura 276, p. 484). 

Poucos metros a norte deste edifício ergueu-se, entre finais do século 

III/inícios do IV, a muralha tardia romana, que passou a defender a cidade, tendo 

parte do seu circuito, no lado norte, sido integrado na primitiva cerca defensiva 

medieval até aos séculos XII/XIII, centúrias em que a referida cerca medieval se 

alargará nos sentidos norte e nordeste. 

Segundo os dados arqueológicos, a primitiva basílica paleocristã terá 

conhecido uma ocupação permanente até aos séculos X e XI, com uma eventual 

remodelação neste último período1458.  

                                                 
1454 Costa 1997-2000; Fontes et al. 1997/98. 
1455 Feio 1946. 
1456 Fontes et al. 1997/98. 
1457 Fontes et al. 1997/98. 
1458  Fontes et al. 1997/98. 



Braga entre a época romana e a Idade Moderna 

484 

0 10 m5

 
Figura 276 – Basílica paleo-cristã da Sé Catedral 

 

No século XI, quando a cidade ficou definitivamente sob o controle cristão, a 

basílica terá sido demolida para dar lugar à nova catedral românica.   

Segundo alguns investigadores, a catedral teria conhecido um projecto inicial 

de envergadura europeia, com três naves, transepto saliente, cabeceira e 

deambulatório, à semelhança dos grandes santuários de peregrinação europeus 

daquele tempo, como o de Santiago de Compostela1459. Contudo, para outros 

autores, tratar-se-ia de uma edificação bem mais modesta1460.  

Através das acrescentos que sabemos terem sido posteriores ao projecto 

inicial, podemos admitir que aquele seria muito idêntico ao que existe actualmente, 

conforme se pode observar na Figura 277 (p. 485).  

 

                                                 
1459 Real 1990. 
1460 Almeida 1978b:201. 
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Figura 277 – Reconstituição do primitivo projecto basilical para a Sé de Braga1461 

 

Alguns dos elementos que fariam parte do projecto inicial da Sé Catedral 

encontram-se ainda integrados no edifício actual. Deles destacam-se, a capela de 

S. Geraldo (1096-1118), muito remodelada, os restos da porta da fachada principal 

                                                 
1461 Real 1990: 510. 
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e o átrio contíguo, a designada “porta do sol”, localizada na fachada sul, o absidíolo 

do lado norte da cabeceira, junto à capela de S. Geraldo, actualmente localizado no 

exterior da Igreja, os pilares e arcos torais das naves, bem como elementos de 

decoração exterior, entre os quais algumas cachorradas que suportam as 

cornijas1462.    

 

Largo 
da Sé

Rua de Nossa Senhora do LeiteA

B C

A - TORRE
B - CAPELA DE N. S. DA GLÓRIA
C - CAPELA DE S. GERALDO
D - SACRISTIA
E -CLAUSTRO
F - ANEXOS
G - CAPELA DE N. S. DA PIEDADE

E

 
Figura 278 – Sé Catedral 

 

Durante o século XIV a Catedral conhecerá algumas alterações no seu 

interior. Aquelas que tiveram maiores implicações na conformação do conjunto 

                                                 
1462 Fontes et al. 1997/98; Real 1990. 
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catedralício relacionam-se com a construção da capela e das torres de Nossa 

Senhora da Glória, mandadas erguer pelo arcebispo D. Gonçalo Pereira, entre os 

anos de 1332 e 13341463, as quais definiram os limites máximos do edifício, a 

norte, sobrepondo-se aos vestígios da muralha romana.  

A partir das referências documentais disponíveis para caracterizar o plano 

urbano da área envolvente da Sé Catedral, no século XIV, analisadas no ponto 

anterior, parece evidente que o espaço que melhor se adequava à sua expansão 

física seria aquele que se localizava a norte.  

Segundo o projecto românico da Catedral, esta teria edifícios anexos e a 

fachada principal da Igreja situavam-se na parte poente, estando, por isso, de 

frente para a Rua dos Burgueses e para um açougue que, segundo as fontes, aí 

existiria. No início da fachada sul a Sé estaria ladeada pela Rua da Olaria, 

ocupando a Rua das Oussias o espaço envolvente entre esta última e a Capela de 

N. S. da Glória. 

Uma vez que a primitiva cerca medieval, que reaproveitou parte da romana, 

deixou de servir propósitos defensivos, quando se expandiu para nordeste, com a 

abertura da Porta do Souto e a construção do Castelo (1315 ou antes), é 

perfeitamente compreensível a expansão física da Catedral para norte. Refira-se 

que será igualmente nesse lado, que será iniciada a construção do Paço 

Arquiepiscopal, no século XIV, com D. Gonçalo Pereira.  

A circunstância da Catedral se expandir para norte irá potenciar nos séculos 

posteriores o desenvolvimento urbanístico da Rua do Souto, bem como o da Rua de 

Oussias, que logo nesse século vê o seu lado poente acrescentado e redefinido. 

As alterações realizadas no conjunto catedralício no século XV e XVI voltaram 

a ter implicações na morfologia e na organização da cidade. 

  Na fachada principal, o arcebispo D. Jorge da Costa (1486-1501) terá 

mandado construir a galilé tardo-gótica, que será posteriormente restaurada por D. 

Diogo de Sousa, dotando a entrada principal de um acrescento que lhe 

proporcionará uma nova imagem, bem como um novo limite1464. Esta intervenção 

terá sido simultânea ao desaparecimento da Rua de Trás dos Açougues, situada 

entre a Rua D. Gualdim e a Rua Pequena (primeiramente designada por Rua da 

Erva) e à destruição dos açougues, surgindo em sua substituição, a Praça do Pão. 

Será igualmente com D. Diogo de Sousa que será valorizada a área envolvente da 
                                                 
1463 Ferreira 1928-1934. 
1464 Costa 1993. 



Braga entre a época romana e a Idade Moderna 

488 

fachada principal da Sé, sendo construído o novo edifício da Câmara Municipal, na 

fachada poente da parte norte da Rua D. Gualdim. 

As intervenções na fachada nascente da Sé Catedral realizadas por D. Diogo 

de Sousa, com o propósito de substituir a antiga capela-mor por uma mais ampla e 

luminosa, de traça gótica e manuelina, cujas obras ficaram concluídas em 

15091465, tiveram igualmente fortes repercussões na morfologia urbana do espaço 

envolvente situado a nascente, condicionando a abertura de uma nova artéria, que 

passará a ligar directamente a cabeceira da Sé à Porta de S. João, também ela 

restaurada pelo arcebispo. Por sua vez, a abertura desta nova rua terá implicações 

no traçado e no edificado da Rua de Oussias.  

Do século XVI data igualmente a Capela de Nossa Senhora da Piedade, 

fundada por D. Diogo de Sousa, em 1513, para seu próprio sepulcro, localizada na 

parte setentrional da Catedral. Adjacente à referida capela, no lado norte, será 

também construída a Igreja da Misericórdia1466, que se anexará à parede limite da 

Catedral, passando a assinalar a chamada Rua Nova, também ela alargada e 

redefinida no tempo de D. Diogo de Sousa. Por outro lado, a abertura da Rua dos 

Açougues Velhos, conjuntamente com as casas que se situam na actual Rua D. 

Diogo de Sousa ajudaram a conformar os limites de um novo quarteirão que tem a 

sua fachada poente na parte este da Rua dos Açougues Velhos, futura Rua do 

Cabido. 

 Nos séculos XVII e XVIII a Catedral conhecerá novos acrescentos no lado sul, 

com a construção de uma nova e imponente sacristia, em 1668, desenhada pelo 

arquitecto régio João Antunes e mandada executada pelo arcebispo D. João de 

Sousa (1696-1703)1467, que passará a dominar a fachada sul da Sé. Porém, a sua 

construção terá implicações na morfologia do edificado que pertencia à Rua de 

Oussias, algum do qual será destruído. Ainda naqueles séculos, as dependências 

exteriores à Sé, localizadas no lado poente, que sempre mantiveram uma relação 

indissociável com a igreja, conhecem novos acrescentos, que ditarão a redução do 

espaço de circulação da actual Rua do Cabido, correspondente ao eixo medieval 

conhecido como Rua dos Açougues Velhos. 

A Sé Catedral, enquanto espaço edificado de longa duração, teve um papel 

determinante na conformação da morfologia urbana medieval, mas, também, na 

                                                 
1465 Como atesta a epígrafe colocada sobre a edícula que, no exterior da capela-mor, contém a imagem de Nossa Senhora do 

Leite (Costa 1993). 
1466 Na segunda metade do século XVI (Castro 1989/90). 
1467 Ferreira 1928-1934. 
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estruturação do plano urbano dos séculos posteriores. De facto, as sucessivas 

alterações e ampliações da Catedral tiveram uma interferência directa e marcante 

na organização do espaço urbano envolvente. 

3.4.2. O Paço Arquiepiscopal 

O complexo arquitectónico destinado à residência dos arcebispos que 

governaram a cidade de Braga até ao século XVIII permanece actualmente como 

um dos edifício mais emblemáticos da cidade, não só pela sua longa permanência, 

mas, também, pelas complexas intervenções urbanísticas que desencadeou 

(Apêndice I, Ficha 2)1468. 

Apesar da sua longa história, o monumento conserva ainda muitas 

características e elementos arquitectónicos que resultaram das sucessivas 

remodelações e acrescentos que conheceu, sendo constituído, actualmente, por 

três grandes corpos: um gótico, a norte, voltado para o Jardim de Santa Bárbara; 

outro, a sul, datado dos séculos XVI, XVII e XVIII, com fachada para o Largo e Rua do 

Souto; outro barroco, a poente, também conhecido como Paço de D. José de 

Bragança, virado para a Praça do Município. 

O antigo Paço Arquiepiscopal localiza-se no coração do centro histórico de 

Braga, tendo conhecido desde sempre uma situação destacada no plano 

urbanístico da cidade, localizando-se nas proximidades da Sé Catedral, abrindo a 

sua fachada principal para a Rua do Souto1469.  

A data exacta para o início da construção do Paço Arquiepiscopal permanece 

desconhecida, muito embora, a existência do brasão do Arcebispo D. Gonçalo 

Pereira (1326-1348), encontrado na porta da torre medieval, da ala mais antiga do 

edifício, sugira que ele date do século XIV1470.  

A residência do Arcebispo e dos clérigos far-se-ia até então nos edificados 

anexos à Sé Catedral1471. Todavia, estes espaços deveriam ser bastante exíguos 

para albergar os Senhores de Braga e a sua corte. De facto, apesar da existência 

do Castelo, pelo menos desde 1315, a sede do poder religioso e político da cidade 

                                                 
1468 A análise interpretativa das diferentes fases construtivas que actualmente ainda integram o Paço dos Arcebispos 

encontra-se no Apêndice I, na ficha 2). 
1469 Actualmente, este edifício serve outras funções que não as de residência do Arcebispo, encontrando-se nele sediados o 

Arquivo Distrital, a Biblioteca Pública e alguns serviços da Universidade do Minho, entre os quais a Reitoria. 
1470 Marques 1983. 
1471 Costa 1997-2000. 



Braga entre a época romana e a Idade Moderna 

490 

não seria convenientemente destacada nem assegurada apenas com a Sé 

Catedral, sendo, por isso, necessária a construção de um Paço. 

O espaço geográfico onde será construído o Paço dos Arcebispos estaria já 

destinado desde há muito às suas actividades, uma vez que se encontra designado 

nas fontes documentais como quinta ou vinha do Arcebispo, tal como já referido.  

D. Gonçalo Pereira terá aproveitado o alargamento da cerca defensiva para 

norte para mandar edificar a residência dos arcebispos, elegendo para o efeito um 

espaço perto da Sé, protegido pela nova cintura da muralha e pelo Castelo. O local 

eleito, insere-se assim, na lógica da concepção urbana da cidade medieval. 

Este edifício deveria encontrava-se inicialmente muito perto do perímetro da 

cerca medieval dos séculos XIII/XIV, possuindo uma grande torre, que deveria 

funcionar como torre de menagem, a qual deveria encontrar-se inclusivamente 

integrada no sistema defensivo. A partir desta torre seria possível controlar a Sé, o 

Castelo, bem como toda a cidade. O Paço terá sido construído como uma fortaleza, 

encontrando-se todo fechado por muros e edifícios, com as suas fachadas viradas 

para o interior, formando um conjunto privilegiado e destacado em toda a cidade, 

como se pode observar na sua representação no Mapa de Braunio (Apêndice I, 

Ficha 2).  

Com o alargamento da linha de muralha para norte, no século XIV, o edifício 

passará a possuir neste sector um espaço de logradouro protegido, bem como um 

torreão integrado na muralha, construído no alinhamento da torre anterior, que 

permite o acesso exclusivo aos seus terrenos. 

Este conjunto obedece a uma lógica construtiva onde a defesa e a 

imponência são critérios de organização do espaço, em harmonia com a Sé 

Catedral e o Castelo, destacando-se da restante organização urbanística da cidade 

medieval. 

As acções construtivas levadas a cabo pelos sucessivos arcebispos irão 

transformar o Paço no segundo edifício mais importante da cidade.  

No século XVI grande parte do espaço norte de Braga, compreendido entre a 

área da Sé Catedral e a muralha fernandina, é propriedade dos Arcebispos, 

integrando a vasta área destinada ao Paço, mas, também, o Campo de Touros dos 

Arcebispos, situado a poente do Paço, no espaço correspondente à actual Praça do 

Município, conforme de pode ver no Mapa de Braunio. 
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Os vestígios materiais que sobreviveram da primeira fase construtiva do Paço, 

datados dos séculos XIV/XV, relacionam-se com o corpo gótico, a norte, no actual 

Jardim de Santa Bárbara (Apêndice I, ficha 2). Este corpo constitui uma residência 

acastelada de planta em L, coroada por cubelos ameados, sendo a fachada do 

nível térreo rasgada por frestas e, no primeiro andar, por janelas góticas. No jardim 

de Santa Bárbara, anexo a este sector medieval do Paço são visíveis ainda três 

amplos arcos góticos.  

Este conjunto terá sido ampliada no século XV pelo arcebispo D. Fernando da 

Guerra (1417-1467)1472, que mandou construir umas “câmaras” e significativos 

acréscimos no edifício, que, segundo o próprio registo da obras mandadas fazer por 

D. Diogo de Sousa1473, deverão ter incidido na ala norte do corpo sul. Nas 

fontes1474 aparece inclusivamente uma referência à câmara da torre que se 

encontrava feita no corpo dos ditos paços, da qual o arcebispo terá despachado 

correspondência para o Rei D. João I, em 14361475. 

No século XVI, o arcebispo D. Diogo de Sousa, irá intervir igualmente no Paço, 

dotando-o de um conjunto de novas infra-estruturas, que conferem ao edifício a 

firmitas, utilitas e a venustas que regiam a sua actuação urbanística. Entre as 

intervenções deste arcebispo destacam-se, no corpo sul, virado para o actual Largo 

do Paço: uma escada nova em cantaria, construída no terreiro, do lado de fora do 

edifício, com um pátio grande em cima, sobre colunas e seis arcos; um novo 

chafariz na calçada diante do paço, porque o outro estava “roto”; um jardim entre 

os Paços e a Sé, no qual, do lado da Sé mandou fazer uma “sotea” muito grande 

sobre colunas, e do lado da rua, tem uma janela “ferrada” e uma porta para a 

Capela de S. Gonçalo; cinco novas câmaras na sala velha grande, que correm pela 

câmara grande que está sobre o dito jardim, com cinco janelas de assento com 

ferros e numa delas uma chaminé1476 (Apêndice I, ficha 2). 

 

                                                 
1472 Limites cronológicos do seu governo – 1417-1467 (Marques 1983). 
1473 A.D.B. Registo geral, liv. 330, fls. 330-330v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 297-298. 
1474 Confirmações de D. Fernando da Guerra, fólio 72 (A.D.B.) (Marques 1983) 
1475 Confirmações de D. Fernando da Guerra, fólio 72 (A.D.B.) (Marques 1983: 88) 
1476 A.D.B. Registo geral, liv. 330, fls. 330-330v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 297-298. 
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Figura 279 – Inscrição de D. Manuel de Sousa (1544-1549)1477 

 

 
Figura 280 – Porta da ala nascente do Paço Arquiepiscopal 

                                                 
1477  Desenho de Maurício Guerreiro 
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Em meados do século XVI o arcebispo D. Manuel de Sousa (1544-1549) 

mandou construir, no corpo sul, a ala nascente do actual Largo do Paço, no local 

onde se encontravam umas casas, mandando instalar no rés-do-chão, o Auditório e 

a Relação1478. Naquela ala é ainda possível ver uma inscrição referente à obra do 

referido arcebispo que se encontra na ombreira da porta de entrada por debaixo 

das suas armas (Figura 280, p. 492 e Figura 279, p. 492).  

Em 1593 o arcebispo D. Frei Agostinho de Jesus mandou construir no corpo 

sul, na ala poente, a chamada Galeria1479, em cuja fachada superior ainda se pode 

ler actualmente uma inscrição referente à sua construção (Figura 281, p. 493). 

 

 
Figura 281 – Brasão e inscrição na fachada poente do Largo do Paço1480 

 

                                                 
1478 Vasconcelos 1992. 
1479 Vasconcelos 1992. 
1480 Desenho de Maurício Guerreiro. 
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No século XVII, D. Rodrigo da Cunha (1627-1635) mandou fazer a ligação das 

alas nascente e poente, do corpo sul, virado ao Largo do Paço, que até então se 

encontravam isoladas1481.  

A última grande intervenção, no corpo sul, foi realizada por D. Rodrigo de 

Moura Telles (1704-1728) em 1709 e 1713. A ele se ficou a dever a reconstrução 

das alas central, nascente e poente, que passaram a estar todas ligadas 

internamente, fazendo igualmente substituir o chafariz que havia sido colocado no 

actual Largo do Paço, por D. Diogo de Sousa, por aquele que actualmente ainda se 

encontra no referido largo, conhecido pelo nome de Chafariz dos Castelos1482. Na 

ala central mandou construir umas escadas interiores, com três lances, que davam 

acesso à Sala dos Arcebispos, as quais substituíram as que anteriormente se 

encontravam no exterior, manda construir por D. Diogo de Sousa, tendo procedido 

igualmente à reforma da Sala Grande dos Arcebispos1483. Por sua vez, na ala 

nascente, mandou ampliar o edifício onde se encontrava a Relação e o Auditório, 

que passou a ocupar o espaço do aljube que aí se encontrava, o qual foi transferido 

para junto do Castelo. Como testemunho da sua obra D. Rodrigo de Moura Teles 

colocou as suas armas sobre a porta que passou a dar acesso à ala nascente, 

depois da sua ampliação, como ainda hoje lá se mantém.  

Após a morte D. Rodrigo de Moura Telles, o Paço Arquiepiscopal ficou vago, 

devido aos problemas existentes entre Roma e o monarca português D. João V, só 

vindo a ser reocupado, em 1741, pelo novo arcebispo D. José de Bragança (1741-

1756). Este prelado, ainda antes de ocupar a residência dos Arcebispos mandou 

realizar obras de restauro e alargamento do edifício, criando uma nova ala no corpo 

poente, virada para a actual Praça do Município, antigo Campo de Touros do 

Arcebispo1484. A criação da nova fachada barroca, de autoria de André Soares, irá 

marcar a topografia urbana no sector a poente do Paço, correspondente ao Campo 

de Touros do Arcebispo, que conhece a edificação do edifício da Câmara Municipal 

de traça barroca e desenho de André Soares, construída entre 1753-1756, por 

ordem de D. José de Bragança, que fez da actual Praça do Município uma espécie 

de espaço pessoal1485.  

 

                                                 
1481 Vasconcelos 1992. 
1482 Vasconcelos 1992. 
1483 Vasconcelos 1992. 
1484 Vasconcelos 1997. 
1485 Smith 1968. 
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Figura 282 – Porta da ala central do Largo do Paço1486 

 

Assim, procedeu a uma profunda reforma e ampliação de todo o sector 

poente do Paço, mandando demolir a Casa da Roda, que, desde 1568, lhe era 

contígua, como se pode observar no Mapa de Braga Primas. Igualmente procedeu 

à ampliação da ala nascente, no corpo sul, virada para o actual Largo do Paço, 

adquirindo umas casas na Rua do Souto, para alargar a residência do bispo 

auxiliar. Este acrescento é ainda hoje bem visível na fachada do Paço que 

                                                 
1486 Desenho de Maurício Guerreiro. 
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acompanha a fachada da Rua do Souto, sendo igualmente bem visível quando 

comparado com o MRB1487.   

Todavia, devido aos problemas surgidos no reino português, e encontrando-se 

o arcebispo em Sede Vacante, desde 1827, o corpo poente do Paço passou a 

albergar a família real e o rei D. Miguel, desde finais do ano de 1832 até aos inícios 

de 1833. Em 1866 este corpo encontrava-se arruinado, tendo sido completamente 

destruído por um incêndio, como documentado na Figura 284 (p. 497).  

O restauro deste corpo do Paço Arquiepiscopal só viria a ser realizado, em 

1934, pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, para nele serem 

instalados o Arquivo Distrital e a Biblioteca Pública de Braga. 

Assim, o Paço dos Arcebispos, à semelhança da Sé Catedral, constitui o 

produto de uma série de alterações arquitectónicas consecutivas, realizadas num 

mesmo espaço físico, que foram ocorrendo ao longo de diferentes fases 

construtivas, tendo cada uma delas deixado as suas marcas no edifico, tal como 

hoje ainda se pode ser observado.  

 

 
Figura 283 – Paço de D. José de Bragança1488 

 

                                                 
1487 Vasconcelos 1997. 
1488 Vasconcelos 1997: 80. 
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Figura 284 – Incêndio do Paço no século XIX1489 

 

3.5. Conclusão 

A Igreja e os Arcebispos bracarenses tiveram um papel destacado no 

processo de reorganização e revitalização de Braga durante a Idade Média, 

contribuindo de forma determinante para que o pequeno núcleo urbano se fosse 

paulatinamente organizando e adquirindo as infra-estruturas necessárias para o 

seu progressivo desenvolvimento. 

A génese do plano urbano medieval encontra-se no quadrante nordeste da 

anterior cidade romana e nos traços morfológicos que dela sobreviveram, que 

foram sendo sucessivamente reutilizados ao longo da Idade Média. Porém, o plano 

urbano herdado da urbs romana foi apenas continuado pontualmente, pois o 

quadro político e cultural da época medieval exigia uma lógica de organização e 

funcionamento da cidade, totalmente diferente daquela que caracterizava as 

formas urbanas anteriores.   

A Braga medieval irá organizar-se em torno da antiga basílica paleocristã dos 

séculos IV-V, refundada no século XI e transformada na actual Sé Catedral, 

reutilizando, como parte da sua primitiva cerca, a norte, o traçado da própria 

muralha romana, construída entre finais do século III e inícios do IV.  
                                                 
1489 Vasconcelos 1997: 81. 
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A basílica paleocristã, conjuntamente com os sectores reutilizados da 

fortificação romana, tiveram uma importância determinante na continuidade 

ocupacional da cidade de Braga, muito embora grande parte do espaço 

anteriormente ocupado pela urbs romana tenha sido abandonado e a população se 

tenha concentrado num quadrante da mesma, facto que implicou a construção de 

uma cintura defensiva de raiz nas partes sul e oeste que se ligou à parte 

reaproveitada da muralha romana, a norte e este.  

O aumento demográfico ocorrido nos séculos XII e XIII terá impulsionado o 

alargamento do pequeno núcleo medieval, registando-se então a construção de 

uma nova cerca que irá englobar uma área urbana maior, para nordeste e norte, a 

qual, no século XIV passou a incluir o Castelo e o Paço Arquiepiscopal. A crise 

demográfica e económica sentida no século XIV, poderão ter estado na origem da 

debilidade apresentada por esta segunda cerca, sobretudo na parte norte1490. De 

facto, o ataque feito à cidade, em 1369, pelas tropas de Castela e os danos nela 

causados constituem uma prova da ineficácia do sistema defensivo que protegia a 

sua parte norte, justificando a necessidade de uma muralha mais robusta, capaz 

de defender o núcleo urbano. Esta só viria a ser erguida no reinando de D. 

Fernando (1367-1383), constituindo o último perímetro assumido pela muralha 

medieval, tal como aparece representada no Mapa de Braunio, de 1594.   

Os sucessivos alargamentos da cerca medieval bem como das suas portas 

irão ter repercussões muito significativas no plano urbano medieval, 

designadamente no que se refere ao sistema viário, aos quarteirões e às parcelas. 

Já os caminhos exteriores à muralha, que convergiam para as suas portas, são, na 

generalidade, os mesmos que foram herdados dos antigos eixos viários romanos 

que ligavam Bracara Augusta ao exterior, os quais se mantiveram activos na 

Antiguidade Tardia. Eles asseguraram a ligação do núcleo populacional que se 

concentra no quadrante nordeste da cidade aos pequenos aglomerados que se 

foram formando em torno das basílicas paleocristãs da periferia, os quais deram 

origem às paróquias suburbanas medievais de Braga, como aconteceu com as de 

S. Pedro de Maximinos, S. Vítor ou S. Vicente. 

Porém, também as portas, os sucessivos perímetros da muralha, bem como 

os grandes espaços públicos, designadamente a Sé Catedral e o Paço 

                                                 
1490 Apesar da crise económica e demográfica, o rei D. Pedro I (1357-1367) ordenou o lançamento de uma sisa para a 

prossecução das obras na muralha (Marques 1986). 
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Arquiepiscopal, tiveram fortes repercussões na morfologia do plano urbano 

medieval. 

  O sistema viário parece oferecer dois tipos ruas diferentes. De facto, 

encontramos ruas bastante regulares, algumas praticamente rectilíneas, que 

decalcam os antigos cardos romanos, como acontecia com a Rua Verde ou da Rua 

D. Gualdim, existindo outras que, correm nos espaços dos antigos quarteirões 

romanos, segmentando-os, mantendo a orientação e a regularidade do plano 

anterior, como acontecia com a Rua das Travessas ou a Rua da Erva.  

O segundo tipo de ruas, mais irregulares e sinuosas, decorre de uma 

adaptação espontânea aos caminhos preexistentes, situação que se encontra bem 

documentada nas ruas que foram incluídas nos sucessivos perímetros da muralha, 

como a Rua de Janes. Irregulares são também, as ruas que resultaram da 

adaptação à topografia da muralha, como a Rua do Postigo, a Rua Nova ou a Rua 

da Sapataria. Por fim, ainda dentro deste último tipo, existem ruas que constituem 

mini-corredores de circulação, cuja funcionalidade servia o edificado, como 

aconteceu com aqueles que envolveram a Sé Catedral nas suas sucessivas 

ampliações, como sejam a Rua de Oussias ou a Rua da Olaria. 

Um aspecto característico do sistema viário medieval está representado pelo 

aumento do número de topónimos que se refere às ruas. De facto, muito embora o 

espaço físico das ruas se mantenha, elas passam a conhecer nomes diferentes em 

pequenos troços das mesmas, quando, anteriormente ao século XV, o nome se 

referia à artéria em toda a sua extensão, mantendo-se muitos vezes de ambos os 

lados de uma rua transversal. Como exemplos podem referir-se os casos da Rua da 

Triparia, segmentada na Rua da Judiaria Nova e na Rua das Chagas, ou da Rua da 

Erva, posteriormente designada de Rua da Judiaria Velha, Rua de Santa Maria ou 

do Poço. 

O sistema viário medieval é muito pouco hierarquizado, possuindo as ruas 

quase todas a mesma largura. A partir dos eixos que sobreviveram até à 

actualidade, podemos afirmar que, em média, eles deveriam possuir entre três a 

quatro metros de largura, como acontece com as actuais ruas de D. Gualdim Pais e 

de S. António das Travessas, que constituem, sem dúvida, os eixos medievais 

melhor conservado da cidade de Braga. A rua de maiores dimensões seria a Rua do 

Souto, cuja largura rondaria os cinco metros.  
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Os quarteirões medievais, em consequência da própria génese e morfologia 

do sistema viário, assumiram essencialmente duas tipologias. Existiam quarteirões 

pequenos, com forma geométrica, aproximadamente rectangular, os quais se 

localizavam sobretudo no Bairro das Travessas. Os outros eram de maiores 

dimensões, possuindo formas geométricas mais irregulares, localizando-se na 

parte norte e nascente da cidade, nas áreas que foram progressivamente incluídas 

dentro da cerca defensiva.  

No que se refere ao parcelamento, bem como à tipologia da habitação 

corrente, a cidade medieval de Braga seria muito idêntica às restantes cidades da 

Europa Cristã. As parcelas seriam estreitas e alongadas, localizando-se o edificado 

junto à rua e os logradouros ou quintais no interior do quarteirão, como 

actualmente ainda é possível observar na Rua de D. Gualdim Pais.  

Pese embora a escassez de dados disponíveis relativamente aos materiais 

empregues na construção, eles não deveriam ser diferentes dos utilizados na 

generalidade das cidades medievais. A madeira e seus derivados, tal como a taipa 

e a pedra deveriam ser as matérias-primas mais utilizadas, com predominância da 

pedra nas habitações mais qualificadas. Todavia, a utilização da pedra na 

construção corrente poderia não ser tão pontual quanto isso, a julgar pela sua 

abundância nas proximidades da cidade medieval, concretamente na vasta área 

anteriormente ocupada pela cidade romana, onde era fácil recolher pedra talhada 

para a construção. 

O facto das parcelas se adaptarem aos caminhos, de forma espontânea e não 

planificada, determinou que as fachadas do edificado fossem pouco regulares. Nas 

ruas mais importantes, esta situação começou a ser corrigida com a intervenção do 

arcebispo D. Diogo de Sousa, designadamente na Rua do Souto, na Rua Nova e na 

Rua de Maximinos. Nas outras, as intervenções urbanísticas dos séculos XVIII e XIX 

acabaram por ditar a destruição das características típicas do parcelamento e do 

edificado medieval. 

A construção comum era marcada pela componente vertical, com mais 

tendência para ocupar o espaço em altura do que em superfície, conformando 

edificados de estrutura paralelepipédica, que se subdividiam internamente de 

forma simplificada, algumas com lojas no rés-do-chão e habitações nos sobrados 

superiores1491. A maioria das casas medievais deveria ter possuído, inicialmente, 

                                                 
1491 Ferreira 1999; Ferreira & Miguel 2005; Ferreira & Grenville 2003. 
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apenas um piso térreo, com uma porta e uma janela. Gradualmente devem ter sido 

sobradadas, aumentando a sua altura, marcada por novas janelas. Posteriormente, 

já nos finais da Idade Média, quer as portas, quer as janelas passaram a ser 

envolvidas por molduras em cantaria.  

Segundo alguns autores, a cidade de Braga possuía, nos finais da Idade 

Média “uma imagem de pequenez, modéstia e até pobreza”1492, sobretudo quando 

comparada com outros núcleos urbanos como Guimarães1493 ou o Porto1494. 

Todavia, se era pequena no século XV foi-o ainda mais nos séculos anteriores. 

Comparativamente ao primitivo núcleo amuralhado, a cerca fernandina delimitará 

uma cidade que conheceu um forte aumento da área urbana, que duplicou 

praticamente a sua área. Todavia, a cidade dos finais da Idade Média, pouco havia 

crescido para a periferia, pois, na realidade, o número de habitantes que possuía 

era muito reduzido, situação que só se alterará nos inícios da Idade Moderna1495, 

facto que permitiu que a cidade crescesse para o espaço suburbano e urbanizasse 

alguns dos seus caminhos e áreas. 

 

                                                 
1492 Marques 1983:  
1493 Ferreira 1997. 
1494 Marques 1982b. 
1495 Marques 1988. 
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4. Braga nos inícios da Idade Moderna 

4.1 Introdução histórica 

A partir do século XVI e ao longo do século XVII as cidades europeias tornam-

se espaços privilegiados para a aplicação dos novos ideais culturais, que passam a 

valorizar os esquemas clássicos na organização do espaço urbano e o gosto pela 

beleza e pela cenografia, aplicado a ruas, praças ou a edifícios. Assim, as cidades 

serão alvo de profundas transformações, que assinalam novas formas de pensar e 

conceptualizar o espaço vivencial. A Europa encontra-se em fase de expansão, 

descobrindo novos mundos que irão trazer-lhe riqueza e permitir a consolidação 

dos Estados e das políticas absolutistas e imperialistas. Este reforço de riqueza e 

poder terá nas cidades o espaço privilegiado de representação, tanto mais que 

algumas das componentes urbanas que de forma mais sistemática caracterizavam 

as cidades medievais, subjacentes à própria concepção de espaço urbano, deixam 

de ter coerência e importância no contexto da cidade moderna. Em muitas cidades, 

os sistemas defensivos, à sombra dos quais se protegeram os acanhados centros 

urbanos medievais, perdem funcionalidade e são ora inutilizados, ora 

ultrapassados por novos espaços construídos que passam a reflectir as novas 

concepções de espaço que emergem com o Renascimento, muitas delas 

retomando ideias e pressupostos da cidade clássica. A racionalidade da 

organização viária, traduzida em eixos rectilíneos e amplos, que conforma planos 

ortogonais e a criação de grandes praças públicas, delimitadas por edificados com 

fachadas cenográficas, constituem as duas linhas de intervenção urbanística que 

maior impacto terão na cidade moderna, sobretudo nas cidades capitais. 

A mentalidade europeia será igualmente marcada, neste período, pela divisão 

que ocorre no seio da Igreja Católica, que vê a sua autoridade abalada e procura 

renovar alguns dos seus pilares, afirmando-se através da intervenção sistemática 

no tecido urbano, com a renovação e construção de novos espaços de culto.   

Neste contexto, as cidades vão assistir ao protagonismo de dois tipos de 

construções públicas, os palácios e as igrejas, espaços que reflectem a importância 

e riqueza das elites dominantes.  
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Todos estes acontecimentos irão marcar profundamente as cidades e fazer 

emergir uma nova concepção de espaço urbano, que determina o alargamento e 

expansão dos núcleos anteriores de forma racional e estética. 

A cidade de Braga não escapou às tendências europeias dominantes que 

caracterizaram os séculos XVI e XVII. De facto, estas centúrias marcam o 

desenvolvimento e prosperidade dos núcleos urbanos, para os quais contribuíram 

uma série de factores determinantes. Desde logo, o seu governo por arcebispos 

inovadores e empreendedores, mas, também, o aumento demográfico e o 

crescimento económico registados na cidade, aliados a uma conjuntura nacional 

favorável. 

Braga, nos inícios da época moderna, irá beneficiar da actuação do Arcebispo 

de D. Diogo de Sousa, a quem coube o papel de renovar a cidade. De facto, ele 

soube intervir de forma audaciosa, mas consciente no plano da cidade anterior, 

alterando a sua fisionomia, adaptando e criando novos espaços intra e 

extramuros1496.  

O contexto político, económico e cultural da altura em que viveu foi-lhe em 

tudo favorável. De facto, D. Diogo de Sousa possuía, enquanto arcebispo, o poder e 

os meios para intervir livremente no espaço urbano.  

A população havia praticamente duplicado, possuindo aproximadamente 

3575 habitantes nos inícios do século XVI, comparativamente aos 1745 rastreados 

nos finais do século XV1497. De igual modo, a situação económica e comercial da 

cidade era favorável, sendo potenciada pela presença de numerosos profissionais, 

documentados pelas fontes históricas1498 e iconográficas1499. Por sua vez, a cidade 

não necessitava mais da muralha fernandina como sistema defensivo, podendo, 

por isso, conhecer novas construções nas suas imediações. 

D. Diogo de Sousa beneficiou, igualmente, do contacto pessoal que manteve 

com as novas tendências humanistas e renascentistas, aquando da sua estadia 

em Roma, facto que lhe permitiu adquirir uma sólida formação intelectual, bem 

como um espírito modernista1500.  

De facto, o arcebispo levou a cabo uma das reformas urbanas mais 

significativas da história da cidade. Aproveitando os espaços e os edifícios públicos 

                                                 
1496 Acerca da vida e obra de D. Diogo de Sousa existem inúmeros trabalhos publicados, dos quais se salientam (AAVV 2006; 

Bandeira 2000a; Costa 1993; Maurício 2000). 
1497 Marques 1983. 
1498 Como se pode observar no Índice dos Prazos das Casas do Cabido (AAVV 1989-91). 
1499 Designadamente pelo número de lojas representadas no MRB, cujos prazos remontam ao século XVI e XVII. 
1500 Costa 1993; Bandeira 2000. 
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reguladores do urbanismo medievo, como eram a Sé Catedral, o Paço e o Castelo, 

renovou e recriou novas áreas na zona intramuros, procurando conciliar a estrutura 

preexistentes aos novos ideais de prestígio e modernidade1501.  

Porém, as reformas urbanistas de D. Diogo de Sousa visaram igualmente a 

expansão física da cidade, tendo dedicado, por isso, particular atenção aos 

espaços extramuros, criando novos largos e ruas que permitiram o seu 

desenvolvimento para a periferia. Assim, de acordo com as portas da muralha e 

com as vias intramuros que a elas se ligavam, o arcebispo mandou abrir um 

conjunto de largos, designadamente o Campo de Santa Ana, o Campo dos 

Remédios, o Campo das Carvalheiras, o Campo das Hortas e o Campo da Vinha. 

A importância destes espaços no crescimento da cidade, para fora dos seus 

muros, foi dupla. Desde logo, porque ao ligarem-se entre si vão originar o 

aparecimento de novas ruas, na periferia imediata da muralha, que assumem a 

fisionomia do traçado da cerca defensiva. Por outro lado, todos os largos referidos 

mantinham igualmente uma estreita relação com as vias suburbanas que, desde a 

época romana se ligavam à cidade, potenciando o seu desenvolvimento e a sua 

articulação com o espaço rural.  

Deste modo, D. Diogo de Sousa traçou a linhas mestres do futuro 

desenvolvimento urbano de Braga, dotando-a de espaços e estruturas de 

continuidade, designadamente de um conjunto de saídas periféricas alternativas, 

que deram expressão a uma fisionomia perfeitamente radial, massivamente 

urbanizada durante os séculos seguintes. 

Todavia, um número significativo de ruas extramuros teve a sua génese 

morfológica nas construções que se foram adossando ao lado exterior da muralha 

fernandina. 

4.2 O centro urbano  

A partir do conhecimento que possuímos do plano urbano medieval, da 

análise do Mapa de Braunio, bem como das fontes documentais que referem as 

intervenções realizadas no tempo do arcebispo D. Diogo de Sousa1502 é possível 

                                                 
1501 As intervenções urbanísticas na cidade foram abordadas por vários autores (Bandeira 2000a; Maurício 2000; Bandeira 

2006). 
1502 Tal como já foi referido, as obras realizadas na cidade por D. Diogo de Sousa encontram-se descritas num documento 

intitulado Memorial das Obras que D. Diogo de Sousa mandou fazer (1532-1565), realizado pelo cónego Tristão Luís, 
pertencente ao A.D.B., Registo Geral, livro 330, fls. 329-334v. Este documento encontra-se publicado (Ferreira 1928-1934, 
vol. II; Costa 1993 e Maurício 2000, vol. II). 
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definir, com alguma exactidão, qual o plano urbano que caracterizou a cidade de 

Braga nos inícios da Idade Moderna. A comparação da informação disponibilizada 

por estes documentos torna evidente o modo como se articulavam os diferentes 

elementos do plano da cidade, no século XVI, quais as infra-estruturas mais 

representativas do espaço urbano intramuros, bem como a organização do espaço 

envolvente.  

Nos inícios da Idade Moderna o centro urbano de Braga conheceu 

importantes alterações no seu sistema viário com a criação de novas ruas e a 

regularização de outras. Tal como já referido, D. Diogo de Sousa procedeu ao 

alargamento e regularização da Rua de Maximinos, antiga Rua dos Burgueses e 

actual Rua Paio Mendes, bem como da parte inicial da Rua do Souto e da Rua do 

Campo, conhecida anteriormente por Rua Nova, zona presentemente integrada no 

troço norte da Rua Frei Caetano Brandão. A ele se ficaram a dever, igualmente, a 

criação de novos espaços de circulação, designadamente, da Rua Nova de Sousa, 

actual Rua D. Diogo de Sousa, que prolonga a Rua do Souto até à porta da 

muralha, o Arco da Porta Nova, também por ele mandado abrir. A Rua dos 

Açougues Velhos, actual Rua do Cabido e a Rua de S. João do Souto, inicialmente 

designada de S. Marcos são outras das vias que devem a sua existência à 

intervenção do arcebispo. Também a abertura e/ou regularização de algumas 

praças, designadamente, da Praça do Pão, em frente da fachada principal da Sé, 

da Praça do Pescado, no final da Rua D. Diogo de Sousa, junto ao Arco da Porta 

Nova e de uma praça entre a fachada norte da Sé e o Largo do Paço, actualmente 

designada de Largo D. João Peculiar, foram igualmente obras de D. Diogo de 

Sousa.  

O referido arcebispo interviu, ainda, na fisionomia e arquitectura dos edifícios 

mais emblemáticos da cidade, como a Sé Catedral, o Paço dos Arcebispos e o 

Castelo, tendo procedido ao melhoramento global das infra-estruturas urbanas, 

ordenando o calcetamento de ruas e praças e renovando o sistema de 

abastecimento de água à cidade, através da criação de novas fontes e chafarizes, 

ou da reparação dos já existentes. 

Entre as novas ruas da cidade moderna merece destaque a Rua da Vielinha, 

actual Rua da Violinha, localizada entre a Rua Paio Mendes e a Praça Velha. O 

primeiro prazo que refere esta artéria data de 15151503, devendo, por conseguinte, 

                                                 
1503 Oliveira 1993. 
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corresponder a uma rua intramuros recente de fisionomia medieval, cujo lado 

poente só terá sido construído a partir do século XVI, uma vez que, segundo o Mapa 

de Braunio, era apenas formada por uma linha de construções no lado nascente. 

No século XVIII, esta rua aparece representada no MRB, como uma artéria 

que ligava a Rua de Maximinos ao Rossio da Praça, acompanhando o percurso da 

antiga muralha medieval, que a ladeia parcialmente. Era uma artéria estreita e 

pequena, oferecendo uma configuração invulgar e um traçado tortuoso. 

O sistema viário representado no Mapa de Braunio é bastante claro quanto às 

transformações realizadas por D. Diogo de Sousa e corresponde, na generalidade, 

ao mesmo que se encontra ainda representado, três séculos mais tarde, na planta 

topográfica de 1883/84.  

A área central, claramente demarcada pela representação da Sé Catedral, 

ocupava um local destacado na plano da cidade, para o qual confluíam as ruas 

mais importantes e em torno do qual gravitava a vida urbana. De facto, a cidade de 

Braga encontrava-se profundamente marcada pela sua dignidade Arquiepiscopal, 

que remontava aos séculos alto medievais, constituindo a Sé Catedral o 

monumento mais carismático da cidade. 

O Mapa de Braunio permite verificar como as ruas e os principais edifícios 

religiosos e civis, bem como os quarteirões e a massa construída, se encontram 

hierarquicamente definidos, oferecendo-nos informações relacionadas com o uso 

do solo, fornecendo, mesmo, uma perspectiva tridimensional da cidade. 

O espaço encerrado pela muralha medieval aparece claramente dividido em 

duas partes, a partir do eixo que corta toda a cidade no sentido E-O, 

correspondente às actuais Rua de D. Diogo de Sousa e Rua do Souto. Na parte 

norte, menos urbanizada e com escassos eixos viários, sobressaem os edifícios do 

Paço Arquiepiscopal e o Campo de Touros dos Arcebispos. Contrariamente, na 

parte sul, encontramos a área mais densamente urbanizada, correspondente à 

parte mais antiga da cidade, onde se destacam duas áreas morfológicas distintas. 

A oriente, na zona correspondente ao Bairro das Travessas, os arruamentos 

apresentam-se regulares, formando uma malha composta por eixos longitudinais 

que são cortados pela rua que, na Idade Média, se designava por Ruas das 

Travessas. A ocidente, o sistema viário é composto por eixos de carácter irregular.  

No século XVI, como a própria fonte iconográfica demonstra, existem ainda 

algumas áreas não construídas, ocupadas como zonas verdes ou quintais, 
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sobretudo na parte norte da cidade. Neste sentido, se a própria área intramuros 

possuía espaços livres de construções, parece razoável admitir que a zona 

extramuros deveria encontrar-se ainda bastante ruralizada. 

A análise do notável documento, constituído pelo Mapa de Braunio, permite 

obter uma clara imagem da estrutura da parte mais urbanizada da cidade 

quinhentista, correspondente à zona sudoeste, precisamente aquela que se 

sobrepôs à cidade romana, herdando elementos da sua estrutura viária. Apesar de 

sabermos que o centro da cidade medieval se deslocou relativamente ao centro da 

urbs romana, passando a gravitacionar inicialmente em torno da basílica 

paleocristã e, mais tarde, em torno da Sé Catedral, uma parte do plano da cidade 

romana sobrevive claramente nos traços morfológicos da Braga medieval, mas, 

também, da Braga moderna.   

Apesar das alterações introduzidas por D. Diogo de Sousa, muitos dos traços 

medievais mantêm-se ainda no século XVI, situação que aliás se prolonga até ao 

século XVIII. Na realidade, a morfologia da área urbana intramuros de Braga, 

apresentada no Mapa de Braunio, manteve-se praticamente igual durante os 

séculos seguintes, designadamente no que se refere ao traçado da muralha, à 

estrutura viária e à distribuição das praças.  

Os novos espaços criados e ampliados por D. Diogo de Sousa, para além da 

regularidade que introduzem no plano viário, determinaram o surgimento de novos 

quarteirões com uma divisão parcelar mais regular, que contrasta com o pequeno 

lote, estreito e alongado da generalidade das parcelas medievais, destinadas à 

habitação corrente. Esta alteração é indissociável das novas construções que nelas 

surgirão ao longo dos séculos posteriores, algumas das quais muito similares às 

que caracterizaram o edificado actual, como acontece com as actuais ruas de D. 

Diogo de Sousa, de S. João do Souto ou da Nossa Senhora do Leite. 

4.3 A perda da função militar da muralha fernandina 

Muito embora o crescimento adossado à muralha medieval de Braga já se 

verifique no século XVI, como nos demonstra o Mapa de Braunio, este processo vai 

tornar-se particularmente significativo a partir do século XVII, culminando no século 

XIX com a destruição quase total do que restava daquela fortificação. 
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Braga segue, assim, um processo que se observa em grande parte das 

cidades europeias, que deixam de necessitar das muralhas e dos castelos, 

enquanto sistema defensivo1504. Por outro lado, elas constituíam uma barreira ao 

próprio desenvolvimento urbano, circunstância que determinou a sua destruição ou 

integração nos quarteirões, como aconteceu no caso de Braga. 

Com a perda de função da muralha torna-se possível o crescimento da cidade 

para a zona imediata extramuros, facto que originou o aparecimento de novas ruas 

periféricas extramuros, que acompanham o traçado da muralha. Esta situação 

encontra-se bem registada com a abertura da Rua de S. Marcos, da Rua do Anjo, 

da Rua do Alcaide, do Campo dos Carvalheiras e da Rua dos Biscainhos, cujas 

características passaremos a analisar de seguida. 

4.3.1 Rua de S. Marcos  

A Rua de S. Marcos, localizada actualmente entre o Largo Carlos Amarante e 

o Largo Barão de S. Martinho, tem a sua origem no século XVI, em consequência da 

abertura, por D. Diogo de Sousa, do Campo dos Remédios e do Campo de Santa 

Ana, ficando a dever-se, também, à importância económica assumida pela zona do 

Castelo, surgindo, precisamente como uma rua que circundava a muralha, no lado 

sudeste, permitindo a ligação entre os dois campos referidos, bem como entre as 

portas de S. João e do Souto.  

Todavia, tal como já foi mencionado, o eixo seguido por esta rua 

corresponderia aproximadamente ao traçado da via XVIII, também conhecida por 

Geira, que ligaria Bracara Augusta à cidade de Asturica Augusta, traçado esse que 

poderia ter acompanhado, também, o trajecto do aqueduto romano, que se 

presume corresponder ao moderno aqueduto das “Sete Fontes”. Com a retracção 

urbana ocorrida durante a Antiguidade Tardia e a construção da primitiva cerca 

medieval, esta área ter-se-á mantido durante séculos como área periférica, 

eventualmente com aproveitamento agrícola ou hortícola, constituindo uma 

espécie de prolongamento do campo de soutos da zona nordeste, que existia ainda 

no tempo de D. Diogo de Sousa1505. 

                                                 
1504 Tal como já foi referido anteriormente, esta não é uma característica de todas as cidades, pois muitas houve que se 

dotaram de novas muralhas ou reformularam as anteriores, construindo novos sistemas defensivos típicos da época 
moderna.  

1505 A.D.B., Registo Geral, Livro 330, fl. 331v, onde se lê: Comprou hum recjo da Porta de Sam Marcos atee a fonte o qual era 
todo cheo de vinhas e nom avia passagem para baixo, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299.  
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No século XVI esta rua apresenta o lado nascente completamente construído, 

não registando edificados no lado poente, segundo a representação do Mapa de 

Braunio. De acordo com o Índice dos Prazos das Casas do Cabido o primeiro 

emprazamento nesta rua data do ano de 1515 e refere-se à casa número 1, 

assinalada no MRB (Figura 287, p. 510).  

 

 
Figura 285 – Rua de S. Marcos no Mapa de 

Braunio 

 
Figura 286 – Rua de S. Marcos no Mapa de 

Braga Primas 

 

Logo nos inícios da rua existia o Convento dos Remédios, fundado em 1544-

1549, por D. Frei André de Torquemada, bispo de Dume, em terrenos cedidos pelo 

Cabido1506 (Figura 287, p. 510).  

Quase no final desta artéria, também do lado nascente, encontra-se a 

conhecida Casa dos Crivos, um dos poucos exemplares sobreviventes da típica 

casa bracarense do século XVII, denominada de gelosias, em virtude das janelas 

possuírem portadas formadas por pequenas ripas em madeira que compõem uma 

espécie de tabuleiro de xadrez, analisada na ficha 4 do Apêndice I deste trabalho.  

 

                                                 
1506 AAVV 1989-91, vol. II. Este convento e a sua Igreja viriam a ser destruídos nos inícios do século XX. 
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Figura 287 – Rua de S. Marcos no MRB 

 

Durante o século XVII esta artéria terá conhecido um forte incremento 

construtivo, muito embora grande parte das casas aqui existentes, já no século 

XVIII, não se encontrem representadas no MRB. Todavia, quer a sua fisionomia, 

quer a densidade do seu edificado encontram-se bem ilustrados no Mapa de Braga 

Primas. 

A Rua de S. Marcos representa uma das artérias mais interessantes do ponto 

de vista da preservação e do reaproveitamento dos materiais pertencentes da 

cerca fernandina. Esta afirmação baseia-se na simples observação dos materiais 

que ainda actualmente se encontram dentro das casas, localizados de ambos os 

lados da rua. A título de exemplo, referiam-se as casas assinaladas no quarteirão 

D7, analisadas no Apêndice I, ficha 3 deste trabalho. 

O parcelamento original encontra-se ainda muito bem fossilizado na 

morfologia actual da rua. As parcelas encontravam-se parcialmente edificadas, em 

resultado da divisão do terreno em pequenos lotes, estreitos e alongados, apenas 

construídos na parte junto da rua, ocupados por habitações estreitas, com 

logradouros na parte posterior. Do lado poente da rua, junto à muralha, observa-se 

a existência de intervalo entre as paredes traseiras das casas e a face externa da 

fortificação. Contudo, cabe destacar que, comparativamente à divisão parcelar 

intramuros, destinada à habitação corrente, as parcelas apresentam uma frente 

sensivelmente mais larga (Apêndice I, ficha 3). 
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Recentemente, esta rua tem sido alvo de reparcelamentos, através da 

construção de grandes edifícios que juntam várias parcelas, muito embora seja 

ainda perceptível o parcelamento original.  

O lado poente da rua é aquele que melhor documenta a sua história 

morfológica, bem perceptível nas parcelas que se localizam sensivelmente a meio 

do seu percurso, onde se pode observar a relação que estabelecem com a 

fortificação, bem como os vestígios que dela sobreviveram (Apêndice I, ficha 3). 

4.3.2 Rua do Anjo 

A Rua do Anjo localiza-se actualmente entre o Largo de S. Sebastião e o Largo 

de Carlos Amarante. Esta rua constitui um prolongamento da Rua de S. Marcos na 

forma como se adapta ao traçado sudeste da muralha medieval. Através dela fazia-

se a ligação extramuros entre o Campo dos Remédios e o Campo de S. Sebastião, 

assegurando-se, igualmente, a circulação entre a Porta de S. João e a Porta de 

Santiago.  

No século XVI esta rua encontrava-se já bem definida morfologicamente, 

constituindo um exemplo evidente do modo como as muralhas podem condicionar 

a morfologia das ruas.  

O edificado do lado norte da rua encontrava-se bastante consolidado, 

ocupando uma vasta extensão, cuja morfologia seguia perfeitamente o traçado da 

muralha, situação que se manteve até à actualidade. Todavia, contrariamente ao 

que se verifica na Rua de S. Marcos, a Rua do Anjo conhecia já, no século XVI, 

bastantes construções no lado adjacente à muralha, sobretudo na parte junto ao 

Campo de Santiago. 

Segundo o Índice dos Prazos das Casas do Cabido, o primeiro emprazamento 

na Rua do Anjo data de 15821507, muito embora, devessem já existir aí outras 

construções, face ao número de edifícios que aparecem representados no Mapa de 

Braunio, datado de 1594. 

 

                                                 
1507 Índice dos Prazos das Casas do Cabido (AAVV 1989-91, vol. II). 
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Figura 288 – Rua do Anjo no Mapa de 

Braunio 

 
Figura 289 – Rua do Anjo no Mapa de Braga Primas 

 

Os séculos seguintes irão transformar a Rua do Anjo numa artéria 

extensamente urbanizada. No lado norte ela encontrava-se toda edificada até à 

porta de S. João. No lado sul, o limite nascente passará a ser definido pela Igreja de 

Santa Cruz, com a fachada principal virada para o Campo dos Remédios, tendo o 

seu alçado lateral prolongado o limite da rua (Figura 289, p. 512 e Figura 290, p. 

512). 

Entre os edifícios mais emblemáticos da Rua do Anjo conta-se a Igreja de 

Santa Cruz, mandada edificar no ano de 1617, para cuja construção foi necessário 

comprar algumas casas da Rua do Anjo, encontrando-se a obra de pedreiro 

concluída em 16531508.  

 

 
Figura 290 – Rua do Anjo no MRB 

 

Muito embora a fachada norte da Rua do Anjo não apareça representada no 

MRB, podemos admitir que a tipologia das suas casas fosse idêntica às 

                                                 
1508 Costa 1982. 
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representadas como integrantes da fachada sul da rua. Esta possuía 

maioritariamente casas pequenas que, no piso térreo, tinham uma porta ladeada 

por uma janela, segundo uma tipologia bem documentada para as ruas mais 

periféricas da cidade. Algumas destas casas ainda se encontram actualmente 

preservadas, como analisaremos na ficha 7 do Apêndice I deste trabalho.   

Porém, existem, igualmente, ainda que em menor quantidade, algumas casas 

de maiores dimensões, com uma arquitectura mais elaborada. Este tipo de 

edifícios encontra-se nos dias de hoje ainda muito bem conservado no lado norte 

da rua. Do conjunto edificado desse lado, sobressaem vários edifícios de grande 

qualidade arquitectónica, pertencentes aos séculos XVII/XVIII e XIX, mas que 

reproduzem algumas características dos edifícios intramuros, pertencentes aos 

séculos XVI e XVII, muito embora, não se encontrem representados no MRB. 

Algumas destas construções serão objecto de análise na ficha 8 do Apêndice I 

deste trabalho.  

A tipologia de parcelamento representada no Mapa de Braga Primas é ainda 

muito semelhante à actual, revelando parcelas heterogéneas, maioritariamente, 

médias e grandes, somente edificadas na parte junto à rua, alongando-se para o 

interior do quarteirão através de quintais.  

Na fachada norte da rua, as casas somente se adossam à muralha nas 

extremidades da mesma, mantendo as restantes um espaço livre entre as 

construções e a face externa da fortificação. Actualmente, alguns destes espaços 

livres permanecem sem construções, como já analisámos no quarteirão D2. 

4.3.3 Rua do Alcaide 

A Rua do Alcaide localizava-se entre o Campo de Santiago e o Campo de S. 

Sebastião, permitindo ligar, pelo lado exterior da muralha, quer os referidos 

campos quer as portas de Santiago e do Postigo da Cividade.  

A génese da Rua do Alcaide é romana, aproximando-se a sua morfologia ao 

traçado da parte nascente do decumano máximo nascente. Todavia, a construção 

da muralha medieval e as construções que se vão edificando de forma espontânea, 

acompanhando o ritmo da cerca defensiva, irão distorcer o seu original traçado 

regular.  
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No lado sul da Rua do Alcaide preserva-se um pequeno caminho, situado na 

sua parte poente, que corre no sentido N/S, correspondendo a um beco que 

permite o acesso às construções do interior do quarteirão. Segundo a nossa 

projecção do sistema viário romano, o referido caminho, coincide com o eixo de um 

antigo cardo, que assim se conservou fossilizado até à actualidade, ainda que 

integrado na construção (Figura 291, p. 514).  

 

 
Figura 291 – Caminho romano na Rua do Alcaide 

 

 No século XVI a morfologia da Rua do Alcaide já se encontra perfeitamente 

definida, registando a edificação total dos seus dois lados, como se pode observar 

no Mapa de Braunio. Tratava-se de uma pequena artéria que acompanhava, pelo 

lado exterior, o traçado sul da muralha, compreendido entre duas torres, que fazem 

ainda parte da paisagem urbana actual. 

Segundo o Índice dos Prazos das Casas do Cabido, a data do primeiro 

emprazamento desta rua data de 15501509. Porém, o ritmo de construções ao 

longo do século XVI teria sido bastante acelerado, como se pode observar pelo 

Mapa de Braunio (Figura 292, p. 515). 

 

                                                 
1509 AAVV 1989-91, vol. II. 
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Figura 292 – Rua do Alcaide (Mapa de Braunio) 

 
Figura 293 – Rua do Alcaide (MRB) 

 

 
Figura 294 – Rua do Alcaide (Mapa de Braga Primas) 

 

No século XVIII, segundo a representação do MRB, que apenas retrata o seu 

lado sul, e o Mapa de Braga Primas, esta rua possuiria um parcelamento 

sensivelmente distinto das anteriormente descritas, conhecendo parcelas de 

maiores dimensões, que são ocupadas por grandes edifícios, com pormenores 

arquitectónicos elaborados. Na generalidade, trata-se de casas com dois pisos, 

possuindo as aberturas do primeiro piso uma moldura de pedra em platibanda ou 

um cimácio e sobre as janelas do piso superior uma moldura em filete ou, por 

vezes, em quarto de bocel. De facto, a julgar pelo topónimo desta rua, nela 

deveriam ter vivido homens abastados da cidade.   
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O número de parcelas e o tipo de edifícios representados nas fontes atrás 

mencionadas, permanecem actualmente praticamente inalterados, estando 

preservadas quase todas as suas fachadas.       

4.3.4 Campo das Carvalheiras e Campo das Hortas 

O Campo da Carvalheiras, mandado alargar por D. Diogo de Sousa, localizava-

se entre a capela de S. Sebastião e a igreja de S. Miguel1510, circundando, pelo lado 

exterior, a parte noroeste da muralha medieval. Entre a dita igreja e a Porta de 

Maximinos fez a entrada e calçada e poyaes … que dantes era muito fora de feição 

e pos nella a cruz que hy estaa com seus degraos e haste de marmore1511.  

No seguimento para norte do Campo das Carvalheiras, até à Porta Nova, o 

referido arcebispo mandou igualmente abrir um Rossio, que rapidamente se 

urbanizou dando origem à Rua Em frente dos Açougues1512 e ao Campo das 

Hortas, como aparece referido no Mapa de Braunio. Até à intervenção de D. Diogo 

de Sousa esta área “não era senão caminho estreito … chão tapado com parede 

em çosa e huã estrada somente antr´ elle e o muro, e agora fiqua entrada grande 

… que se fazem agora casas da banda de Sam Miguel”1513. 

  Segundo a representação do Mapa de Braunio tratava-se de uma vasta 

área, que, em toda a sua extensão nascente estava limitada pelo conjunto de 

casas que se edificaram seguindo a linha da muralha. De facto, já nos finais do 

século XVI, a parte poente da muralha medieval encontrava-se toda rodeada por 

construções, que mantinham o esquema clássico de parcelamento. Ou seja, as 

parcelas apenas se encontravam edificadas na parte que faceava o Campo, não se 

adossando completamente à muralha. 

Nos séculos posteriores a fisionomia desta zona irá ser profundamente 

alterada. No MRB, do século XVIII, apenas é representado o lado poente do Campo 

das Carvalheiras, sob a designação de Campo de S. Sebastião e da Rua Em Frente 

dos Açougues, muito embora o Mapa de Braga Primas, seu contemporâneo, ilustre 

o lado nascente daquele espaço, cuja fisionomia se assemelha muito à 

representada no Mapa de Braunio. Tal como no tempo do arcebispo D. Diogo de 

                                                 
1510 A.D.B., Registo Geral, Livro 330, fl. 332, onde se lê: “alargou muito o Recio que estaa antre S. Miguel e Sam Sebastião” 

publicado por Maurício 2000, vol. II: 299. 
1511 A.D.B., Registo Geral, Livro 330, fl. 332v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299. 
1512 Segundo o Índice dos Prazos das Casas do Cabido, o primeiro prazo data de 1480 (AAVV 1989-91, vol. II). 
1513 A.D.B., Registo Geral, Livro 330, fl. 332v, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299. 
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Sousa, mantêm-se a capela de S. Sebastião, actualmente ainda existente, e a de S. 

Miguel, ausente já na planta topográfica de 1883/84.   

 

 
Figura 295 – Campo das 

Carvalheiras e das Hortas 

(Mapa de Braunio) 

 
Figura 296 – Campo das 

Carvalheiras e das Hortas (Mapa 

de Braga Primas) 

 
Figura 297 – Campo das 

Carvalheiras e das Hortas 

(Planta de 1883/84) 

 

A partir do século XIX, e devido ao prolongamento da Rua das Travessas até 

ao Campo das Carvalheiras, para além da muralha, também algum edificado terá 

sido destruído, surgindo novas construções a ladear o prolongamento da rua. 

Igualmente a edificação do antigo Campo, a sul, irá determinar a divisão deste 

espaço e o aparecimento de novas artérias, conservando-se, actualmente, apenas 

uma pequena praça que mantém o topónimo de Carvalheiras. Porém, apesar de 

muito alterada em termos de construção, a actual Rua Jerónimo Pimentel conserva 

ainda, na parte nascente, a morfologia do século XVI. Esta rua teve uma génese 

romana, correspondendo ao local aproximado onde correria o cardo máximo norte. 

No entanto, os quarteirões romanos que se localizariam a poente daquele eixo, ao 

ficarem fora do recinto amuralhado medieval, sofreram um inevitável processo de 
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ruralização até à criação do Campo das Carvalheiras, no século XVI, que dará inicio 

a um novo processo de urbanização.  

Mesmo assim, e muito provavelmente devido à génese romana desta área, a 

própria muralha medieval conheceu nesta zona um traçado menos irregular do que 

nos restantes tramos, razão pela qual a fachada nascente da Rua Jerónimo 

Pimental, bem como do Largo das Carvalheiras beneficiaram de uma certa 

regularidade, como se pode observar na planta topográfica de 1883/84, que ainda 

hoje se conservam.  

4.3.5 Rua dos Biscainhos 

A rua dos Biscainhos, aberta pelo menos no século XVI, permitia a ligação 

entre o Campo da Vinha e o Campo das Hortas, mandados abrir por D. Diogo de 

Sousa. De facto, este eixo possibilitava o acesso, pelo lado exterior da muralha, 

entre o Arco da Porta Nova, mandado abrir pelo mesmo arcebispo e a Porta Limpa 

ou de S. Francisco, constituindo mais um exemplo do tipo de vias modernas 

surgidas extramuros, com a perda da funcionalidade defensiva das muralhas. 

No século XVI, tal como se pode observar no Mapa de Braunio, a Rua dos 

Biscainhos encontrava-se já toda urbanizada no lado nascente, possuindo uma 

morfologia que resultava da adaptação das parcelas à linha da muralha medieval. 

À semelhança do que ocorre nas ruas já analisadas, as parcelas apenas se 

encontram edificadas na parte adjacente à rua, desenvolvendo-se os quintais na 

parte posterior até à cerca defensiva.    

A fisionomia desta rua irá manter-se muito idêntica ao longo dos séculos 

seguintes. Na fachada poente da rua será construído, no século XVII, o Palácio dos 

Biscainhos1514. 

Muito embora o MRB apenas represente uma pequena parte da fachada 

poente da rua, onde se encontra o Palácio, impedindo-nos de obter uma imagem 

do tipo de edifícios que existiam no lado nascente, ainda hoje podemos observar 

precisamente neste último lado, algumas das construções mais antigas desta rua. 

Referimo-nos, concretamente, às casas localizadas na parte sul da rua, junto ao 

torreão do quarteirão A2, algumas das quais se encontram actualmente em 

recuperação (Figura 300, p. 519). 

                                                 
1514 Eça 1990. 
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Figura 298 – Rua dos Biscainhos (Mapa de 

Braunio) 

 
Figura 299 – Rua dos Biscainhos (Mapa de 

Braga Primas) 

 
Figura 300 – Casas da Rua dos Biscainhos 
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  4.4 A urbanização das vias suburbanas 

A abertura dos Campos exteriores à muralha medieval, realizada por D. Diogo 

de Sousa, irá potenciar a urbanização das vias suburbanas que desde a época 

romana ligavam a cidade ao exterior, cruzando o território envolvente. Durante a 

Idade Média aqueles eixos passaram a ligar a cidade às paróquias suburbanas que 

se desenvolvem de forma espontânea desde a Antiguidade Tardia, ao longo dos 

caminhos e, normalmente, em torno de centros de culto cristão. 

A urbanização destas vias irá conferir à cidade um plano perfeitamente radial, 

com um tipo de parcelamento bastante característico, designado de parcelamento 

gótico, em resultado da sua formação junto aos caminhos, bem evidente nos 

séculos XVIII e XIX (Figura 301, p. 520), bem como nalguns sectores do plano 

urbano da cidade actual.  

 

 
Figura 301 – Mapa do século XIX 

 

As vias suburbanas mais importantes que sofrerem um marcado processo de 

urbanização a partir do período moderno são: a Rua dos Chãos; a via formada pelo 

conjunto do Campo de Santa Ana, do Campo e Calçada da Senhora-a-Branca e pela 
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Rua da Régua, até à Igreja de S. Victor; a artéria formada pela Rua das Águas e a 

Rua da Ponte de Guimarães, correspondente à actual Avenida da Liberdade; a Rua 

dos Pelames; a via formada pela Rua de S. Miguel-o-Anjo, a Rua da Cruz de Pedra e 

a Rua Direita; e a Rua das Cónegas. 

4.3.1. Rua dos Chãos 

A Rua dos Chãos é uma grande via que deve seguramente ter tido a sua 

génese na época romana, correspondendo ao traçado da antiga via XVIII do 

Itinerário de Antonino, que ligava Bracara Augusta a Asturica Augusta, construída 

nos inícios da época flávia. Esta via iniciaria o seu percurso numa porta que se 

situaria no quadrante nordeste da cidade, seguindo aproximadamente o eixo da 

actual Rua de S. Marcos em direcção à Rua dos Chãos (Planta 1, Apêndice II). 

Este eixo suburbano terá tido um importante papel durante toda a época 

tardo antiga pois permitia ligar a cidade à paróquia de S. Vicente, que se terá 

organizado em torno de uma basílica paleocristã, sobre a qual terá sido erigida a 

igreja actual. Essa importância manteve-se durante toda a Idade Média, sendo a 

sua saída feita pela Porta do Souto, integrada na muralha no século XIII.  

Na Idade Média, o topónimo Chãos aparece pela primeira vez referido num 

documento datado de 1219, que descreve a compra de uma herdade nos 

Chãos1515. Posteriormente, os documentos passam a mencionar, de forma mais 

sistemática, as propriedades do Cabido existentes nesta rua1516. No século XIV, o 

1º Livro do Tombo do Cabido refere a destruição de aproximadamente trinta casas 

nesta artéria, aquando da invasão da cidade pelas tropas castelhanas1517. Todavia, 

ao longo do século XV a rua terá recuperado os seus edifícios, pois, no século XVI, o 

Mapa de Braunio ilustra-a como praticamente toda urbanizada até à Igreja de S. 

Vicente. 

As conjunturas política, económica e demográfica favoráveis, bem como a 

abertura do Campo de Santa Ana terão potenciado o processo de urbanização 

desta artéria. 

 

                                                 
1515 A.D.B., Gaveta 1 das Propriedades do Cabido, fl. 20, datado de 1219, onde se refere a compra de herdades nos Chãos, 

ou lugar dos Chãos (Transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira) 
1516 Como por exemplo nos Pergaminhos da Confraria de S. João do Souto, doc. 24, de 1307 (Marques 1982c).  
1517 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fls. 133 a 133v. 
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Figura 302 – Rua dos Chãos (Mapa de Braunio) 

 

 
Figura 303 – Rua dos Chãos (Mapa de Braga 

Primas) 

 
Figura 304 – Rua dos Chãos (Planta de 

1883/84) 
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Em virtude da sua própria origem, esta rua apresentará, até ao século XIX um 

traçado irregular, e um claro parcelamento gótico, constituído maioritariamente por 

pequenas parcelas e por edifícios modestos, como se pode observar no Mapa de 

Braga Primas e na planta topográfica de 1883/84.  

Devido à sua extensão, bem como à abertura de novas ruas que para ela 

convergiam, esta rua será dividida no século XVIII, em Rua dos Chãos de Baixo e 

Rua dos Chãos de Cima, conhecendo, igualmente, a introdução de alguns edifícios 

de maiores dimensões, com fachadas mais ornamentadas de estilo burguês, 

construídos na época barroca. A Rua dos Chãos de Cima passará a designar-se por 

Rua de S. Vicente, nos finais do século XIX. 

 

 
Figura 305 – Casas antigas na Rua dos Chãos 

 

Actualmente a fisionomia, o parcelamento e o edificado desta artéria 

encontram-se completamente alterados na parte sul da mesma, devido à sua 

regularização e alargamento realizados já no século XX. De igual modo, a sua parte 

norte foi objecto de algumas intervenções, mantendo-se, todavia, como uma rua 

estreita, onde se encontram misturadas parcelas de diferentes dimensões, assim 
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como construções modernas, conservando ainda algumas pequenas casas com a 

tipologia original, como as representadas na Figura 305, p. 523. 

4.4.2 Campo de Santa Ana / Campo e Calçada da Senhora-a-Branca / Rua 

da Régua 

A grande artéria formada pelo Campo de Santa Ana, pelo Campo e Calçada da 

Senhora-a-Branca e pela Rua da Régua, até à Igreja de S. Vítor, constitui umas das 

vias de maior desenvolvimento na Idade Moderna, a qual se transformou numa 

avenida que constitui o verdadeiro ex-libris do Barroco bracarense, pela perspectiva 

cenográfica que foi criada entre a Arcada e o santuário do Bom Jesus de Braga. 

O local correspondente à parte poente desta artéria, actual Avenida Central, 

foi ocupado na época romana por uma necrópole que parece estar associada à via 

XVIII ou Via Nova. A parte nascente, correspondente à calçada e Campo da 

Senhora-a-Branca e Rua da Régua, até à Igreja de S. Victor, terá uma origem 

romana, pois, corresponde ao traçado da via XVII, que ligava Bracara Augusta a 

Asturica Augusta. 

Na Antiguidade Tardia esta artéria deve ter-se constituído numa via 

suburbana importante, pois permitia ligar o núcleo populacional formado em torno 

da basílica paleo-cristã de S. Victor à cidade. 

Na Idade Média este eixo viário conheceu o designativo de Rua da Corredoira, 

local onde provavelmente eram treinados os cavalos. A primeira referência 

documental a este topónimo data de 1161 e refere-se à “vinea de Corredoira”1518, 

o que indica o carácter rural dos terrenos cruzados pela via. No século seguinte, 

aparece já referida como Rua da Corredoura1519, que unia a Porta de São João do 

Souto à Igreja de S. Vítor. 

Porém, o grande desenvolvimento desta artéria encontra-se relacionado com 

a intervenção realizada por D. Diogo de Sousa, nos inícios do XVI. Segundo as 

fontes, o arcebispo terá mandado abrir o rossio de Santa Ana, que se encontraria 

“cheo de vinha e arvores”, onde não existia “nenhum caminho direito”, somente 

entre as casas construídas e as vinhas havia uma estrada muito estreita que ia até 

Santa Maria-a-Branca1520. As fontes referem ainda que D. Diogo de Sousa terá 

                                                 
1518 Liber Fidei, doc. 486, fls 131v-132 (Costa 1978: 280). 
1519 Pergaminhos da Confraria de São João do Souto, nº7 de 23 de Maio de 1261 (Marques 1982c). 
1520 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fls 131, publicado por Maurício 2000, vol. II: 298. 
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comprado todas as vinhas e campos para construir o referido Rossio que se 

estendia até à Igreja de Santa Maria-a-Branca, alargando igualmente o campo onde 

esta se encontrava1521. 

 

 
Figura 306 – Campo de Santa Ana (Mapa de Braunio) 

 
Figura 307 – Campo de Santa Ana (Mapa de Braga Primas) 

 
Figura 308 – Campo de Santa Ana e Campo de N. S. a Branca 

 

                                                 
1521 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fls 131, publicado por Maurício 2000, vol. II: 298. 
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Trata-se, de facto, de uma grande intervenção urbanística que veio alterar 

completamente a fisionomia rural desta zona, na qual passa a existir uma grande 

avenida que ligava o Castelo à Igreja de Nossa Senhora-a-Branca, como bem ilustra 

o Mapa de Braunio (Figura 306, p. 525).  

Ao longo dos séculos XVII e XVIII esta artéria foi sendo sucessivamente 

urbanizada e preenchida com alguns grandes edifícios de estilo barroco. Entre os 

mais relevantes refira-se a Igreja dos Congregados e algumas habitações, que 

ainda hoje integram a arquitectura da Avenida Central. 

A criação deste grande espaço veio impulsionar o desenvolvimento da cidade 

para nascente, potenciando o aparecimento de um conjunto significativo de novas 

ruas perpendiculares aos Campos de Santa Ana e da Senhora-a-Branca, como a 

Rua de S. Gonçalo e a Rua da Regueira, actual Rua de Santa Margarida. 

Simultaneamente, processa-se a urbanização da actual Rua de S. Vítor, antiga Rua 

da Régua, a qual terá origem romana, pois correspondendo a parte do traçado da 

via XVII. 

A fisionomia e parcelamento desta última rua, bem visíveis no Mapa de Braga 

Primas e na planta topográfica do século XIX, denotam a sua génese, resultante de 

um caminho, que foi sendo paulatinamente urbanizando, através da constituição 

de pequenas parcelas, edificadas apenas na parte junto à rua, com compridos 

quintais que se alongam para o interior dos quarteirões. A intervenção de D. Diogo 

de Sousa terá potenciado a urbanização da Rua da Régua, bem como a construção 

nas margens do caminho rural que lhe dava continuidade, correspondente à actual 

Rua de D. Pedro V. Estava assim constituído uma grande eixo de circulação que 

permitia ligar S. Victor à paróquia de Gualtar, seguindo provavelmente o antigo 

traçado via XVII.  

4.4.3 Rua das Águas / Rua da Ponte de Guimarães 

A grande via moderna constituída pela Rua das Águas e pela Rua de 

Guimarães permitia a ligação entre o Campo de Santa Ana e a Ponte para 

Guimarães, que representava o principal acesso àquela cidade. Actualmente, muito 

embora possamos estabelecer alguma relação entre a actual Avenida da Liberdade 

e a referida via, não existe uma verdadeira coincidência entre elas, uma vez que, 

no século XX, quer a Rua das Águas, quer a Rua da Ponte de Guimarães foram 
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bastante alargadas e regularizadas, circunstância que alterou completamente a 

fisionomia das ruas originais. 

 

 
Figura 309 – Rua das Águas (MRB) 

 

 
Figura 310 – Rua das Águas/Rua dos 

Granjinhos/Rua da Ponte de Guimarães 

(Mapa de Braunio) 

 
Figura 311 – Rua das Águas/Rua dos 

Granjinhos/Rua da Ponte de Guimarães (Planta de 

1883/84) 

 

A Rua das Águas terá sido aberta ainda na Idade Média, pois nos finais do 

século XV e inícios do XVI existem referências a algumas habitações aí situadas1522. 

                                                 
1522 O primeiro prazo referente a esta rua, segundo o Índice dos Prazos do Cabido data de 1470 (AAVV 1989-91, vol. II). 
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No século XVI, a sua fisionomia já estaria muito bem definida, sendo muito elevado 

o número de construções que a ladeavam, como documenta o Mapa de Braunio. 

Esta circunstância poderá dever-se à abertura do Campo de Santa Ana e ao 

desenvolvimento do importante centro económico que se estruturou na Arcada. 

Porém, será sobretudo nos séculos XVII e XVIII que esta artéria se tornará num dos 

eixos comerciais mais importantes da cidade, conforme se pode observar no MRB. 

No século XVI, a Rua da Ponte de Guimarães apresentava um elevado número 

de construções rurais até à Ponte de São João. Na verdade, esta rua deverá ser 

muito anterior à Rua das Águas, tendo a sua provável origem numa via romana, 

que sairia de Bracara Augusta em direcção a Emerita Augusta, pelo quadrante 

sudeste da cidade romana, como aparece assinalado no Mapa de Braunio. Esta 

rua constitui, desde a Idade Média, o eixo viário de entrada na cidade para quem 

procedia de Guimarães.  

Quando D. Diogo de Sousa mandou abrir o Largo dos Remédios, terá 

contribuído para o desenvolvimento da Rua dos Granjinhos, aberta em terreno 

rural, nas traseiras do Hospital de S. Marcos, que ligava o Campo dos Remédios à 

Rua da Ponte de Guimarães1523. A estratégia seria precisamente facilitar a 

circulação para quem viajava entre as duas cidades.  

Durante os séculos seguintes a Rua da Ponte de Guimarães vai encher-se de 

pequenas casas, apresentando uma fisionomia e um parcelamento muito típico 

das vias suburbanas. A morfologia e o parcelamento desta artéria encontram-se 

muito bem representados na planta topográfica de 1883/84.  

4.4.4 Rua dos Pelames  

A Rua de Pelames, correspondente à actual Rua de S. Geraldo, corria no 

sentido N/S e permitia a ligação entre o Campo de Santiago e a Ponte dos 

Pelames, que assegurava o trajecto para a cidade do Porto.  

Apesar de parte do percurso desta via poder ter eventual génese medieval, 

ela será aberta no século XVI, por decisão do cardeal D. Henrique, quando este foi 

arcebispo de Braga, entre 1533-15401524. Aliás, no Mapa de Braunio esta artéria 

aparece designada como Via Infantis (Figura 312, p. 529). 

                                                 
1523 A.D.B., Registo Geral, livro 330, fl. 331v-332, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299-230. 
1524 AAVV 1989-91; Freitas 1890, vol. II. 
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O nome da rua ficará a dever-se a fábrica de curtumes que aí existiria no 

século XVI. No século seguinte esta artéria receberá também o designativo de Rua 

de S. Geraldo, em virtude do Convento da Conceição, aí existente, ter sido dedicado 

a S. Geraldo1525. 

 

 
Figura 312 – Rua dos Pelames 

(Mapa de Braunio) 

 
Figura 313 – Troço norte da Rua 

dos Pelames (Mapa de Braga 

Primas) 

 
Figura 314 – Troço norte da 

Rua dos Pelames (Planta de 

1883/84) 

 

 
Figura 315 – Rua dos Pelames (MRB) 

 

Nos finais do século XVI ambos os lados da rua estavam já edificados, 

datando desse século a grande “Casa dos Avelar”, actualmente ainda conservada. 

Esta artéria possuía um traçado mais regular junto ao Campo de S. Sebastião, 

onde as parcelas eram de maiores dimensões, sendo as casas de melhor 
                                                 
1525 Freitas 1890. 
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qualidade. Alguns destes edifícios conservam actualmente fachadas muitas 

semelhanças às representadas no MRB (Figura 316, p. 530). No entanto, como se 

pode observar no MRB, a rua revela um parcelamento heterogéneo, onde se 

misturam casas pequenas e simples com outras maiores.  

Esta rua encontrava-se dividida por um pequeno caminho que corria no 

sentido E/O, e que interrompia o seu percurso, no limite dos terrenos da Convento 

da Conceição. Este caminho, já representado no Mapa de Braunio, terá sido 

parcialmente aproveitado na abertura da Av. Imaculada Conceição, em meados do 

século XX. Por outro lado, este caminho parece acompanhar pelo lado exterior o 

traçado da muralha romana, podendo corresponder a uma fossilização topográfica 

de parte do traçado da mesma.  

 

 
Figura 316 – Casas na Rua dos Pelames 

 

A parte da rua dos Pelames, a sul do referido caminho, apresenta uma 

fisionomia mais irregular, em virtude da sua própria ruralidade e do facto das 

construções se adaptarem de forma espontânea ao seu trajecto. No século XVIII 

apresentava construções de pequena dimensão, na maior parte terreiras ou com 

um só piso, típicas das zonas suburbanas.  
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Actualmente esta parte da Rua dos Pelames encontra-se bastante 

descaracterizada em virtude das alterações ocorridas na segunda metade do 

século XX, posteriores à abertura da Av. Imaculada Conceição.  

4.4.5 Rua de S. Miguel-o-Anjo / Rua da Cruz de Pedra / Rua Direita 

A grande artéria formada pelo conjunto das ruas de S. Miguel o Anjo, Cruz de 

Pedra e Rua Direita poderá ter uma origem romana, correspondendo a um caminho 

que se teria desenvolvido no período baixo-imperial, como via de circulação exterior 

da parte poente da referida muralha. Este eixo asseguraria uma ligação à basílica 

paleocristã de S. Pedro de Maximinos, surgido na área anteriormente ocupada pelo 

anfiteatro romano e ao núcleo populacional que se terá formado em seu redor. 

A urbanização desta artéria não deverá ser anterior ao século VIII, devendo 

resultar da perda da funcionalidade defensiva do traçado da muralha neste sector. 

A sua organização resultará da necessidade de ligar a parte poente do núcleo 

amuralhado medieval à paróquia de S. Pedro de Maximinos. 

Na Idade Média, esta artéria é referida como Rua de Maximinos, articulando-

se com a porta rasgada na muralha medieval com o mesmo nome, que 

possibilitava o acesso à Rua dos Burgueses, localizada intramuros e, a partir desta, 

à fachada principal da Sé Catedral.   

A Rua de Maximinos corria no trajecto correspondente à actual Rua de S. 

Miguel-o-Anjo, pelo lado interior do traçado fossilizado da muralha romana, 

passando a faze-lo pelo lado exterior da mesma, no trajecto já correspondente ao 

da Rua da Cruz de Pedra.  

A Rua de Maximinos formaria, deste modo, uma artéria que, na sua parte 

inicial, corria no sentido E/O, para, posteriormente, girar o seu percurso para sul, 

acompanhando o traçado poente da muralha romana, até ao cruzamento da Rua 

de S. Sebastião, via que corresponderia ao traçado do decumano máximo 

ocidental. No local de intersecção das duas vias, a rua de Maximinos bifurcava-se 

em duas artérias, seguindo uma em direcção à Igreja de S. Pedro de Maximinos e 

outra, para a zona rural, que seguia o presumível traçado da via romana que seguia 

para Olissipo por Cale, conhecida como Via XVI. Este último traçado corresponde à 

actual Rua Direita. 
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Figura 317 – Ruas de S. Miguel-o-Anjo, Cruz de 

Pedra e Direita (Mapa de Braunio) 

 
Figura 318 – Ruas de S. Miguel-o-Anjo, Cruz de 

Pedra e Direita (Mapa de Braga Primas) 

 

 
Figura 319 – Rua de S. Miguel-o-Anjo (MRB) 

 

No século XIV, esta grande artéria encontrava-se já bastante construída, 

tendo em conta o número de casas destruídas, pertencentes ao Cabido, que estão 

documentadas no respectivo Tombo, o qual se aproximaria das três dezenas1526. 

Porém, ao longo dos séculos posteriores, a Rua de Maximinos terá sido reabilitada, 

passando a designar, também, a partir dos finais do século XV, a anterior Rua dos 

Burgueses, localizada intramuros, entre a Porta de Maximinos e a fachada da Sé. 

                                                 
1526 A.D.B., 1º Livro do Tombo do Cabido, fl. 134. 
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A partir do século XVI, a parte da Rua de Maximinos que corria no sentido E/O 

passa a ser designada de Rua de S. Miguel-o-Anjo1527, sendo a parte que invertia 

para sul, conhecida como Rua da Cruz de Pedra e a restante como Rua Direita.  

No século XVIII a Rua da Cruz de Pedra e a Rua Direita, segundo a 

representação do MRB, mantêm ainda uma morfologia irregular e o típico 

parcelamento gótico, constituído pela pequena parcela, estreita e alongada, 

conforme se pode observar no MRB. Apesar de existirem ainda espaços por 

construir, o edificado mostra-se bastante regular, sendo constituído 

maioritariamente por pequenas casas de dois pisos, mas, também, por algumas 

terreiras e outras às quais lhes foi acrescentado apenas um vão. O piso térreo 

possui quase sempre uma porta e uma janela, elementos típicos das casas 

suburbanas. Por sua vez, a Rua de S. Miguel o Anjo apresenta uma divisão 

parcelária onde se misturam pequenas, médias e grandes parcelas, muito embora 

se registe um predomínio das duas últimas. O edificado é composto 

essencialmente por casas sobradadas, muitas delas em ressalto, com varandas e 

janelas com gelosias, existindo nas extremidades de ambos os lados da rua 

algumas casas grandes, ladeadas por pilastras e com elevado pormenor de 

acabamentos, à semelhança de alguns edifícios das já referidas ruas do Alcaide e 

do Anjo. 

 

 
Figura 320 – Rua da Cruz de Pedra (MRB) 

 

                                                 
1527 Segundo o Índice dos Prazos das Casas do Cabido, a casa nº1 representada no MRB, data de 1539 (AAVV 1989-91). 
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Figura 321 – Rua Direita (MRB) 

 

 
Figura 322 – Rua da Cruz de Pedra e Rua Direita (Planta de 1883/84) 

 

A fisionomia e o parcelamento destas ruas mantêm-se praticamente 

inalterados até ao século XIX, como se pode observar pela planta topográfica de 

1883/84. Actualmente, apenas sobrevivem alguns pequenos troços destas 
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artérias, as quais foram rasgadas pelas grandes vias criadas com a urbanização 

deste sector da cidade no século XX. 

4.4.6 Rua das Cónegas 

A Rua das Cónegas corresponde à actual Rua da Boavista, ligando o Campo 

da Vinha à freguesia de Real, atravessando uma extensa área suburbana até 

chegar à Igreja e Convento de S. Francisco, onde, no século VII, foi erigida a Capela 

sepulcral de S. Frutuoso.  

Trata-se de uma via muito desenvolvida que, nos inícios da Idade Média, 

ligaria as propriedades da cónega ou canónica bracarense, localizadas a norte do 

primeiro perímetro amuralhado, a S. Frutuoso. 

A génese desta rua é ambígua, podendo remontar à época romana, 

correspondendo presumivelmente a uma via vicinal. Na Alta Idade Média, terá 

servido como caminho de ligação entre Braga e Real, altura em que aparece 

referida como Lugar da Cónega1528. Esta situação ter-se-á mantido até ao século 

XVI, muito embora, devendo tratar-se de um caminho rural que atravessava as 

propriedades agrárias do cabido.  

No século XVI, as intervenções de D. Diogo de Sousa na igreja e convento de 

S. Francisco1529 terão potenciado a revitalização deste caminho, que ligava a porta 

da muralha medieval, designada de S. Francisco, à referida igreja e convento, em S. 

Frutuoso, na paróquia de Real.   

No século XVIII, constituía uma extensa artéria, com um grande número de 

parcelas construídas, como aparece representado no MRB. As datas de 

emprazamento, referidas no Índice dos Prazos das Casas do Cabido, remontam ao 

século XVI1530.  

A partir do século XVII esta via constitui provavelmente a maior artéria 

suburbana da cidade, como se manterá até ao século XIX (Figura 323, P. 536). O 

tipo de parcelamento, tipicamente gótico, constituído por pequenas parcelas, 

estreitas e alongadas, assemelha-se ao das artérias que ligavam a cidade às 

paróquias suburbanas, como as já referidas, ruas dos Chãos, de S. Vítor, das Águas 

ou da Cruz de Pedra.   

                                                 
1528 Livro 2 dos Prazos do Cabido, fl. 161 (transcrição paleográfica de Maria da Conceição Falcão Ferreira). 
1529 A.D.B., Registo Geral, Livro 330, fl. 332, publicado por Maurício 2000, vol. II: 299. 
1530 Índice dos Prazos das Casas do Cabido (AAVV 1989-91). 
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Actualmente, a parte inicial da Rua da Boavista quase desapareceu, 

encontrando-se fragmentada pelas novas ruas abertas no século XX, conservando-

se, apenas, alguns pequenos troços originais, sobretudo em Real. 

 

 
Figura 323 – Rua da Cónega (parcialmente) 1883/84 

 

4.5. Conclusão  

Na Idade Moderna a cidade de Braga conheceu a convergência de um 

número significativos de factores que determinaram o seu crescimento para a 

periferia, originado uma grande cidade, comparativamente à medieval e quase 

igualável à cidade romana. 

O desenvolvimento da cidade far-se-á através da abertura de novos espaços, 

alguns dos quais na zona intramuros, muito embora as intervenções urbanísticas 

que ditaram a sua nova fisionomia tenham sido operadas na zona extramuros.  

A nível do centro urbano cabe destacar o aparecimento de novas ruas e 

praças que determinaram um tecido urbano mais regular, destacando-se, 

fundamentalmente, pela maior largura das ruas e pelo aparecimento de parcelas 

mais homogéneas, também elas com uma frente maior para a rua e um menor 

desenvolvimento em profundidade. Paralelamente, as construções adquirem uma 

nova dimensão arquitectónica, inspiradas nos padrões clássicos, retomados no 

Renascimento.  

Aproveitando a grande maioria dos caminhos suburbanos herdados, muitos 

deles da época romana, a cidade liga-se mais intimamente às paróquias 

suburbanas, através da construção de novos edifícios que desde a cidade se 

estendem até à periferia, assumindo uma forma verdadeiramente radial.  

No século XVI e fazendo nossas as palavras de Senna Freitas, Braga 

assemelhava-se a uma aranha, por ter pequeno corpo e grandes pernas, tendo nos 
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espaços intermédios quintas, campos e hortas. No interior era fortificada por um 

espesso e elevado muro1531. 

As alterações operadas na cidade, no século XVI, foram de tal forma 

profundas que quase podemos afirmar que, desde D. Diogo de Sousa até ao século 

XVIII, Braga se mantém estruturalmente idêntica.    

Em virtude da própria ruralidade que caracterizava a zona envolvente e da 

falta de planeamento que regrasse a construção nas suas margens, o 

parcelamento dominante ao longo das vias que ligavam a cidade à periferia 

caracteriza-se pelo predomínio da parcela gótica, com uma frente pequena para a 

rua e um amplo desenvolvimento em profundidade para o interior. A acompanhar 

este tipo de parcela encontramos, sobretudo nas zonas mais distantes do centro 

urbano, as casas de habitação típicas, formadas, no piso térreo, por uma porta e 

uma janela e, no piso superior, quando existe, uma ou duas pequenas janelas de 

madeira. 

Todavia, nas ruas que passam a circundar o perímetro da cidade medieval as 

parcelas adquirem, por vezes, maiores dimensões, muito embora, os pequenos 

lotes surjam mesclados com outros mais regulares e maiores, onde a construção, 

para além de possuir uma frente mais larga para a rua, desenvolve-se igualmente 

em profundidade. A existência de mais espaço justifica um conjunto de novos 

edificados de tipo burguês, construídos desde o século XVI, como analisaremos no 

Apêndice II deste trabalho. 

Contrariamente ao que se verifica no interior da cidade, o sistema de ruas 

periféricas origina grandes quarteirões irregulares, que começaram a desaparecer 

à medida que surgem novas ruas, sobretudo ao longo do século XIX. 

 

                                                 
1531 Freitas 1890:23. 
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A morfologia urbana assume-se, actualmente, como um domínio de estudo 

que analisa a estrutura física geral da cidade, através da identificação dos 

elementos morfológicos que a compõem e da articulação destes entre si e com o 

conjunto que os define. Estamos, por outro lado, perante uma área do 

conhecimento que estuda as formas urbanas, relacionando-as com os processos 

históricos que lhe deram origem. 

Neste sentido, o estudo sobre a morfologia das cidades históricas implica 

uma metodologia multidisciplinar que beneficia de um conjunto de instrumentos de 

análise fornecidos por diferentes áreas do conhecimento, designadamente, pela 

História, Arqueologia, mas, também, pela Geografia, pela Arquitectura e pelo 

Urbanismo. Foram, aliás, estas últimas áreas que permitiram, nas últimas décadas, 

identificar os elementos que compõem o espaço físico das cidades, como sejam, o 

plano urbano, o sistema viário, as parcelas, os quarteirões e o edificado, elementos 

que foram sistematicamente analisados ao longo deste trabalho, para caracterizar 

a evolução morfológica de Braga.  

Todavia, analisar o espaço urbano, tentando desmontar as diferentes formas 

que se sucederam ao longo dos tempos e perceber as sucessivas alterações 

ocorridas constitui um enorme desafio que requer, necessariamente, a articulação 

de diferentes fontes de informação. Na verdade, não podemos esquecer que o 

passado chega até nós de forma fragmentada e indirecta, seja através dos 

vestígios materiais recuperados pela Arqueologia, pelos documentos escritos, pelas 

representações iconográficas ou cartográficas ou mesmo até pelos vestígios 

materiais que se conservam, muitas vezes ainda camuflados, na estrutura das 

cidades actuais. Por isso, o conhecimento da morfologia das cidades será tanto 

mais aproximado quanto maior for a diversidade de fontes utilizadas, na certeza de 

que a restituição resultante do seu cruzamento será sempre incompleta. 

Inserindo-se no âmbito das áreas disciplinares que valorizam o espaço 

urbano como facto histórico, este trabalho reflecte precisamente as limitações 

enunciadas. De facto, usando várias fontes, foi possível elaborar sucessivas 

planimetrias de Braga, correspondentes às diferentes fases de desenvolvimento da 

cidade, desde a sua forma prístina até ao século XVI. No entanto, apesar das 

vantagens decorrentes do facto de analisarmos uma cidade com características e 
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documentação particulares, temos consciência das debilidades do exercício 

realizado.    

Todavia, consideramos que este trabalho constitui um exemplo do tipo de 

abordagem que deverá ser ensaiado para outras cidades históricas.  

Para além de ter sido possível olhar a morfologia do espaço urbano 

bracarense, em termos de longa duração, sobretudo numa faixa temporal ainda 

pouco estudada no nosso país, situada entre a época romana e o século XVI, facto 

que permitiu observar o modo como se foi (r) estruturando o referido espaço, 

tivemos oportunidade de ensaiar, neste trabalho, uma metodologia de análise que 

se revelou particularmente útil na ausência de outros dados empíricos e que 

julgamos aplicável a outros casos de estudo. 

Com efeito, consideramos que Braga dispõe de condições privilegiadas para 

realizar um trabalho de análise morfológica urbana, das quais destacaríamos as 

três que mais influenciaram a nossa abordagem.  

A primeira relaciona-se com o facto de Braga ter sofrido até ao século XIX de 

uma evolução topográfica e morfológica pouco significativas e, simultaneamente, 

canónicas, isto é, a Braga do século XIX não seria substancialmente diferenciada 

da Braga do século XVI e esta, por sua vez, da Braga medieval. Por outro lado, as 

mudanças registadas na cidade, entre finais da Idade Média e o século passado 

correspondem a alterações características do Renascimento e do século XVIII, 

estando morfologicamente muito bem individualizadas e, nalguns casos, 

topograficamente descentradas. De facto, apesar das profundas alterações 

ocorridas no século XIX, com a abertura de algumas grandes artérias que 

regularizaram parte do sistema viário de matriz medieval, e da consequente 

destruição do correlativo parcelamento, a preservação temporal do tecido urbano 

de Braga pode considerar-se notável. 

A segunda condição relaciona-se com a anterior e resulta do facto de Braga 

possuir um importante acervo de fontes iconográficas e cartográficas, de diferentes 

séculos, que permitem avaliar de forma continuada as alterações ocorridas na 

morfologia do espaço urbano entre o século XVI e o XIX, sendo certo que a estrutura 

da cidade quinhentista, extraídos os elementos da reforma de D. Diogo de Sousa, 

reflecte as características da Braga medieval. Assim, estas fontes assumem uma 

particular importância, pois permitem uma análise regressiva da estrutura do 

espaço urbano bracarense. 
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 A terceira relaciona-se com o facto da cidade dispor de um notável conjunto 

de dados arqueológicos resultantes de uma investigação consolidada ao longo de 

mais de trinta anos de escavações consecutivas. Trata-se, naturalmente, de uma 

situação particular, pois poucas cidades históricas portuguesas, com origem 

romana, dispõem de elementos tão substantivos para ensaiarem uma restituição 

do seu plano urbano romano e verificarem a persistência ou alteração do mesmo 

relativamente à planimetria das cidades posteriores. No caso de Braga, a 

Arqueologia faculta uma análise da evolução da planimetria de Bracara Augusta, 

entre a sua fundação e a Alta Idade Média. De facto, as evidências materiais 

recuperadas permitem restituir as transformações ocorridas entre o Alto e o Baixo 

Império e entre este e o século VIII, na sequência dos processos históricos 

relacionados a vida do Império e da cidade. A leitura topográfica dessas 

transformações permite restituir as características da primitiva cidade medieval, 

cuja evolução pode ser valorizada através da documentação histórica, mas, 

também, pelos vestígios materiais conservados na morfologia da cidade nos 

séculos posteriores. 

Podia-se sublinhar ainda que, de certo modo, a Braga medieval se situa numa 

posição charneira entre uma leitura arqueológica continuada do espaço, com base 

nos vestígios materiais e uma análise dos dados fornecidos pelas fontes 

iconográficas que permitem, numa abordagem regressiva, elaborar uma proposta 

de planimetria para a formação e evolução do núcleo urbano medievo.  

Alguns dos dados materiais que permitiram documentar o plano da cidade 

medieval foram obtidos através de levantamentos cartográficos de pormenor 

realizados nos quarteirões, nas parcelas e no próprio edificado da cidade actual. A 

aplicação desta metodologia permitiu recuperar e registar um conjunto de 

evidências materiais e de marcas fossilizadas, visíveis à superfície, ou integradas 

em construções, associadas à muralha, ao parcelamento e ao sistema viário 

medievais.  

De facto, as cidades constituem verdadeiros palimpsestos morfológicos, pelo 

que a identificação dos elementos caracterizadores dos seus diferentes planos 

conservados, carece de uma observação atenta da cidade actual, sendo 

indispensável proceder ao seu registo e consequente interpretação e 

contextualização. 
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Assim, se a Braga romana foi recuperada com base nos vestígios 

arqueológicos disponíveis, a restituição da Braga medieval beneficiou de uma 

análise cruzada dos dados, propiciados pela iconografia e cartografia dos séculos 

posteriores, com as evidências materiais fossilizadas no plano da actual.     

Que a cidade medieval reaproveitou os traços morfológicos da cidade 

romana, bem evidentes nalguns dos arruamentos do bairro medieval das 

Travessas, é hoje um dado adquirido, aliás, já afirmado por outros investigadores. 

De facto, a cidade medieval, que se formou no sector da antiga cidade 

romana, não só herdou a sua orientação, como se organizou em função dos seus 

antigos quarteirões, muito embora aqueles tivessem perdido, de há muito, a sua 

original planta quadrangular.    

Sendo certo que a projecção da planimetria urbana da cidade romana se 

encontra facilitada pela existência de estruturas materiais que, pela sua natureza, 

podem ser contextualizadas e georeferenciadas, a massa edificada moderna que 

se sobrepõe ao espaço da cidade medieval, dificulta a recuperação das evidências 

arqueológicas que poderiam comprovar o plano urbano medieval, sugerido pelos 

restos materiais conservados e cartográficas. 

A posposta elaborada para a planimetria medieval beneficiou do contributo de 

um conjunto seleccionado de fontes documentais que, não fornecendo dados 

susceptíveis de serem cartografados, permitiram, todavia, compreender o processo 

de formação e a evolução da cidade, designadamente no que se refere às 

sucessivas ampliações da muralha e ao sistema viário que os acompanhou. 

O estudo realizado acerca da morfologia da cidade moderna valorizou, 

igualmente, a análise do tecido histórico construído, privilegiando as alterações 

urbanas que ocorreram nos espaços extramuros e o crescimento registado para a 

periferia. De facto, o plano actual da cidade, a documentação iconográfica e 

cartográfica bem como a análise do edificado possibilitaram documentar as 

inovações introduzias na cidade durante o século XVI, as quais se fizeram sentir 

sobretudo na metade norte da antiga cidade medieval, definida pela cerca 

fernandina.  

O estudo da morfologia urbana torna-se particularmente mais fácil com o 

aparecimento das primeiras representações cartográficas, surgidas no século XVI. 

Neste domínio, a cidade de Braga passa a dispor, a partir de então, de um conjunto 
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de documentos iconográficas, alguns de grande valor estético, que permitem 

documentar, não só o plano urbano, mas, também, as características do edificado. 

Não tendo sido nosso objectivo realizar um estudo aprofundado da Braga 

moderna, tal como fizemos para os períodos anteriores, procurámos, tão só, 

analisar o processo de urbanização dos espaços periféricos, surgidos devido à 

perda da funcionalidade defensiva da muralha e à abertura de novas praças e ruas, 

elementos que se encontram documentados no Mapa de Braunio, mas, também, 

na iconografia e cartografia dos séculos XVIII e XIX.  

A concretização do nosso objectivo foi realizado tendo por base o estudo do 

edificado actual que se localiza nos novos espaços surgidos no século XVI, através 

do qual procurámos avaliar as alterações ao nível do parcelamento e do edificado. 

A análise das fachadas das construções actuais permitiu compreender o 

processo de transformação do edificado, facultando a identificação das 

características arquitectónicas medievais, renascentistas e barrocos, bem como a 

identificação das alterações contemporâneas. Este tipo de abordagem constitui um 

amplo campo de investigação a valorizar no âmbito dos estudos de História Urbana, 

sendo válido a partir da Idade Média. 

O estudo realizado teve em vista compreender a génese e evolução da cidade 

de Braga ao longo de um amplo período cronológico, que contempla três grandes 

momentos na história do urbanismo europeu, representados por três concepções 

bem diferenciadas do espaço urbano, geradoras de três modelos de cidades: a 

cidade romana planificada; a cidade medieval fortificada e a cidade moderna 

influenciada pelos ideais renascentista. 

A cidade romana encontra-se documentada arqueologicamente por três 

momentos históricos diferenciados, que resultam de diferentes conjunturas 

políticas. O primeiro, relaciona-se com a sua fundação augústea, nos inícios do 

Império. O segundo, articula-se com a sua promoção a capital da província da 

Galécia e com a construção de uma poderosa muralha, factos que se associam à 

reforma administrativa e militar empreendida por Diocleciano, nos finais do século 

III/inícios do IV. Finalmente, a terceiro momento decorre da progressiva difusão do 

Cristianismo, da instalação dos Suevos, em Braga, nos inícios do século V e das 

consequentes perturbações relacionadas com as incursões visigóticas (século V/VI) 

e Muçulmanas (século VIII). 
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Na primeira fase da cidade romana estamos perante a edificação de um 

centro urbano ex novo, planificado, assente numa estrutura pensada do espaço 

urbano que se prolonga na organização cadastral do território envolvente.   

O modelo da cidade alto imperial de Bracara Augusta insere-se dentro da 

concepção geral das cidades romanas planificadas. Trata-se de uma cidade 

ortogonal, com quarteirões regulares e eixos viários estruturantes, um centro ou 

fórum, como pedra basilar do poder ideológico e político instituído, um conjunto de 

edifícios e espaços públicos que servem os cidadão (termas, teatro, anfiteatro, 

pórticos, circo, templos) e edifícios residenciais integrados nos quarteirões.  

O plano alto imperial vai evoluir em função da introdução de novos elementos 

estruturais, designadamente com a construção da muralha tardia, nos finais do 

século III/inícios do IV, e com a introdução de elementos urbanos de carácter 

cristão, que tiveram repercussões directas na morfologia urbana da cidade, 

articulando-se com os segundo e terceiro momentos históricos da cidade, 

anteriormente referidos.  

A topografia tardo antiga adapta-se a imperativos de ordem defensiva, que se 

sobrepõem e adulteram o plano urbano anterior. Deste modo, encerram-se 

algumas ruas, que perdem funcionalidade, enquanto a construção avança sobre 

pórticos e eixos viários, agora desafectados da circulação. 

No Baixo Império, a cidade transforma-se e adapta-se morfologicamente 

permanecendo, todavia, como núcleo urbano estratégico, vendo mesmo aumentar 

o seu poder, pois ascende a capital da nova província romana da Galécia, facto que 

justificará a intensa vida administrativa, económica e cultural que Braga conheceu 

no século IV. 

. A adopção do cristianismo como ideologia religiosa única originará a 

paulatina introdução de edifícios de carácter cristão que, se irão estabelecendo em 

edifícios e espaços públicos anteriores, determinando a transformação funcional e 

arquitectónica dos mesmos. Todavia, será sobretudo na periferia urbana, junto das 

vias e necrópoles que estes novos edifícios irão surgir de forma mais sistemática.  

A construção de locais de culto cristão marcará o terceiro momento de 

transformação morfológica da cidade romana, que culminará no século XI com a 

construção da Sé Catedral. 

A alteração do poder político determinada pela dominação sueva, a partir do 

século V, não se fará aparentemente sentir nem na economia, nem na ocupação 
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urbana, que registam perfeita continuidade. Nos espaços intramuros os edifícios 

são remodelados, e as necrópoles ao longo das vias continuam em utilização. A 

actividade comercial está igualmente testemunhada pela actividade produtiva e 

pelas importações. 

O processo de evolução da cidade romana culminará com o abandono de 

parte do núcleo amuralhado e a progressiva fixação da população em torno de 

edifícios de carácter cristão, criados na periferia, mas, também, intramuros, como 

acontece com a basílica paleocristã, existente sob a actual Sé Catedral, adaptada 

de um edifício romano anterior.  

Desconhecendo-se a existência de outras basílicas na área intramuros, 

podemos admitir, com alguma probabilidade, que, na área da Sé, tenham passado 

a residir as elites religiosas da cidade que se tornou sede de bispado, entre os 

séculos IV e V. De facto, a documentação canónica testemunha a existência de um 

bispo em Braga, apenas a partir dos inícios do século V. 

Tendo por base os dados arqueológicos, parece seguro que o centro urbano 

da Alta Idade Média se tenha constituído, algures entre os séculos VIII-XI, numa 

pequena área, situada no quadrante nordeste da cidade romana, estando limitada 

a norte por parte do circuito da muralha romana, em cujas imediações havia sido 

construído, entre os séculos IV/V, o centro religioso cristão da cidade, constituído 

pela basílica paleocristã, certamente alvo de sucessivas transformações até à 

consagração da Sé Catedral, no século XI.  

A arqueologia testemunha que a primitiva cidade medieval reutilizou o 

traçado norte da muralha romana, até ao século XIV, muito embora seja impossível 

determinar a data da construção do perímetro sul da fortificação medieval, 

podendo este ser anterior ao século XIII, altura em que surgem as primeiras 

referências escritas ao alargamento da cerca medieva, para nordeste.   

A primitiva cidade medieval reaproveita um número considerável de eixos 

viários do plano romano, presentes no quadrante nordeste da anterior cidade, 

estando, todavia, sujeita a processos de crescimento espontâneo, que originam a 

transformação dos quarteirões e alguns desvios na orientação dos eixos viários 

romanos. 

No entanto, o núcleo urbano medieval encerra em si mesma uma nova 

concepção de espaço que, por sua vez, obedece a um novo conceito histórico e 
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ideológico de cidade, que admite formas de crescimento orgânico, polarizadas em 

função dos novos edificados de prestígio.  

A construção da Sé Catedral, que se arrastará por muitos séculos, atrairá 

necessariamente mais população que, por sua vez, originará novos edifícios e 

crescimento do aglomerado para além dos limites iniciais. 

O desenvolvimento do espaço urbano intramuros acompanhará as sucessivas 

fases de construção e alargamento do perímetro amuralhado até ao momento em 

que serão definitivamente fixados os seus limites, no século XIV, favorecendo, 

deste modo, a paulatina formação do sistema viário e a consequente edificação 

das parcelas que lhe são contíguas. 

Deste modo, o plano da cidade medieval apresenta claramente dois tipos de 

organização em resultado da sua própria génese. Na área em que a cidade se 

sobrepõem ao plano romano, e apesar dos processos de crescimento espontâneo 

aí ocorridos, as ruas e os quarteirões destacam-se pela regularidade, enquanto que 

nas áreas que resultaram da integração intramuros de anteriores zonas rurais 

periféricas, o tecido urbano caracteriza-se por eixos viários mais sinuosos e 

quarteirões claramente irregulares.  

Em simultâneo com a evolução do espaço urbano desenvolve-se a ocupação 

e exploração do território extramuros, condicionadas pela persistência dos eixos 

viários antigos, articulados com a cidade romana, e pela existência de aglomerados 

populacionais desenvolvidos em torno das antigas basílicas paleocristãs, agora 

convertidas em igrejas.    

As importantes funções religiosas desempenhadas pela cidade de Braga 

encontram uma verdadeira expressão urbanística com D. Diogo de Sousa, na 

primeira década do século XVI. Na realidade, a intervenção deste arcebispo ficou 

marcada pela introdução de uma nova concepção urbana, assente, desta feita, 

numa planificação do espaço. O seu projecto assentou na abertura de praças e 

ruas numa tentativa de racional a circulação da cidade. As alterações realizadas, 

quer no interior, quer no exterior do espaço urbano, encontram-se bem 

comprovadas nas fontes histórico-documentais, sendo o Mapa de Braunio o 

documento que melhor ilustra as suas reformas urbanísticas.  

Assim, D. Diogo de Sousa teve um papel preponderante na definição das 

linhas mestres do crescimento urbano da cidade moderna, mas, também, na sua 

renovação arquitectónica, atraindo para a cidade artistas biscainhos que 
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introduziram em Braga o estilo renascentista, designadamente através da 

decoração do gótica tardia/manuelina. 

A primeira grande alteração urbanística que se observa na cidade moderna 

decorre da perda da funcionalidade defensiva da muralha fernandina, 

circunstância irá originar o aparecimento de construções na sua envolvência e a 

formação de espaços viários circundantes da muralha, que paulatinamente serão 

urbanizados. 

O crescimento periférico da cidade moderna e a morfologia decorrente da 

urbanização das vias limítrofes do centro urbano, bem como daquelas que o 

ligavam à envolvente, merecem particular destaque, por formalizarem e 

consolidarem, definitivamente o plano radiocêntrico que irá pautar o crescimento 

de Braga até ao século XX. 

De igual modo, alguns dos edifícios que integram a cidade actual conservam 

ainda as características arquitectónicas e tipológicas dos inícios da Idade Moderna, 

designadamente as que foram edificadas nas novas artérias que surgem no 

exterior da muralha medieval, mas, também, em zonas intramuros.  

A cidade moderna de Braga atinge o seu ponto áureo com a adopção dos 

modelos da cidade barroca que vão dominar o cenário urbano bracarense a partir 

do século XVIII, mais uma vez sobre influência dos arcebispos e pelas mãos dos 

arquitecto bracarense André Soares (1720-1769) e Carlos Amarante (1748-1815).  

 

Tal como tivemos oportunidade de referir nas páginas anteriores, a cidade de 

Braga constitui um exemplo particularmente feliz para o estudo da evolução da 

morfologia histórica dos núcleos urbanos. Desde logo, porque corresponde a um 

espaço que viu sucederem-se diferentes cidades, num período temporal longo, com 

mais de 2000 anos. Depois, porque dispõe de um acervo bastante coeso e 

diversificado de fontes. Finalmente, porque a sua evolução foi lenta, facto que 

permitiu a longa permanência de marcas materiais das anteriores ocupações, que 

se integraram no tecido construído, sobrevivendo, por isso, ainda na actualidade. 

Todavia, julgamos ter demonstrado que o estudo dos sucessivos planos 

urbanos e dos espaços construídos não constitui uma tarefa linear. Equacionar 

teórica e metodologicamente uma matéria tão complexa como a morfologia 

urbana, exige uma percepção transdisciplinar da cidade, bem como uma 

valorização dos factores endógenos e exógenos que influenciam a dinâmica da 
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evolução urbana. Neste sentido, o estudo das cidades é tão rico em perspectivas, 

quanto extenso no tempo e variado em cada caso de estudo, exigindo o 

cruzamento de diferentes fontes e saberes, e uma utilização sistemática da 

cartografia, instrumento fundamental para visibilizar e compreender as 

transformações, adaptações e reciclagens sofridas pelos diferentes componentes 

do plano urbano.  

Por tudo isto, no momento de terminar este trabalho, é inevitável considerar 

que o estudo da morfologia histórica de Braga apenas deu os primeiros passos.  
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